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Figura 2: Síndrome – bula 

Figura 3: Síndrome – pg. 1 de 10

2.3.  Rola Mundo (1978)
Obra para coro a capella, com partitura editada pelo INM-FUNARTE, em 1982, 

e edição eletrônica pelo autor, em 2007. Utiliza a estrofe fi nal do poema Rola 
Mundo (do livro Rosa do Povo) de Carlos Drummond de Andrade1:

Irredutível ao canto

superior à poesia

rola mundo, rola mundo,

rola o drama, rola o corpo,

rola o milhão de palavras

na extrema velocidade,

rola-me, rola meu peito,

rola os deuses, os países,

desintegra-te, explode, acaba!

Material sonoro de base: a estrutura musical fundamenta-se numa interpreta-
ção direta do texto, principalmente quanto ao movimento dinâmico e rotativo 
que ele comporta, além de explorar a expressividade imperativa dos versos. 

1   DRUMMOND DE ANDRADE, Carlos.  Poesia e Prosa. 6. ed. rev. atual. Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1988. 2019 p.
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A resposta sonora à intenção do poeta é dada através de um jogo de interva-
los que sofrem rotação de alturas (transposições) e de durações (deslocamentos 
rítmicos) urdindo uma trama que explora efeitos de aceleração-desaceleração e 
inter-relação progressivas das vozes2 (Figura 4 e 5). 

Figura 4: Rola Mundo – pg. 1 de 8 

2        Análise detalhada das obras Metamorfose e Rola Mundo pode ser consultada na tese de doutorado de Ângelo Castro, 
professor da UFBa, publicada no livro homônimo: CASTRO, Ângelo.  O Pensamento Composicional de Fernando Cerqueira: 
Memórias e Paradigmas. Salvador: EDUFBA, 2007. 189 p.

Figura 5: Rola Mundo – pg. 2 de 8

Salvador, 10 de novembro de 2014.





PARTE II I - ANÁLISE MUSICAL COMO DISCURSO CRÍTICO

137

Crítica e criatividade  
a partir de uma imagem  

criada por Ernst Widmer 
Paulo Costa Lima

Este trabalho nasce de outro, uma apresentação feita por Ernst Widmer (1927-
1990) na SBPC de 1981, em Salvador : Crítica e Criatividade, em 6 ‘movimentos’1. 
Nasce de algumas idéias, visão de mundo e atitudes que ali florescem, mas tam-
bém de suas frestas e entrelinhas, de coisas parcialmente ditas ou quase ditas.

Na ocasião, Widmer dividiu a Mesa com um filósofo e uma geneticista2, e es-
colheu como primeira frase do texto a declaração de que representava o Homo 
Ludens: “representando o Homo Ludens, sinto-me plenamente à vontade, especial-
mente no tocante à forma de minha exposição”. Fez um texto em ‘movimentos’, 
inclusive com indicações expressivas de andamento. Qual seria o papel do Homo 
Ludens hoje?

Logo no primeiro parágrafo da “Introdução: Sostenuto”, ele apresenta a formu-
lação que tomarei como referência principal para o percurso deste trabalho: “A 
crítica é a alavanca que permite aquele distanciamento necessário para que a 
criatividade se expanda.”

São diversas camadas de significação que guiam a minha leitura. Por exemplo, 
a representação do lúdico na convivência com a ciência, com a pesquisa. Widmer 
cita Quigley (1961): “O talento que os peritos têm para ver o que esperam ver 
(...) tudo é demasiado importante para ser confiado a peritos profissionais”.  E, 
por essa via, nos fala da rarefeita presença do humor como categoria. Uma outra 

1	   O texto foi guardado pelo Coordenador da Mesa, o Prof. Miguel Angel Garcia Bordas, que com ele me presenteou 
durante a pesquisa para o Doutorado sobre a Pedagogia de Ernst Widmer; ver LIMA (1999).
2	   O filósofo era Ubirajara Rebouças (“Universidade e Comunidade”) e a geneticista era Eliane Azevedo (“Progresso 
e crítica científica”). O ambiente era o de final da Ditadura, e a SBPC atuando como importante ator institucional para 
a democratização. O tema geral da Mesa era “Senso crítico: conciliação entre Universidade e Realidade”, tema que, 
claramente, buscava envolver a Universidade brasileira com a realidade social e política do País. Não espanta que, três anos 
depois disso, ganhe corpo a campanha das “Diretas Já”.
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faceta: a representação do lúdico no embate com a lógica discursiva (homo lo-
quens): semântica verbal versus semântica não verbal3.

Sendo alavanca que permite a expansão da criatividade — uma imagem que 
tem o seu humor próprio, basta pensar na multiplicação de críticos e de suas ala-
vancas —, a crítica não se circunscreve ao domínio do verbal. A crítica habita o 
universo da criação, e lá está sua origem, segundo o autor. Sendo assim, a crítica 
faz parte daquilo que ele denomina de trama, trama criativa, compositiva, aquilo 
que “vem à tona na obra do artista”, trama paradoxal, nos diz Widmer, justapon-
do “fórmulas e experiência, rituais e prospecção, chavões e estalo” – Widmer 
(1981)4. Mais adiante, dá ponto de arremate nessa questão: “Que haja também 
crítica escrita, é apenas sinal do amadurecimento da vida cultural”. Ou seja, a crí-
tica escrita, a semântica verbal, surge como culminância do processo compositivo.

Mas, que não haja equívoco. O processo de criação não deve ser pensado 
como habitando apenas o domínio da prática, e/ou utilizando-se apenas de re-
cursos da semântica não verbal.  Na verdade, é um dos melhores exemplos de 
entrelaçamento de teoria e prática, de sua inseparabilidade — Lima (2012). Mes-
mo quando o resultado, a obra, se oferece como feito de semântica não verbal, 
a descrição dos passos para sua realização, das idas e vindas, da escolha de idéias, 
critérios, gestos, sistemas, métodos, processos e formas, revelará um diálogo inten-
so entre as práticas cristalizadas e acessadas sob a forma de teoria, e as práticas 
emergentes, entre estratégias ditadas por regras ou por exemplos musicais5. Sen-
do assim, a crítica qua criação, a crítica como instância do processo de criação, nos 
remete à qualidade desse diálogo, embate ou entrelaçamento.

Retorno ao cerne da imagem criada por Widmer, para melhor entender seus 
três componentes: a alavanca, o distanciamento necessário e a expansão da cria-
tividade. A imagem investe na idéia, de certa forma contra-hegemônica, de que 
a crítica alimenta a criatividade, quanto mais crítica mais criatividade6. Nessa ima-
3	  Estamos diante de um texto que se organiza em movimentos expressivos, onde há, por exemplo, um ‘Finale: 
furioso’. Furioso com o quê? Ora, com a vulgarização da experiência cultural no capitalismo de circulação de produtos 
(MPB Shell). E, sendo assim, a indignação (expressiva) como tarefa crítica (e política), como importante atribuição do ato 
interpretativo. Como deveríamos cultivar a indignação no âmbito da análise crítica em nossos dias? 
4	   Creio que estamos diante de uma orientação que muito influenciou os destinos dos Seminários de Música da 
UFBA, em sua dimensão formativa, curricular-vivencial: a consciência de que a visão crítica surge como parte dessa trama 
que “vem à tona na obra do artista”, e que assim propicia a formação de um paradigma de qualidade — no caso, um 
paradigma que a todos contaminou a partir da convivência dos anos 50 e 60, reverberando até os nossos dias.    
5	   Estou usando termos cunhados por Laske (1991).
6	   De certa forma, remete ao pensamento de Stravinsky (1939, nas Conferências feitas em Harvard) sobre a 
relação entre composição e limites — sem limites o compor se espedaça num vazio inútil.  

gem tripartite, o componente intermediário, o “distanciamento necessário”, tem 
um papel deveras importante. Produz o equilíbrio entre a natureza da alavanca, a 
natureza do ato crítico, e suas conseqüências desejáveis de expansão (por distan-
ciamento), ou seja, de criação de um espaço, de um caminho (e não podemos es-
quecer que caminho é método), implicando em aumento de escolhas possíveis e 
em aperfeiçoamento das escolhas realizadas de fato, maior relevância e necessida-
de — pois só assim podemos esboçar um entendimento do papel da criatividade.

Sobre o distanciamento, especialmente no modo discursivo, a referência fun-
dante na modernidade é a inspiração kantiana, qual seja, a visão de “um tribunal 
que garanta a razão nas suas pretensões legítimas, mas condene as que não têm 
fundamento” — Abbagnano (1982, p.207).  Percebemos aí a ideia de distancia-
mento como parte de um movimento reflexivo, a razão que julga a razão. O ato 
crítico, a alavanca, seria de natureza reflexiva. Uso esse pequeno ‘desvio’ filosófico 
para ilustrar como o elemento intermediário da imagem widmeriana (o distancia-
mento) acaba nos conduzindo a uma apreciação do gatilho de todo o processo, 
aquilo que estou chamando de ato crítico. 

Mas a imagem widmeriana refere-se à crítica como dimensão da própria trama 
criativa, e não como efeito de discurso. Cabe buscar um contexto onde isso possa 
ser apresentado de forma cristalina. Creio que uma boa opção é o caso de Bre-
cht, famoso pelo entrelaçamento de doutrina e dramaturgia, justamente a partir 
do conceito de distanciamento ou estranhamento, Verfremdungseffekte. Jameson 
(1998, p.63) nos fala da possibilidade de uma “dramaturgia filosófica” em Brecht, 
e sendo assim, da possibilidade de que a crítica esteja no próprio tecido da obra, 
no âmbito da criação. O efeito-V, ou técnica de distanciamento-estranhamento, é 
muitas vezes descrito como a decisão de eliminar o Einfühlung, a empatia: 

Aqui, o familiar ou habitual é (...) identificado com o ‘natural’, e seu estranha-
mento desvela aquela aparência, que sugere o imutável e eterno, e mostra que o 
objeto é ‘histórico’ (...) feito ou construído por seres humanos, e assim, também 
pode ser mudado por eles ou completamente substituído.

Avaliando a estratégia crítica assim elaborada, percebemos estar lidando com 
atos críticos que enfatizam a desnaturalização do objeto, mostrando sua histo-
ricidade. 



140

O PENSAMENTO MUSIC AL CRIATIVO PARTE II I - ANÁLISE MUSICAL COMO DISCURSO CRÍTICO

141

A que contextos no campo da Teoria da Música esse tipo de estratégia poderia 
remeter? Uma boa associação poderia ser estabelecida com o pensamento do 
compositor Herbert Brün sobre teoria da música, teoria do compor. Por exemplo, 
ao propor uma transmutação da tradicional questão analítica: “How does he do it?” 
em “How does he do (what)?” — “Como ele faz isso?” em “Como ele faz (o quê)?7”. 
Estamos tratando aqui de uma desnaturalização do “it”, do “isso”, algo que exige 
um ato interpretativo preliminar (o que foi feito?) antes que a resposta do “como” 
possa ser elaborada. 

Há aí uma clara influência do distanciamento brechtiano, como atitude política 
de acompanhamento do processo histórico de construção da significação musical, 
e certamente ecos de Adorno, figuras com as quais Brün conviveu de perto. Falo 
do Adorno que insistia na dialética entre material musical e sociedade, na histori-
cidade do material, mas também daquele que formalizou a noção de ‘Das Mehr’, 
justamente, o aporte interpretativo de cada investida analítica, para além do que 
está dado8.  

A mesma técnica de desnaturalização se oferece como laboratório de atitude 
crítica, dessa feita tomando por objeto a própria composição. Brün não aceita a 
formulação “O que é Composição?”, argumentando que a pergunta correta seria 
“When is Composition?” — “Quando é Composição?”, Brün (1986). Essa transfor-
mação da pergunta rejeita que a lógica conceitual usada para perguntar por coisas, 
por objetos que estão à nossa volta, seja usada no caso do compor. Não sendo 
coisa, a Composição seria um tempo, um tempo de relações humanas, que resiste 
(ou não) à significação cristalizada, convencional. 

Eis assim o cerne da questão a ser esboçada em nossa empreitada. A imagem 
cunhada por Widmer, ela própria utilizada como uma espécie de alavanca para 
refletir sobre tipos de atitude ou de estratégia crítica presentes no vasto cenário 
do compor e dos discursos sobre teoria da música em nossos dias — algo que 
também envolve o acompanhamento da ideia de distanciamento em diversos 
contextos teórico-analíticos, da teoria do compor aos estudos sobre cognição 
em música. 

7	  Proposta que foi registrada nas notas de um Seminário de Teoria da Música realizado na década de 1980.
8	  Aspecto importante evocado por Kofi Agawu na polêmica com Susan McClary sob um novo “regime” para a 
musicologia, em meados da década de 1990. O argumento defendia a especificidade do trabalho em teoria da música, 
nem sempre contemplada pela ênfase no contexto propiciada pela ‘new musicology’.

Sabemos muito bem do incrível processo de diversificação de enfoques analíti-
cos construído nas últimas décadas, afastando-nos da monocultura do paradigma 
estrutural-organicista. Diversificação tão ampla que nos põe a refletir sobre o fu-
turo desse universo, continuará se expandindo em campos e campos de literatura 
analítica? Mais importante ainda: a que forças (políticas) responde? Estamos em 
transição de paradigma, em plena emergência de uma nova episteme? Dará ori-
gem a sínteses capazes de ancorar a diversidade recém-produzida? Há exemplos 
nas duas direções. 

Da direção da produção de sínteses já nos falava Nattiez através de suas ‘famílias 
analíticas’ organizadas em torno de poiesis ou estesis. E mais: falava da diversifica-
ção como uma ampliação do ‘mercado’ de discursos/enfoques disponíveis. Então, 
trata-se de um mercado — e devemos pensar na crítica como uma commodity? 
De forma bem mais recente, o trabalho de Dora Hanninen (2012) — A Theory 
of Music Analysis — envolvendo aspectos práticos, como a formação do objeto 
analítico, ou filosóficos, como os objetivos e propósitos da análise assim como os 
paradigmas de discurso, tudo isso apontando para três grandes domínios: o sôni-
co, o estrutural e o contextual.

A reflexão sobre tipos de estratégia crítica parece relevante e adequada ao 
presente momento. Depois de havermos esculpido a estratégia da desnaturali-
zação, mostrando como exemplifica um fazer crítico embutido na própria trama 
criativa, sustentando, dessa forma, a perspectiva criada pela imagem desenhada 
por Ernst Widmer, cabe-nos agora verificar a possibilidade de esboçar outras ca-
tegorias, buscando citar seus exemplos mais característicos. 

Comecemos pelas práticas motívicas — refiro-me aqui aos atos composicio-
nais que engendram transformações e conexões motívicas, e não ao esforço de 
recuperá-los via análise. O investimento na criação de transformações motívicas 
é de natureza crítica, estabelece laços diferenciados de coerência e de sinergia, 
transforma o tecido musical, estabelece patamares de significação os mais diver-
sos, que podem ir da percepção de similaridade e de simetria até a ironia e o 
paradoxo.  Dunsby (2007, p.914) registra, todavia, a firme resistência que a diver-
sidade das estratégias motívicas impõe a qualquer esforço de codificação. Talvez, a 
melhor maneira de descrever a funcionalidade desse processo seja o reconheci-
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mento de um investimento na direção da organicidade.9  Do ponto de vista da 
poiesis, o ato crítico envolvido nas práticas motívicas aponta para a organicidade 
como força motriz.

Não posso deixar de mencionar aquilo que o trabalho analítico com a música 
de Brahms proporciona: o espanto de descobrir que toda a expressividade que 
marca de forma tão característica a experiência auditiva (a superfície, diríamos a 
partir da paleta estruturalista) é organizada por relações de lógica derivativa (va-
riacional), gerando uma tensão interessante entre os dois universos.  Trata-se de 
uma lógica motívica, que, embora um tanto difícil de expor, tendo em vista a ma-
leabilidade de suas “operações”, acompanha o processo de criação em todos os 
momentos. Ouve-se, assim, o resultado de um curioso paradoxo entre atmosferas 
expressivas aparentemente “livres” e desenho meticuloso de cada transformação 
oferecida. 

A análise de todas as formações temáticas do Sexteto n.º 1 em Sib Maior reve-
la esse artesanato precioso, e inclusive a organização de motivos em estruturas 
recorrentes do tipo Grundgestalt. Em certos momentos, como a aproximação do 
tema transicional na exposição do primeiro movimento, somos levados a pensar 
na hipótese de que aquele compor também é um diálogo com futuros analistas, 
uma espécie de chiste ou de ironia analítico-composicional. As relações entre aná-
lise motívica e narrativa permanecem abertas e exigindo mais atenção.

Obviamente, muitas outras coisas poderiam reivindicar abrigo no guarda-chuva 
da organicidade. Por exemplo, o conceito de ímpeto proposto por Roger Reynol-
ds (2002, p.8)10.  É um conceito estratégico. Em foco, a existência de uma linha de 
tempo que marca o processo de composição, e as comparações frequentes entre 
as diversas versões do todo que evolve à luz de sementes gerativas usadas como 
pontos de partida. Esse vai-e-vem é estratégia de ação crítica e é da ordem do 
distanciamento, permitindo correção, revisão, confirmação ou redirecionamento11. 

9	  Tudo isso remetendo à tradição do organicismo tal como comentada por Schönberg (que evoca Goethe), e 
remetendo ainda à tradição secular de construção de coerência motívica na música Ocidental.

10	   A small generative source or seed (...) the concentrated radiant essence out of which the whole can spring and 
to which, once composition has begun, the evolving whole is continuously made responsive, even responsible.  Uma pequena 
semente ou fonte generativa (…) essência concentrada e radiante da qual pode brotar o todo, e à qual, uma vez tendo sido 
iniciada a composição, o todo que se desenvolve pode continuamente ser vinculado.
11	   É também da ordem da inseparabilidade da teoria e da prática, pois se o todo musical caminha em sua 
vocação de semântica não-verbal, o ato de avaliação que o remete continuamente aos pontos de partida envolve tanto o 
entrelaçamento de teoria e prática, tanto cálculo como sensibilidade. E isso em múltiplos sentidos: a sensibilidade do cálculo, 

Como ato crítico, a ideia de ímpeto remete a uma presença constante que se 
desdobra e amplia gradualmente com o processo de composição. O que temos 
é organicidade12, inclusive bidirecional, envolvendo o que se compõe como ante-
cipação da forma, e o que se elabora como substância viva musical de cada mo-
mento. O confronto (e engate) entre essas duas direções é também de natureza 
crítica13. 

Mesmo tomando a criação motívica como exemplo paradigmático de organici-
dade, não podemos esquecer que a literatura reúne inúmeros comentários sobre 
a proximidade entre tradição motívica e serialismo—Epstein (1979). A organici-
dade dos processos composicionais seriais é inquestionável. Porém se a direção 
cognitiva muda da criação para o esforço analítico, muda também a natureza da 
estratégia. No caso, a descoberta de relações motívicas (ou seriais) numa deter-
minada obra é mais da ordem do desvelamento.

Provavelmente, o enfoque que melhor caracteriza a estratégia de desvelamen-
to é a análise schenkeriana, cuja natureza crítica está relacionada à capacidade de 
estabelecer critérios (mais, ou menos, intuitivos) para a revelação de uma ordem 
temporal distinta daquela projetada pela contiguidade dos eventos da experiên-
cia musical, uma ordem estruturada em termos de redução e síntese (marcas do 
distanciamento construído).  O mesmo poderia ser dito de aportes da teoria do 
ritmo que absorvem o ideal da redução, como é o caso da proposta de Cooper 
e Meyer (1960).

Também se relaciona com a estratégia de desvelamento o esforço analítico 
empreendido a partir da teoria dos conjuntos, no caso, a identificação de conjun-
tos como unidades estruturais numa determinada obra14. O desvelamento pro-
porcionado pela teoria dos conjuntos é também produzido como síntese, mas 
ao invés da redução schenkeriana o que temos é a identificação de operações 
sistêmicas (basicamente transposição e inversão). A capacidade de sistematizar 

e o cálculo da sensibilidade.
12	   O cenário fica ainda mais interessante quando nos damos conta de que o conceito de ímpeto também resume 
a bidirecionalidade da visão teórica de Reynolds — top-down ou bottom-up: The impetus acts, from formal heights, to guide 
the coherence of the whole while simultaneously driving the integrity of the accumulating detail.

13	  Como o próprio compositor ‘confessa’, ele é dos que trabalha de cima para baixo, top-down, portanto. Ora, definir 
o nível de base, aquele do momento, do motivo e da célula, como “detalhe que vai se acumulando” não deixa de ser um 
fraseado um tanto enviesado por essa perspectiva. 

14	   Menciono como paradigma a análise feita por Allen Forte da Opus 11 n.º 1 de Schönberg.
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passa a ser o traço dominante dessa atitude de desvelamento, gerando o distan-
ciamento estrutural desejado. No caso da teoria dos contornos, a capacidade de 
sistematização permanece intacta, mas o distanciamento é alterado, pois o con-
torno também é fenômeno de superfície — há aí um certo desinvestimento da 
celebração do totem estruturalista, com ganhos inquestionáveis em audibilidade 
e em utilização compositiva. Sinal dos tempos?

Já quando tratamos da identificação de esquemas cognitivos — por exemplo, 
a tendência de perceber agrupamentos de pontos (ou de ataques rítmicos) em 
termos da proximidade temporal ou espacial envolvida, ou então a possibilidade 
de focalizar esquemas imagéticos tais como descritos recentemente por Brower 
or Saslaw — a estratégia em questão é mais da ordem do mapeamento, no 
sentido de entender modos de inserção dos sujeitos nas respectivas experiências. 

Lendo o trabalho recente de Almén sobre teoria da narratividade em música, 
e em especial, o capítulo dedicado à análise da Sonata para piano em Sib (Op. 
Posth.) de Schubert, percebemos que a estratégia crítica envolve uma espécie de 
deslocamento — dos eventos que constituem o tecido musical para formações 
de sentido que o interpretam como narrativas musicais. No caso específico, vamos 
pouco a pouco sendo convencidos da presença dos atributos de uma tragédia. 

O que dizer dos enfoques comparativos — a Cantométrica de Lomax, por 
exemplo? O que dizer do ciclo composicional proposto por Laske, um fluxo con-
tínuo entre ideia, materiais, processos e obra? E como classificaríamos a análise 
harmônica herdada de Rameau, em termos de estratégica crítica — uma presença 
compartilhada de organicidade e desvelamento? Perguntas a exigir uma continui-
dade da reflexão.

Com esse breve percurso, conseguimos esboçar um conjunto de estratégias 
críticas capazes de gerar distanciamento e expansão do universo de escolhas 
possíveis e realizadas: desnaturalização, organicidade, desvelamento, mapeamento 
e deslocamento. Talvez devamos pensar nessas atitudes como pontos de uma es-
pécie de cartografia, onde os diversos enfoques poderiam ser localizados. 

Não resta dúvida de que a formação do objeto analítico exige estratégias de 
captação da atenção da comunidade de pesquisadores, e implica em escolhas 
políticas. 

Vivendo entre as décadas de 60 e 80 fronteiras e transições entre modernismo 
e pós-modernismo (sonhando com o fim da celebração de um “desenvolvimento 
real” desde 1962), e, ao mesmo tempo, marcado em profundidade pela dinâmica 
plural da cultura baiana, Ernst Widmer descreveu a formação de compositores (e, 
por tabela, o próprio compor) como uma função do equilíbrio dinâmico entre as 
leis da organicidade e da relativização ou inclusividade. Tratava-se de uma escolha 
política, orientada por uma perspectiva Sul, celebrando a crítica como distancia-
mento e diversificação criativa. 

O desafio de tratar o investimento crítico-analítico como investimento de na-
tureza política, parece exigir uma discussão que vai além das fronteiras de cada 
enfoque ou abordagem, na direção da construção de sínteses ou linhas de força, 
buscando revelar e entender os interesses humanos investidos em cada empreita-
da, por exemplo, através da focalização da centralidade de conceitos como inter-
pretação, ideologia ou emancipação — mas certamente ultrapassando uma visão 
um tanto positivista de que análise e criação musical seriam os duplos de ciência 
e arte respectivamente. Percebemos, ao contrário, que essas duas tradições con-
vergem tanto no ato analítico como no ato composicional, pela via da construção 
crítica, e isso está bem presente na imagem apresentada por Ernst Widmer em 
1981.
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PERSPECTIVAS DE UM FORMALISMO  
MUSICAL ENACIONISTA 

Marcos Nogueira 

1.  Introdução
“Análise” enquanto processo de dissolução, de decomposição de um todo 

complexo em elementos constituintes é uma estratégia histórica de produção de 
conhecimento em nossa cultura. Contudo a “análise musical” como procedimento 
formal é uma prática Moderna, disseminada, sobretudo, a partir da maior facilida-
de que a prensa móvel proporcionou aos músicos de fazerem circular seus trata-
dos sobre a organização do fluxo musical, ganhando grande impulso com Gioseffo 
Zarlino (sobretudo com Le institutioni harmoniche, de 1558, e Dimonstrationi har-
moniche, de 1571), Vincenzo Galilei (Dialogo della musica antica e della moderna, de 
1581) e seus contemporâneos. Esses escritos e toda a sorte de desdobramentos 
teóricos que se seguiram permearam toda a teoria iluminista da música e alcan-
çaram a “gramática das alturas” de Jean-Philippe Rameau (1722, 1726, 1737), que 
consolidou essa tradição precursora do racionalismo no campo teórico da músi-
ca — tradição esta que alegava haver por trás dos efeitos emocionais da música 
princípios racionais acessíveis à lógica humana.

Entretanto esse latente formalismo para a arte musical e o desenvolvimento 
de suas técnicas de representação não superavam ainda a tensão hegemônica 
entre os discursos empiristas da sensibilidade e os dogmatismos racionalistas. A 
unidade entre esses dois domínios, que incluiria tanto os conteúdos da arte quan-
to o pensamento, só se tornaria possível a partir da terceira Crítica de Kant, que 
propôs a superação dos conflitos entre “imaginação” e “razão”. Para essa estética 
idealista kantiana a experiência do belo resulta da congruência entre as faculdades 
cognitivas da imaginação e do entendimento. E neste contexto teórico, para que 
algo se torne objeto de cognição é necessário que certos esquemas imaginativos 
medeiem a aplicação dos “conceitos puros” (categorias) do entendimento (a “ra-
zão pura”) à experiência.
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Os princípios de um formalismo musical inaugural, todavia, só se tornariam 
mais evidentes em meados dos oitocentos, com o célebre “manifesto” de Eduard 
Hanslick (1854), que visou vincular a construção do sentido da obra musical ao 
entendimento de sua forma. Ou seja, um formalismo musical que já se insinuara 
nas teses iluministas e em seus desdobramentos idealistas passava a tomar como 
princípio que o entendimento da música não deve ter origem em seu efeito, em 
seus pretensos conteúdos, tais como sentimentos por ela expressados ou ideias 
externas à música e por esta aludidas. O conceito de música como “forma au-
tônoma” pressuporia então que seu sentido deveria ser inferido num domínio 
“puramente musical”: a música seria, antes de tudo, uma estrutura objetiva. Em 
seu ensaio, Hanslick, à época ainda um modesto crítico musical, não deixou de 
salientar o papel da sensibilidade no entendimento musical, mas atacou a “esté-
tica do sentimento”, segundo ele dominante na crítica musical daquele período, 
distinguindo claramente “sensação” (enquanto percepção de qualidades sensíveis 
da música) de “sentimento” (enquanto estado psicológico). Para este formalismo 
musical de fundo fortemente idealista não são os sentimentos que levam ao co-
nhecimento musical, mas sim a imaginação, que regula o processo cognitivo entre 
o sensível da música e seu entendimento. Assim, do ponto de vista dos formalistas 
emergentes a sobreposição do valor da forma sensível ao valor dos “conteúdos” 
da música corrigiria o que entendiam ser uma inadequação do projeto semântico 
musical então vigente, que vinha sendo corroborado pela crítica musical da pri-
meira escola romântica europeia (Nogueira 2009, 2010b).

O formalismo musical, pois, inscrevendo-se no domínio da crítica formalista em 
geral, procurava se voltar para aquilo que está estritamente contido na obra, suas 
técnicas inerentes, prescindindo da discussão acerca das motivações estilísticas da 
obra ou das intenções expressivas de seu autor, além de minimizar a relevância 
dos contextos histórico-social e cultural dos atos de escuta. Hanslick claramente 
se esforça para revisar a estética musical, a partir da ênfase que dá a uma “mate-
rialidade” da música. No terceiro capítulo de seu ensaio, explica que o material 
da música são os próprios sons e suas possibilidades intrínsecas de se combinar 
em estruturas. E desde então, uma análise musical enquanto disciplina operativa 
do formalismo deu ênfase aos aspectos crítico e teórico da música, passando, em 
seguida, a oscilar para o campo da pedagogia da composição musical, até alcançar, 
na segunda metade do século xx, a condição de “prática autônoma”, um exercício 

metodológico que pode assumir caráter de finalidade, e cuja elaboração engendra 
modelos de investigação notavelmente complexos e originais. Estamos, portanto, 
diante do desenvolvimento de uma tecnologia de construção teórica em Música, 
que em alguns casos transforma obras musicais em meros meios e contextos de 
validação metodológica.

Enfim, se os primeiros modernos estavam em busca de uma chave para a co-
erência do “discurso” musical — fosse ela espelho de uma física natural dos sons, 
da transposição para as figuras musicais de regras da retórica discursiva, ou de 
outro sistema que garantisse a composição do texto musical expresso por uma 
estrutura autônoma —, para a teoria moderna da música nunca esteve em evidên-
cia o “como” percebemos coerência no texto sonoro da música e conceituamos 
essa experiência, mas, simplesmente, o “que” percebemos. No presente traba-
lho, desejo evidenciar a relevância da recuperação da questão acerca do “como” 
conceituamos a música no ato da escuta, que não foi examinada pela estética de 
Baumgarten (1735/2003, 1750/2003) e Kant (1790), nem mesmo considerada 
pela estética formalista de Hanslick e seus seguidores, como Edmund Gurney 
(1882) e outros. Discuto uma construção crítica da obra musical que procura 
recuperar sua experiência imediata, os efeitos e sentidos produzidos no ato de 
escuta e comumente negligenciados em parte significativa da produção em Te-
oria e Análise Musical. Para tanto, proponho (1) adotar conceitos concernentes 
à corrente “enacionista” das ciências cognitivas contemporâneas na constituição 
de um modelo metodológico de abordagem da forma musical enquanto “sistema 
semântico”, e (2) discutir as condições de validade deste modelo como discurso 
crítico musical.

2.  Da psicologia da forma ao sentido incorporado
Reivindicando, tal como Hanslick, uma fundamentação científica para a percep-

ção estética da música e para o exame da origem do sentido musical, saliento o 
importante papel contributivo da psicologia cognitiva para os desdobramentos 
do formalismo musical, desde o final dos oitocentos e, sobretudo, a partir da 
psicologia da forma das primeiras décadas do século xx. Contudo, somente com 
a emergência da pesquisa em “cognição incorporada” (uma ciência cognitiva di-
nâmica) é que definitivamente se tornou possível construir uma fundamentação 
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mais adequada para o desenvolvimento do que tenho tratado como semântica do 
entendimento musical. Esse referencial teórico-metodológico pôde, enfim, superar 
o paradigma que ainda colocava o conhecimento na condição de representações 
que o cérebro faz de um mundo predeterminado observado pelo indivíduo. Em 
vez disso, o processo cognitivo implicaria a construção de um mundo, e essa 
construção dá-se por meio de interações dinâmicas do indivíduo com um mundo 
a ele congruente — indivíduo e mundo se constroem mutuamente. Portanto, na 
abordagem enacionista a cognição não é uma mera representação de mundo 
em nossas mentes, mas resulta de nossa interação com ele. É neste sentido que 
a mente é incorporada e não uma instância abstrata separada do corpo (Gibson 
1979; Maturana e Varela 1980; Lakoff e Johnson 1980, 1999; Johnson 1987; Varela, 
Thompson, e Rosch 1991/1993; Anderson 2003; Gibbs, Lima, e Francozo 2004).

“Representação” implica atividade simbólica, um tipo de atividade que se en-
contra no centro de nossas experiências semânticas e sintáticas. Por isso, é fácil 
pensar que se o cérebro pode repetir uma performance, então representa. Para 
a neurociência, no entanto, como verificamos no trabalho de Edelman e Tononi 
(2000), não há mensagem pré-codificada no sinal e por essa razão — entre outras 
— a memória no cérebro não pode ser representacional. É, de outro modo, um 
reflexo de como o cérebro muda sua dinâmica, de modo a permitir a repetição de 
uma performance. Assim, a memória não representacional resulta do jogo seletivo 
que ocorre entre as atividades neuronais, os vários sinais recebidos do mundo, o 
corpo e o cérebro propriamente. As alterações sinápticas que se seguem afetam 
as futuras respostas do cérebro particular para sinais semelhantes ou distintos. Es-
sas mudanças, enfim, refletem-se na habilidade para repetir um ato mental “depois 
de algum tempo”, apesar de uma mudança de contexto, por exemplo, ao recu-
perar uma imagem. A ênfase dada aqui à repetição “depois de algum tempo” está 
relacionada à habilidade característica da memória em recriar um ato separado 
por certa duração do sinal original. E ao sublinharem a “mudança de contexto” os 
autores demonstram estar atentos para uma propriedade essencial da memória 
no cérebro: a recategorização construtiva empreendida durante a experiência, mais 
do que a pura replicação de uma prévia sequência de eventos. A memória é, pois, 
associativa, inexata e capaz de uma notável generalização — tudo o que o arma-
zenamento replicativo de um computador não é.

Desse modo, no contexto teórico não objetivista da ciência cognitiva incor-
porada a razão usa e se constitui a partir das capacidades sensório-motoras do 
corpo humano. Aqui o dualismo cartesiano renovado pelos idealistas não é ve-
rificável: a razão surge do corpo, não o transcende, e por isso não pode ser au-
tônoma como propôs Kant. E se a razão é formada pelo corpo e por sua ação 
no mundo, é estritamente restringida pelos limites do nosso sistema conceitual. 
Portanto, se para a teoria objetivista o sentido era uma relação abstrata entre 
representações simbólicas e realidade objetiva, no paradigma da ciência cognitiva 
dinâmica sentido é uma questão de entendimento, envolvendo tanto esquemas 
de imagem e suas projeções metafóricas quanto proposições. A complexa rede 
de contribuições das ciências cognitivas de base enacionista vem demonstrando 
que a experiência é o lugar de toda unidade cognitiva e a percepção é o princípio 
de toda experiência. Perceber é um modo de atuar ; a percepção é uma simulação 
interior da ação e um exercício de antecipação dos efeitos da ação. No âmbito 
enacionista (ou atuacionista), portanto, “percepção” é algo que “fazemos” ativa e 
decididamente num mundo que se nos apresenta disponível, no qual somos capa-
zes de nos movimentar corporalmente e assim interagir com ele.

Assim sendo, à luz deste paradigma contemporâneo é plausível investigar os 
fundamentos idealistas que embasaram o sistema formalista original da Musico-
logia, a fim de conhecer as potencialidades desse sistema numa ótica distinta 
daquela sob a qual vem sendo abordado e atualizado desde então, mas principal-
mente a fim de revelar as lacunas deixadas por suas abordagens tradicionais, que 
o mantiveram restrito à prática descritiva de uma sintaxe da obra musical.

Pesquisas seminais como as de Eleanor Rosch (1978) e de Carolyn Mervis e 
E. Rosch (1981) sobre categorização, as inúmeras contribuições da psicologia cog-
nitiva, sobretudo a partir do conceito de affordances de James J. Gibson (1979), 
alcançando os recentes desenvolvimentos das teorias da memória e da atenção 
como em Harold Pashler (1999), as teorias cognitivas da metáfora desenvolvidas 
em textos referenciais de George Lakoff e Mark Johnson (1979/1993, 1980, 1987, 
1990), de Michael Reddy (1979/1993), de Christopher Johnson (1997), de Joseph 
Grady (1998, 2005) e de Zoltan Kövecses (2002), a linguística cognitiva de Gilles 
Fauconnier (1985, 1999) e de Eve Sweetzer (1990), a filosofia cognitiva de Ray-
mond Gibbs (1994, 1999, 2006) e de George Lakoff e Mark Johnson (1999), assim 
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como os progressos da neurofisiologia, como em Gerald Edelman (1992, 2000), 
Antonio Damasio (1994, 1999) ou Albert Bregman (1990/1999) já constituem, 
há cerca de quatro décadas, um quadro especialmente promissor em relação à 
fundamentação da pesquisa em semântica cognitiva e que passa a tornar possível 
o desenvolvimento de uma semântica da experiência musical. Nesse contexto, a 
experiência comum — que envolve nossos corpos, nossas capacidades inatas e 
nossa maneira de funcionar como parte de um mundo real — é a motivadora 
daquilo que é significativo no pensamento humano.

Nos anos 1980, a semântica cognitiva passou a desenvolver outro viés teórico 
do processo de categorização, a partir da recuperação da acepção kantiana para 
o termo “esquema”, entendidos como estruturas não proposicionais da imaginação 
— padrões incorporados de experiências, tais como movimentos corporais e in-
terações perceptivas. George Lakoff e Mark Johnson observaram, em seu célebre 
Metaphors we live by (1980), que ao conceituarmos as categorias, habitualmente 
as imaginamos em termos espaciais, como se possuíssem um interior, um exterior 
e uma moldura. Conceitos de relações espaciais constituiriam assim o coração do 
nosso sistema conceitual: são o que faz sentido do espaço para nós. Esses concei-
tos caracterizam a forma espacial e definem a inferência espacial, mas não existem 
como entidades no mundo externo, no mundo dos objetos físicos. Propondo 
uma acepção particular para o termo esquema, Mark Johnson (1987/1990) o 
entende como estrutura mental essencialmente incorporada, que vigora num 
continuum e que opera em nossos atos perceptivos, em nosso movimento no 
espaço ou na manipulação dos objetos que nos rodeiam. Nesse contexto, por-
tanto, mecanismos sensório-motores inatos estruturam nossa experiência, tanto 
quando fazemos juízos subjetivos sobre coisas abstratas — como de similaridade, 
de dificuldade ou de importância — como quando temos experiências subjetivas 
como as de desejo ou afeto. E quanto mais complexas forem essas experiências, 
mais ricos serão os modos de conceituá-las a partir de outros domínios de expe-
riência e de conceitos destes consequentes e subjacentes, sobretudo de domínios 
sensório-motores. Para Lakoff e Johnson, o mecanismo cognitivo que faz essa 
operação é aquilo que denominaram metáfora conceitual, isto é, o dispositivo que 
permite que um esquema de imagem (uma estrutura mental primária de memó-
ria) próprio de um dado domínio sensório-motor — um domínio-fonte — seja 
usado por projeção em domínios da experiência subjetiva — domínios-alvo. Desse 

modo as experiências subjetivas comuns seriam assim conceituadas em termos 
metafóricos e, provavelmente, nenhuma metáfora poderia ser compreendida ou 
adequadamente representada prescindindo de uma base experiencial (o conjunto 
de experiências sensório-motoras que a regula).

A metáfora “mais é para cima”, por exemplo, cunhada a partir de experiências 
objetivas com a materialidade do mundo que nos cerca, possui mais tipos dife-
rentes de bases experienciais do que a metáfora “feliz é para cima”, originada na 
experiência íntima de abstração. Embora o conceito “para cima” seja o mesmo 
nas duas metáforas, as experiências nas quais as metáforas de “para cima” são 
baseadas são muito diferentes. Não é que haja muitos “para cima” diferentes; a 
verticalidade é que entra em nossa experiência de muitas maneiras diferentes e 
assim dá origem a muitas metáforas diferentes, resultantes de transferências, de 
projeções entre domínios de experiência: o atual e outro ou outros referidos 
por algum tipo de correspondência. A essas associações por modos diversos de 
similaridade e correspondência Joseph Grady (1998) atribuiu o termo metáfora 
primária, uma estrutura mínima que surge natural e inconscientemente na experi-
ência cotidiana por meio de fusão — alguns exemplos são “importante é grande”, 
“mais é para cima”, “similaridade é proximidade”, “tempo é movimento”, “estados 
são localizações”, “causa é força física” ou “ver é tocar”. Em Philosophy in the flesh 
(1999), Lakoff e Johnson explicam que

Sempre que um domínio de experiência ou julgamento subjetivos é coativado regu-
larmente com um domínio sensório-motor, conexões neurais permanentes são estabe-
lecidas por mudanças sinápticas relevantes. Essas conexões, que formamos inconscien-
temente aos milhares, proveem estrutura inferencial e experiência qualitativa ativadas 
no sistema sensório-motor para os domínios subjetivos com os quais estão associadas. 
Nosso extraordinário sistema conceitual metafórico é assim construído por um pro-
cesso de seleção neural. Certas conexões neurais entre as redes de domínios-fonte e 
domínios-alvo ativados são, em princípio, randomicamente estabelecidas e então têm 
sua relevância sináptica ampliada por meio de sua recorrente ativação. Quanto mais 
vezes essas conexões são ativadas, mais aumenta sua relevância, até que conexões 
permanentes sejam estabelecidas. (Lakoff e Johnson 1999, 57)1

1   Tradução livre de: Whenever a domain of subjective experience or judgment is coactivated regularly with a sensorimotor 
domain, permanent neural connections are established via synaptic weight changes. Those connections, which you have 
unconsciously formed by the thousands, provide inferential structure and qualitative experience activated in the sensorimotor 
system to the subjective domains they are associated with. Our enormous metaphoric conceptual system is thus built up 
by a process of neural selection. Certain neural connections between the activated source- and target-domain networks are 
randomly established at first and then have their synaptic weights increases through their recurrent firing. The more times 
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Assim sendo, o processamento semântico, numa perspectiva neural, ocorre 
por meio de conexões neurais aprendidas por coativação regular. Em virtude 
de muitos de nossos conceitos, como os sentimentos ou o tempo, serem abs-
tratos e pouco claros em nossa experiência, tentamos apreendê-los através de 
outros conceitos que entendemos em termos mais claros, tais como orientações 
espaciais ou objetos. Enfim, essas projeções metafóricas desempenham um papel 
crucial no modo como conceituamos nossa experiência e a comunicamos. A 
maior evidência do funcionamento metafórico do nosso sistema conceitual vem 
da linguagem, mas a questão aqui não é o que significamos com palavras e frases, 
e sim como entendemos nossas experiências — assim como devo aqui salientar, 
mais uma vez: o que o presente trabalho põe em discussão não é o que a música 
significa ou o que desejamos expressar por meio dela (tanto em termos intrinse-
camente musicais quanto em termos extramusicais), mas como produzimos senti-
do na experiência da música.

Portanto, a linguagem fornece elementos que conduzem aos princípios gerais 
do entendimento, e esses princípios, segundo demonstrou a linguística cognitiva, 
têm muitas vezes natureza metafórica, envolvendo o entendimento de um tipo de 
experiência em termos de outro tipo de experiência. E isso sugere que o nosso 
entendimento sucede não em termos de conceitos isolados, mas em termos de 
domínios cruzados de experiência. Assim, diferentes sentidos de um dado conceito, 
tal como “equilíbrio”, por exemplo, estariam conectados por extensões metafóri-
cas do esquema de equilíbrio. Existe um esquema — uma estrutura pré-conceitual 
— que pertence ao equilíbrio em nossos corpos e ao sentido de equilíbrio em 
um grande número de domínios abstratos de nossa experiência, tais como, por 
exemplo, os estados psicológicos ou a experiência musical. As inúmeras metáforas 
de movimento que empregamos para descrever nossa experiência da música en-
volvem tanto a intenção de tomar como objeto o som que percebemos quanto 
algo que não é som, mas um movimento, uma animação que “ouvimos” no som, 
e que se situa num espaço fenomênico. Assim sendo, podemos entender que as 
metáforas de movimento musical constituem um “resíduo fenomênico” de nossa 
experiência espacial. É importante, no entanto, enfatizar que recorrer a metáforas 
para descrever a experiência musical não é assumir que a música tem origem 
em projeções metafóricas. Usamos metáforas, porque entendemos constituírem 
those connections are activated, the more the weights are increased, until permanent connections are forged.

o modo de descrição mais preciso daquilo que ouvimos quando ouvimos sons 
como música, quando os imaginamos como forma.

No contexto das ciências da mente incorporada o real é formado por padrões 
do nosso movimento corporal — nossa orientação espacial e temporal — e pelas 
formas da nossa interação com os objetos. Tanto nosso movimento corporal quan-
to nosso acionamento de objetos e todo tipo de interação perceptiva envolvem 
padrões recorrentes indispensáveis para a compreensibilidade das experiências. 
Tais padrões — esquemas de imagem —, resultantes de altas taxas de repetição 
de experiências específicas, funcionam, em princípio, como estruturas abstratas 
de imagem não proposicionais, isto é, constituídas, primeiramente, em um nível 
de entendimento anterior à condição de conceito. Quando tentamos entender 
nossa experiência, ou seja, a cada ato de conceituação essas estruturas gestálticas 
desempenham um papel central. Embora um dado esquema de imagem consti-
tua-se, sobretudo, como estrutura mental que emerge de interações corporais, 
é também o dispositivo regulador em torno do qual o sentido é organizado em 
níveis de cognição mais abstratos. Aprendemos a produzir sentidos das nossas 
experiências de um mundo circundante e, sobretudo, das experiências repetitivas, 
relacionando os fenômenos por causa, efeito, trajetória, força, energia, equilíbrio, 
segundo nossa própria condição de interação com o mundo. Enfim, se aprende-
mos algo com essas experiências, se adquirimos conhecimento nessa interação, 
essa aquisição resulta na constituição de esquemas de imagem que fertilizarão, 
por transferências de sentidos projetados metaforicamente, novos aprendizados, 
incluindo aqueles que têm origem não nas ações sensório-motoras do corpo, 
mas na produção dos conceitos abstratos, contexto no qual produzimos nossas 
descrições da música.

3.  Investigando as bases de um formalismo 
       musical cognitivo
Diante do exposto, é possível vislumbrar que este quadro conceitual oferece 

fundamentação singular para o desenvolvimento de uma semântica cognitiva da 
música, projeto que somente começou a ganhar visibilidade com as primeiras 
publicações de Lawrence Zbikowski (1995, 1997, 1999, 2000, 2002), Candace 
Brower (2000) e do próprio Mark Johnson (1998) e dele com Steve Larson 
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(2003). Quero apresentar aqui a fundamentação teórica do programa de estudos 
que venho desenvolvendo desde O ato da escuta e a semântica do entendimento 
musical (Nogueira 2004), considerando o notável potencial da teoria da metáfora 
conceitual para o entendimento incorporado da música “tonal” ocidental — aqui 
entendida como o repertório tradicional constituído a partir de qualquer proce-
dimento formal de organização harmônica dos sons (notas). Mas advirto também 
para a pertinência de seu emprego na abordagem teórica da música “inarmônica” 
(desprovida de conteúdos harmônicos) ou no repertório tonal mais radicalmen-
te texturalista, cujo conteúdo harmônico é estrategicamente velado em favor da 
escuta de outros recursos expressivos do fluxo musical. A presente discussão 
enfoca especialmente a música aqui denominada “tonal”, para cujo entendimento 
estão em jogo, sobremaneira, os esquemas de contenção, graduação, equilíbrio, cen-
tralidade, caminho, ciclo, bloqueio, superfície, atração, ligação, fusão, todos incluídos 
entre os mais predominantes esquemas de imagem empregados por todos na 
experiência da vida prática. Em seu The body in the mind (1987/1990), Mark John-
son descreve o uso que dá ao termo esquema, esquema de imagem ou mesmo 
esquema incorporado: “não são imagens ricas e concretas, nem tampouco figuras 
mentais. São estruturas que organizam nossas representações mentais num nível 
mais geral e abstrato que aquele em que formamos imagens mentais particu-
lares” (Johnson 1990, 23–4)2. Ou seja, esquemas são padrões de memória de 
experiências recorrentes que usamos para organizar essas experiências, a fim de 
entendê-las e reconhecê-las. São recursos mentais de categorização primordiais 
com os quais construímos ordem, mas embora originados da padronização de 
experiências, não devem ser entendidos como modelos fixos, pois é sua dinâmica 
fluidez que permite operarem em um nível de organização mental que emerge 
entre uma imagem concreta particular e uma estrutura conceitual abstrata.

Elementos básicos de nossa experiência corporal estão refletidos, de um modo 
ou de outro, cada um por si com maior ou menor ênfase, em todos os esquemas 
acima referidos: a espacialidade (que implica delimitação), a temporalidade (que 
implica ciclicidade), a força (que implica relação de estabilidade e instabilidade) e 
o movimento (que combina os anteriores, implicando ainda vetorialidade). “Ex-

2    Tradução livre de: image schemata are not rich, concrete images or mental pictures, either. They are structures that 
organize our mental representations at a level more general and abstract than that at which we form particular mental 
images.

tensões figurativas” desses elementos, configurados de modo variado em cada 
esquema de imagem, toma a forma de projeções metafóricas, da esfera das inte-
rações do corpo com a fisicidade do meio para o chamado processo intelectual. 
Projetar um esquema constituído num dado domínio de experiência, sobretudo 
domínios da experiência sensório-motora (domínios-fonte), para outro domínio 
de experiência (um domínio-alvo), sobretudo domínios de experiência com o abs-
trato — tal como se dá na experiência da música —, implica operar padrões de 
inferência entre domínios.

Atada a uma dada estrutura recorrente de experiência há uma lógica da ex-
periência. Retomando o exemplo do esquema de “equilíbrio” já citado, podemos 
reconhecer algumas propriedades de sua estrutura interna: a reflexão, que implica 
paralelismo, e a simetria, que envolve proporcionalidade espacial e de forças em 
torno de um fulcro ou eixo vertical. Temos uma variedade de experiências orga-
nizadas por um único esquema, como o de equilíbrio, umas mais explicitamente 
relacionadas à propriedade de reflexão, outras à simetria. Entretanto, todas essas 
experiências serão conceituadas a partir do mesmo padrão dinâmico denomi-
nado esquema de imagem de equilíbrio, que regula a projeção de sentidos entre 
domínios e possibilitará, originando-se no entendimento de equilíbrio corporal, a 
inferência de novos conceitos como o matemático de “igualdade de valores”, o 
psicológico de “estabilidade emocional” ou o musical de “integridade formal”.

“Entendimento”, neste campo conceitual, diz do modo de termos um mun-
do, um modo de ser no mundo ou, nas palavras de Johnson, “o modo pelo qual 
experimentamos nosso mundo como uma realidade compreensível” (Johnson 
1987/1990, 102)3. Por isso os produtos de nossos atos de intelecção mais abs-
tratos são simplesmente extensões dessa condição primordial. E a metáfora “en-
tendimento é visão” vem sendo abordada pela ciência cognitiva como principal 
via de conceituação da atividade intelectual. A linguista Eve Sweetzer discutiu o 
processo de entendimento metafórico básico em seu From etymology to pragma-
tics: Metaphorical and cultural aspects of semantic structure (1990), sugerindo que 
há um volume incomparável de bases experienciais para o emparelhamento das 
propriedades de atos de visão e atos de intelecção. Isto é um forte argumento 
para justificar o predomínio da visão como nossa base experiencial primária, a 

3	  Tradução livre de: the way we experience our world as a comprehensible reality.
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fonte primordial de dados sobre o mundo, desde a primeira infância — e, portan-
to, desempenha papel central em nossa produção de conhecimento. Isso faz des-
se fenômeno perceptivo a base metafórica mais essencial para os atos reflexivos, 
superando notavelmente a participação de bases experienciais advindas de outras 
vias sensoriais. Numa exploração notavelmente original da experiência humana 
do som, em Sound, speech, and music (1990), David Burrows também discutia os 
contrastes fenomênicos entre as experiências visuais e auditivas, e advertiu para a 
condição do som, como objeto de audição, de ser menos atado ao domínio mate-
rial do que os objetos da visão, pois estes possuem um sentido de solidez, clareza 
e objetividade, características essencialmente ausentes na experiência auditiva. 
Ou seja, a visão diz mais respeito a coisas e objetos, enquanto a audição é mais 
interior e se volta mais para processos que para coisas propriamente. Burrows 
frisou que por isso separação e distância caracterizam a experiência visual — um 
processo que envolve uma ação corporal externa —, enquanto a experiência 
auditiva é conectada e permanece difusa em sua insuperável complexidade. Por 
essas razões podemos admitir que a materialidade e a objetividade intrínsecas à 
experiência visual tornam-na o domínio predominante de constituição de nossos 
principais esquemas de imagem.

A teoria do sentido incorporado de Johnson não estaria ainda completa sem 
uma investigação acerca do dispositivo que dispara a projeção metafórica, isto 
é, a fertilização semântica de um domínio por outro domínio. A questão central 
aqui é: por que certos domínios-fonte são mapeados para certos domínios-alvo? 
E a questão subjacente é: quais induções (constraints) regulam a natureza desse 
mapeamento metafórico? É necessário, pois, explicar como projeções metafóricas 
específicas são disparadas e induzem relações de sentido e padrões de inferência. 
Para isso a estratégia proposta pela teoria de Johnson é a investigação das estru-
turas internas dos esquemas de imagem em que se baseiam aquelas projeções e 
então determinar por que um determinado mapeamento de domínio-fonte para 
domínio-alvo ocorre do modo como ocorre. As conexões neuronais se esten-
dem de um lado a outro do cérebro entre as áreas dedicadas às experiências 
sensório-motoras e as áreas dedicadas às experiências subjetivas. Como discutido 
acima, a maior densidade inferencial dos domínios sensório-motores assimetri-
zam a metáfora conceitual, estabelecendo uma direção única para o fluxo das 
inferências. Neste âmbito conceitual metáforas são mapeamentos entre domínios 

(cross-domain mappings) de um domínio-fonte (sensório-motor) para um do-
mínio-alvo (de experiência subjetiva). Mapeamento é um conceito desenvolvido 
pela psicologia cognitiva e cumpre uma dupla função no contexto da semântica 
cognitiva aqui discutida: primeiramente, (1) oferece uma explicação do modo 
como conectamos conceitos abstratos — como os empregados na descrição dos 
nossos sentidos da experiência da música — com conceitos de outros domínios 
(sobretudo sensório-motores); e, num segundo estágio, (2) fundamenta nossas 
descrições da experiência subjetiva — incluindo a percepção dos eventos musi-
cais —, comumente difíceis de conceituar, em termos mais concretos e comuni-
cáveis, tais como os conceitos usuais da experiência espacial ou gestual. Trata-se 
de um sistema de correlações entre domínios, explicitado pelo cruzamento de 
múltiplas correspondências entre atributos de cada um dos domínios mapeados. 
A Figura 1 apresenta um complexo conjunto de mapeamentos, a partir da me-
táfora “tempos são objetos em movimento”, que fundamenta uma estratégia de 
conceituação de eventos musicais como objetos que se movem em direção a um 
ouvinte estacionário e por este passam.

Domínio-fonte:
movimento físico

Domínio-alvo:
movimento musical

Objeto físico à Evento musical
Movimento físico à Movimento musical
Velocidade do movimento à Andamento
Localização do observador à Evento musical atual
Objetos à frente do observador à Eventos musicais futuros
Objetos atrás do observador à Eventos musicais já experimentados
Trajetória do movimento à Figura/contorno (tal como o melódico)
Ponto de partida e de chegada à Evento inicial e final da figura
Interrupções temporárias do movimento à Silêncios e cesuras
Retorno a uma trajetória já percorrida à Recapitulação, repetição de figuras
Forças externas influentes à Polarização, agrupação

Figura 1: Mapeamento da metáfora “música são objetos em movimento”

De fato o conceito que permeia toda a experiência do sentido musical é o de 
movimento, algo que os usuários de música normalmente reconhecem fácil e es-
pontaneamente em seu engajamento com a música. Contudo não parece simples 
explicar como a música se move, o que se move nos sons da música ou como 
ela nos move. O que tenho tentado salientar até aqui é que a estrutura lógica de 
certas metáforas regula nosso entendimento de movimento musical, induzindo 
nossas inferências de movimento no ato da escuta de uma obra musical — assim 
como em nosso engajamento em qualquer “cena auditiva”. A teoria da metáfora 
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conceitual nos permite supor que há forte possibilidade de o nosso entendimen-
to de movimento em música — e assim do nosso entendimento musical, em 
geral — ser inteiramente metafórico. O atributo de movimento que dispara as 
projeções metafóricas na inferência de movimento musical é a mudança de estado 
do fluxo sonoro da música, um processo conceituado a partir de uma sequência 
simples ou complexa de estados distintos do meio sonoro-musical (Nogueira 
2004, 2010a, 2011, 2014):

    No curso da história do conceito de movimento em música já se supôs que ele 
fosse algo ideal (um movimento cuja única realidade está na esfera mental); outros ar-
gumentaram que o movimento musical é um movimento puro, um movimento no qual 
nada se move, sendo por isso o movimento mais real, manifesto como é em si. Outro 
argumento é de que a espacialidade musical é mera aparência e não se assemelha à 
espacialidade visual. Tudo que constitui espaço como uma moldura na qual objetos são 
situados como ocupantes está ausente do continuum sonoro musical; por isso, a ideia 
de movimento em música tornava-se paradoxal: como podemos falar de movimento 
quando nada se move? Espaço musical e movimento musical não são análogos de espa-
ço e movimento do mundo físico; mas quando experimentamos, por exemplo, o “subir” 
e o “descer” em música, podemos pensar em metáforas espaciais necessárias, podemos 
dizer até mesmo que, se estamos ouvindo sons como música, se torna necessário que 
“ouçamos” movimento. Não há espaço real para sons, mas há um espaço fenomênico 
de sons musicais, mesmo que não possamos avançar desse espaço fenomênico para 
uma ordem espacial objetiva. (Nogueira 2004, 121–22)

Donde a música é estruturada de modo que parte dos seus aspectos sono-
ros mantém sua configuração numa faixa de similaridade por certo período de 
tempo — estabelecendo ausência de movimento relevante com respeito a tais 
aspectos. Ou seja, durante este período o fluxo musical não apresenta mudanças 
significativas de estado, até que em dado momento alguns dos parâmetros sono-
ros sofrem mudanças mais sensíveis, estabelecendo contraste e nova expressão. 
Tais mudanças podem assumir relevância maior ou menor, dependendo do que 
é estabelecido, no decorrer da própria obra musical, como o “normal” da sintaxe 
em questão. Esses pontos de mudança comumente multiparamétrica são limites 
formais, e nesse estágio de reconhecimento da forma musical é que se concentra 
a mais complexa ação dos nossos mecanismos metafóricos. É necessário advertir 
que como em qualquer outra experiência de limite, o seccionamento formal da 

música se nos apresenta em graus diferenciados de precisão. Como os limites 
entre seções do fluxo musical correspondem a pontos de mudança, o que esta-
belece a coerência interna dos segmentos é sua relativa constância paramétrica. 
Por isso, enquanto a configuração de uma seção ou segmento particular da obra 
se mantém — segundo a sintaxe estabelecida — num relativo grau de constância, 
o limite formal é adiado.

Todavia a questão que precisa ser aqui enfatizada é que como em qualquer ex-
periência, mas, sobretudo, em domínios subjetivos, há uma permanente concomi-
tância de inferências, seja com maior ou menor intensidade. Como o fluxo sonoro 
na música “tonal” ocidental constitui-se, normalmente, com certa complexidade, 
resultante da concorrência de eventos “em camadas” (subfluxos), cada um desses 
componentes texturais pode fluir — e é comum que assim ocorra — com maior 
autonomia e dissociação com os demais. Essa condição pode, em maior ou menor 
grau, resultar, por exemplo, em ausência de recorrências texturais significativas e 
apreensíveis, dificultando ou confundindo sobremodo a ativação dos processos 
cognitivos de agrupação (por meio de projeções de esquemas como os de con-
tenção, atração, fusão e bloqueio), de direção (por meio de projeções de esquemas 
como os de caminho, bloqueio, ligação e graduação) ou de completamento (por 
meio de projeções dos esquemas de equilíbrio, centralidade, bloqueio e ciclo), in-
ferências projetivas basilares — como outras tantas mais e menos associadas a 
estas — para a constituição dos sentidos nos vários níveis da organização formal. 
Assim sendo, defendo a hipótese de que tudo que compositores, intérpretes e 
quaisquer ouvintes fazem ao executar imaginativamente a música que experimen-
tam é hierarquizar suas múltiplas inferências concomitantes.

Na experiência da música obra e ouvinte regulam-se mutuamente, embora seja 
parte do trabalho de intérpretes e compositores, enquanto ouvintes, empregar 
intencionalmente estratégias que entendam favorecer este ou aquele sentido do 
texto musical no ato da escuta. O programa formalista cujos fundamentos estão 
dispostos no presente trabalho encontra-se assim diante de um duplo desafio: (1) 
investigar a coleção de inferências musicais relacionadas a um mesmo esquema 
de imagem e a consequente condição de validade desse processo de isolamento 
de esquemas para a abordagem de sentidos musicais específicos; e (2) investigar 
a confluência de inferências projetivas envolvidas na constituição dos sentidos 
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musicais, enfatizando os modos de seleção e hierarquização desses sentidos no 
processo de construção do entendimento da obra musical.

4.  Considerações finais
Gostaria ainda de ressaltar que a primeira das contribuições que o conjunto con-

ceitual das teorias do conhecimento incorporado oferece à teoria da música é possi-
bilitar a renovação da discussão acerca da dupla perspectiva de entendimento musical: 
a sintática e a semântica. Entendo que um intelectualismo moderno consolidou a ideia 
de estrutura na experiência da música, elaborando diversas estratégias de construção e 
de reconhecimento de uma forma musical. Este formalismo sedimentou a ideia de que 
o entendimento musical deve ser obtido na mera apreensão de uma disposição lógica 
de eventos musicais concatenados discursivamente, desconsiderando vias de acesso 
ao entendimento da música, que apresentavam, segundo o paradigma objetivista, in-
consistência teórica para o estabelecimento de um sistema de significação musical. As-
sim os modelos formais resultantes de uma análise sintática musical proporcionaram a 
ilusão da coerência estilística entre as obras assim investigadas e cotejadas, assumindo 
papel central de objeto do entendimento musical. Todavia, se considerarmos como no 
realismo incorporado que os sentidos da música, assim como quaisquer outros sentidos 
constituídos nos mais variados campos de conhecimento, nascem de nosso engaja-
mento com o mundo e têm origem nas e a partir das ações do nosso corpo no meio 
circundante, o entendimento musical é, antes de tudo, entendimento do processo de 
abstração daqueles modelos formais, e não os modelos propriamente.

Apontar quais aspectos de dado segmento musical estão regulando a inferência de 
suspensão (desequilíbrio ou incompletude) ou de conclusão (equilíbrio ou completu-
de) formal do segmento, ou como tais aspectos propiciam essas inferências, parece ser 
um compromisso inadiável da agenda teórica musical. E estamos novamente frente à 
tradicional controvérsia entre uma semântica formal, que em música apontaria direta-
mente para o campo da referenciação (expressão, ideias, sentimentos, representação, 
simbolismo), recorrentemente abordado pela teoria musical da Modernidade, e uma 
semântica cognitiva, comprometida com o “como” construímos o sentido musical, em 
suma com o estudo dos processos por meio dos quais organizamos imaginativamen-
te os eventos musicais no ato da escuta — aquilo que as estéticas modernas jamais 
cogitaram.
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escuta, multiplicidades,  
singularidades: tymoczko e  

a geometria da música 
Carole Gubernikoff

 1. Antecedentes
Este texto trata de algumas concepções harmônicas e de um breve histórico 

de correntes teóricas que se dedicaram à harmonia tonal no início do século XX. 
A questão do tonalismo, que parecia superada enquanto discurso teórico criativo 
e inovador durante a vigência da vanguarda, reaparece no início do século XXI 
em diferentes matizes. Este ímpeto se reinicia nos textos de alguns autores neor-
rimannianos norte americanos e em livros de harmonia que se ocupam de reper-
tório popular, criando uma modalidade de harmonia tonal chamada de Harmonia 
Popular ou Harmonia Funcional. Esta harmonia, entretanto, apesar do nome, não 
pode ser confundida com as teorias elaboradas por Hugo Riemann, mas seguem 
os princípios do pragmatismo e da simplificação do ensino e aprendizagem da 
harmonia tonal.

O artigo tratará  de alguns aspectos da gramática da música, entendida em seu 
sentido amplo de conter e excluir simultaneamente a prática. Para este artigo en-
tre o som e a música não há um principio de identidade, mas uma diferença que 
produz música. A gramática que sustenta a idéia musical pode ser vista do ponto 
de vista modelar, quando procura  estar o mais próximo  possível dos modelos. 
Pode ser entendida também, como um devir, construído pela história e pela cul-
tura,  que encontra sua legitimidade nas forças que a constituem. 

Do ponto de vista da gramática da teoria musical, examinar o momento atual 
em que são incluídos na perspectiva neorriemanniana, repertórios associados 
ao consumo e à indústria cultural. Exemplos recentes deste inclusão podem ser 
exemplificados com os artigos e livro que Allen Forte dedicou à canção popular 
norte americana, The American Popular Ballad of the Golden Era que permanece 

fiel à metodologia neoschenkeriana desenvolvida pelo autor. Porém, o livro para 
o qual este artigo se dedicará a fazer uma análise crítica é “A Geometry of Music, 
Harmony and Counterpoint in the Extended Common Practice”, de Dmitri Timoczko.

2.  Histórico
No final do século XIX e início do século XX, surgiram duas formulações im-

portantes para o que já foi considerado como o final da história da harmonia 
tonal: a noção de função, desenvolvida por Hugo Riemann e a de harmonia ex-
pandida, apresentada por Arnold Schoenberg. 

A partir de então, o tecido da harmonia sofre uma bifurcação profunda apesar 
de que ambas se debruçam sobre o mesmo repertório. Ambas se utilizam do 
mesmo repertório, que desafiava as noções tradicionais de modulação, diato-
nismo e cromatismo, tríades, tétrades, acordes e funções. Mas, os sentidos e as 
conclusões não se confundem. A teoria harmônica de Arnold Schoenberg, através 
dos conceitos de regiões harmônicas e dos estudo dos acordes errantes, formu-
lará a teoria da harmonia expandida e de emancipação da dissonância com as 
consequências extraordinárias do pós tonalismo, dodecafonismo, serialismos. 

Hugo Riemann propôs em seu tratado, um método de simplificação da har-
monia, a partir de apenas três funções: Tônica, Dominante e Subdominante em 
dois modos, o maior e o menor. O primeiro problema de Riemann era o de le-
gitimar o modo menor como se fosse um espelho do modo maior, podendo ser 
representados visualmente como duas tríades ou triângulos, invertidos. Para tanto, 
utilizou uma representação geométrica formada por triângulos (em referência às 
tríades). Os ângulos dos triângulos teriam dois pontos em comum e apenas meio 
grau de diferença em um dos vértices. Os demais vértices seriam pontos comuns 
a dois novos triângulos, um a partir da quinta superior, a dominante e o outro 
a partir da quinta do quinto grau inferior, a subdominantes. Este movimento de 
intercalação de pontos do triângulos, numa sucessão de  terças produzem duas 
cadeias de eventos triangulares; a cadeia das quintas e as cadeias das terças. Pela 
imbricação dos triângulos se produz uma cadeia de graus em que se encontram 
notas comuns que podem ser modificadas ou alterados em movimentos mínimos 
que produzem um esquema geométrico que Riemann chamou de tonnetz, redes 
de tons (sons). Na Figura 1 a linha horizontal segue em saltos de quintas que são 
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intercaladas pelas terças, numa sucessão de tríades que se formam, na metade 
superior, no modo menor, e seu espelho, a tríade maior.

Figura 1 – Tonnetz de Hugo Riemann

A partir da representação destas relações em ciclos de quintas e seus relativos, 
os ciclos das terças, há efetivamente uma simplifi cação que passou a se chamar de 
Harmonia Funcional. O Tonnetz representa tanto as relações de quintas quanto as 
de terças, o que permite a simplifi cação das relações tonais em apenas duas séries.

Dentro desta vertente encontramos diferentes versões. A primeira a ser ob-
servada é a vertente europeia centrada na fi gura do musicólogo Carl Dahlhaus, 
que pode ser considera a mais erudita. Em sua tese de doutorado, defendida na 
década dos sessenta, discorreu sobre a origem da harmonia tonal (Dahlhaus, Carl, 
1990). Nela, ele defende a presença virtual da harmonia tonal em obras a partir 
dos séculos XIV e XV, através da análise, das fórmulas de fechamento, as clausu-
lae. As análises deste repertório são profundamente marcadas pela presença do 
pensamento de Riemann que incorpora a idéia que a harmonia não só é natural-
mente apreensível, como o próprio ouvido legitima a existência de uma série de 
parciais inferiores que constituem os modos menores. Na tese estava implícito, 
pela proximidade do pensamento de Riemann em sua formulação, que há uma 
naturalidade nos encadeamentos de tríades que já estava presente num período 
anterior ao da tonalidade.

Outra vertente do pensamento funcional erudito se localiza no Brasil, principal-
mente nas cidades onde o professor de origem alemã, Hans Joachin Koellreutter, 
atuou e introduziu seu estudo de maneira didática e simplifi cada. Em seu livro, 
Harmonia Funcional (Koellreutter, 1980) que consiste num extrato das teorias ex-
postas diretamente por Riemann.  Koellreutter criou uma sistemática de nomear 

cada etapa da aprendizagem em  “Leis tonais”,  que seguem de perto a sequência 
expositiva do livro de Riemann. Koellreutter ao invés de apresentar os Tonnetz 
criou tabelas circulares, que ele chamou de ábacos, em que os campos das rela-
ções se sobrepõem em círculos.  Na Figura 2, a foto do ábaco que acompanha o 
livro Harmonia Funcional. Nela, os círculos sobrepostos são móveis e são girados 
no sentido de encontrar as funções correspondentes em relação a uma tríade de 
tônica. 

Figura 2 – O Ábaco de H.J. Koellreutter e os círculos das funções.

Apesar de nos Estados Unidos, o estudo de obras tonais se concentrar prin-
cipalmente em análise baseadas nas reduções propostas por Heinrich Schenker. 
A infl uência da harmonia de Schoenberg também foi signifi cativa, principalmente 
na concepção das regiões tonais e a expansão da tonalidade através da utilização 
de escalas que correspondem a cada grau da tonalidade original. Em relação às 
teorias de Hugo Riemann, criou-se nos Estados Unidos, a partir das pesquisas de 
musicólogos e teóricos norte americanos, uma corrente de pensamento a partir 
da simplifi cação das relações entre acordes e pelo desenvolvimento de represen-
tações matemáticas ou geométricas. A simplifi cação e a utilização de Tonnetz fo-
ram utilizadas no sentido de, ao analisar repertório extremamente complexo do 
ponto de vista harmônico, observar como pequenos deslocamentos intervalares 
produziam grandes transformações harmônicas e centros tonais locais. 

A partir da década dos anos 80, teóricos norte-americanos vêm se ocupando 
em detalhar e desenvolver a circularidade produzida pelos dois grandes grupos 
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de tríades: os grupos de quintas ascendentes e descendentes, fechando a circula-
ridade vertical e os grupos de terças, superiores e inferiores, fechando os círculos 
horizontais e transversais. As diferentes versões, maiores e menores das tríades, 
produziriam material teórico suficiente para dar conta do que se convencionou 
chamar de cromatismo triádico: maiores, menores, diminutas e aumentadas. Não 
é pouco material para uma diversidade tão grande de atmosferas tonais que 
podem ser encontradas em músicas compostas na segunda metade do século 
XIX, em repertórios como os de Chopin e Brahms, em que os cromatismos não 
desestabilizam centros tonais, através de dominantes locais.   

Richard Cohn, em 1998, publicou um artigo que propõe uma fundamentação 
do que será chamado de Teoria Neoriemanniana (Cohn, R., 1998). Neste artigo 
ele apresenta as seis condições básicas para seu desenvolvimento: transformações 
triádicas; uso maximal de notas comuns; economia na condução de vozes; inver-
sões dualistas ou em espelho; equivalência enarmônica; uso da tabela das relações 
tonais. Estes seis itens reduzem as possibilidades das transformações triádicas 
batizadas de Maximally Smooth Cicles, (Ciclos Maximamente Suaves) a partir da ca-
tegoria de Teoria Generalizada das Funções Tonais de Dawid Lewin (Lewin, D. 1982), 
que apresentou uma teoria sistematizada na forma de teoremas.

A partir daí, novas gerações de de compositores e teóricos se reaproximam 
das teorias neorriemannianas para, a partir de uma generalização dos seis pres-
supostos apresentados por Richard Cohn, construir um universo teórico voltado 
tanto para a composição quanto para a análise de obras que apresentam com-
plexidade harmônica tonal.  Do ponto de vista da composição, buscaram no de-
senvolvimento desta teoria, uma maneira de garantir uma certa auralidade tonal 
a obras “livres” do ponto de vista tonal. Para esclarecer esta motivação, vou me 
concentrar no livro e Dmitri Timoczko, A Geometry of Music (Tymoczko, D. 2011).

3.  O livro de Tymozcko
Logo na introdução, Tymozcko relata como foi decepcionante sua formação na 

graduação em composição. Para ele, seus professores estavam mais interessados 
em métodos e obras que não estavam em acordo com sua história de vida, com 
sua juventude como músico de bandas de rock.  Com este livro pretendia revelar 
formas de compor obras com uma sonoridade tonal, ou ainda, formas de preser-

var elementos do tonalismo que funcionassem como ligação da composição com 
a tradição musical de concerto, das bandas de música popular e de um imenso 
repertório com o qual tinha afinidades estéticas e estilísticas. 

Assim, logo nas primeiras páginas, Tymoczko declara seu ponto de vista como 
teórico e compositor. “O objetivo deste livro é prover categorias genéricas para 
discutir música que não é nem  classicamente tonal nem completamente atonal”. 
(Tymoczko, 2011)

Para tanto, apresenta e desenvolve várias ferramentas que serão formalizadas 
através de adaptações da teoria dos conjuntos, como o uso de números sequen-
ciais de 0 a 11, para determinar alturas e intervalos, expansões dos universos 
escalares e acordais, levando em considerações tríades e tétrades, em todas suas 
naturezas. Uma curiosidade que valeria à pena esclarecer é como há uma coin-
cidência de iniciar o livro com a apresentação de uma variedade de modos e 
escalas. Este método é comum nos livros de harmonia jazzística que se iniciam a 
apresentação de uma expansão das escalas maiores e menores. 

Um outro aspecto importante é como os Tonnetz originais de Hugo Riemann 
serão expandidos tanto em geometria, expandindo o quadro para figuras polié-
dricas,  quanto em combinações de tríades e tétrades. Porém, na essência destes 
procedimentos encontramos as mais tradicionais elaborações de classes de nota, 
por inversão, retrogradação e permutação,  e a aplicação das regras básicas da 
condução de vozes. Encontramos em seu livro as mais antigas recomendações 
dos livros de polifonia dos séculos XV e XVI e que são, basicamente, as regras 
do neo-riemannianismo exposto por Richard Cohn. Poderíamos argumentar que 
as ousadias harmônicas dos séculos XIX, principalmente Wagner e Brahms, não 
existiriam se não fosse a manutenção na composição musical, das tradições do 
contraponto, principalmente a preparação e a resolução  de dissonâncias que são 
relativamente autônomas em relação aos centros tonais. Ou seja, foi neste univer-
so sonoro de referencia que Hugo Riemann realizou sua tarefa da concisão. 

Tymoczko não ignora estas origens, as apresenta logo ao início do primeiro 
capítulo para em seguida enunciar suas contribuições, às quais ele se refere como 
claims, reivindicações: 1- contraponto e harmonia se limitam mutuamente; 2- es-
calas, macro-harmonia e centricidade são independentes; 3- modulação implica 
em condução de vozes; 4- música pode ser compreendida geometricamente. 
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As três primeiras reivindicações podem ser entendidas como uma questão mais 
apropriada a um estilo composicional que a uma nova gramática. Vozes que se 
sobrepõem, com predominância de graus conjuntos e de consonâncias 

Tentarei me deter apenas no último ponto, pois este é o grande motivador 
do livro, que a música pode ser entendida geometricamente. Tymoczko, em seu 
artigo The Generalized Tonnetz  (Tymoczko, 2012)  explica a origem e o desen-
volvimento de sua proposta de geometrização, ou representação geométrica, do 
espaço musical. Espaço, neste contexto, se refere ao movimento entre as notas 
dentro de um conjunto limitado. O movimento principal se concentra em mais 
1 e menos 1 (0+1, 0-1).Seu modelo de referencia são treliças, onde pontos se 
movem em direção a outros pontos e onde pequenos movimentos operam, do 
ponto de vista musical, transformações profundas, a partir da constatação que um 
movimento de semitom pode, dentro de um contexto tonal, mudar completa-
mente o entendimento do conjunto. Assim, com um passo se opera um “salto” 
harmônico, tendo como referência uma escala e suas tríades. 

Entre os exemplos de geometrização de seu livro,  um deles é o da constru-
ção de treliças tridimensionais, formada por cubos cujas faces estão ligadas pelos 
vértices. A Figura 3, extraída do artigo The Generalized Tonnetz, apresenta duas 
representações geométricas de tríades aumentadas.

Figura 3 – Treliças e triângulos de tríades aumentadas

Ao longo da leitura do livro, várias observações e regras tradicionais são enun-
ciadas para, em seguida, apresentar a versão geométrica. Até que ponto esta 
geometrização é uma ferramenta auxiliar para a composição, como o autor apre-

senta, não fi ca muito claro. Para uma estudiosa da história da teoria musical, dão a 
impressão de uma necessidade de legitimação do pensamento musical a partir de 
teorias mais “objetivas”, como a geometria e a matemática, tomada de emprésti-
mo das ciências exatas. Esta tendência já está bem clara no artigo de Lewin, quan-
do transforma classes de notas em entidades pertencentes ao enunciado dos 
teoremas, com sua inserção dentro de uma lógica construtivista e generalizante. 
Mesmo no livro de Tymozcko, nos últimos capítulos, quando ele passa a analisar 
obras do repertório, as geometrias desaparecem em favor de uma análise mais 
concentrada nos movimentos melódicos e harmônicos. 

4.  Considerações críticas
Após cem anos dos questionamentos sobe a harmonia tonal, em obras e textos 

de teóricos e compositores, ao invés de haver uma preservação das conquistas 
técnicas e estéticas da música dos períodos modernos e contemporâneo, o livro 
de Tymozcko parece uma tentativa de saltar por sobre estas conquistas e retomar 
o caminho de um tipo de composição centrado na notas, esquecendo, pelo menos 
em seu livro-tese, as inúmeras conquistas em relação aos ritmos, às texturas, aos 
timbres e às sonoridades contemporâneas  

Em 1961, em célebre conferência concedida em Darmstadt, Theodor Ador-
no expressou sua preocupação com os excessos formalistas de compositores de 
vanguarda dos anos 60. Estas formalizações numéricas e matemáticas, entretanto, 
levaram a indiscutíveis avanços que levaram ao desenvolvimento de aplicações mu-
sicais em computadores e em formalizações de automação e desenvolvimento de 
procedimentos computacionais de síntese sonora, gravação e tratamento do som. 

Em, “Por uma música informal”, Adorno inicia sua apresentação com a seguinte 
frase: “Só nos tornamos músicos quando conseguimos escapar das garras do pro-
fessor de matemática; seria terrível precisar de, fi nalmente, recair sob seu domínio.” 

(Adorno, 1982)
Neste texto ele se referia às propostas do serialismo integral que propunha 

uma serialização total dos parâmetros musicais, muitas vezes através de enun-
ciados  enigmáticos. Entretanto, a relação da música com a matemática, com os 
números e com a geometria já era um tema importante e que abordado por Zar-
lino em 1557, com o livro Istitutione Armoniche. Depois de dedicar dois volumes à 
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música teórica e à música especulativa, no terceiro volume, dedicado à prática, ao 
contraponto, descreve a notação musical da seguinte maneira:

... como na matemática, vendo-se a necessidade dela, encontraram cifras, .... assim, necessitan-
do os músicos reduzir imediatamente suas especulações e demonstrações, e ainda o juízo do 
sentimento, pois a voz e os sons não podem se escritos, nem com eles pintar um mapa, nem 
com qualquer outra matéria, encontraram alguns sinais, ou caracteres, aos quais chamaram 
figuras ou notas. (Zarlino 1558)
 
As notas, assim como os números, são abstrações que servem para representar 

sons e vozes, e não o próprio som, ou o próprio instrumento. 
A história da teoria musical passa por momentos de legitimação através da 

matemática ou procurando nas ciências exatas dos números e da geometria um 
fundamento que representasse uma garantia de autenticidade à prática musical. 
No século XX a legitimação passou a se dar no estudo físico do som, implicando 
mais uma vez em domínios correlatos como os da ciência computacional, e da 
física. Entretanto, os temas ligados à organização das notas,  passados mais de cem 
anos das questões colocadas pelos teóricos do final do século XIX e início do 
século XX ressurgem, no século XXI com nova força. 

O caso de Tymozcko parece exemplar, na medida em que rejeitou a eman-
cipação da dissonância, procurando legitimidade em uma prática desenvolvida 
pela indústria cultural que, até bem recentemente, foi ignorada pelos compêndios 
de harmonia ou de composição musical. Sua revolta juvenil se deu, segundo ele,  
contra a extrema rigidez estilística dos departamentos de música. Entretanto pro-
curou legitimar seu discurso pelas proposta de que a música pode ser esclarecida 
pela geometria. Em 1557, Zarlino já havia enfrentado este desafio e, após dois 
volumes de teoria vai se dedicar ao contraponto e à composição a partir dos 
ensinamentos práticos e do modelo de Willaert, seu mestre.

A história da teoria musical no século XX apresenta exemplos extraordinários 
de novas formulações, como o dodecafonismo, o serialismo, as harmonias de Mes-
siaen e de Bartók, a descoberta do som como matéria e material composicional, 
as frações da música de Ligeti, as harmonias e as proporções de Stockhausen, a 
música espectral,  e tantos outros exemplos. 

Este salto que Tymoczko propõe, como se fosse a volta a uma escuta natural, 
confirmada nos exemplos de músicas do Jazz e do Pop, pode representar um 
retrocesso também para os esforços que têm se realizado em função da escuta 
“dos outros” de nossa cultura, tanto os não europeus quanto os outros que exis-
tem entre nós. 
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teoria musical:
analisando estrutura,

estilo e contexto
Paulo de Tarso Salles

 1.  Introdução
A correlação entre estrutura e signifi cado em uma obra musical pode ser reali-

zada por meio de uma leitura informada, voltada para o estabelecimento do con-
texto em que a obra foi criada, além é claro, da compreensão dos processos de 
alteração de interpretação da mesma obra em função da mudança dos contextos 
de recepção aos quais ela possa ter sido submetida, o que compreende também 
a consideração do contexto do intérprete. 

Para esta apresentação, foi escolhida uma estrutura musical simples, mas signifi -
cativa para a música criada na transição do estilo romântico do século XIX para o 
romantismo tardio e modernismo na primeira metade do século XX: o tricorde 
maior-menor (Figura 1), consistindo na apresentação simultânea da tônica/funda-
mental e duas terças (maior e menor). 

Figura 1: exemplos de tricordes do tipo maior-menor.

2.  Schubert, Schumann, Chopin e Bra hms
De um ponto de vista “evolucionista”, poder-se-ia dizer que o tricorde maior-

-menor, com sua ambiguidade de terças, coloca em questão a defi nição modal, um 
dos pilares da estrutura tonal de uma obra musical. Trata-se de mais um sintoma 
das transformações que a música experimentou durante o Romantismo, quando 
a subjetividade passou a ser cada vez mais valorizada como meio de expressão 
em paralelo à desvalorização de certas convenções. 

A sinceridade do artista se tornava, agora, um critério de valor artístico, o que é resultante 
natural da obra concebida como objeto estético independente. A obra possui sua própria 
lei, sua própria razão de existir : ela é produzida pelo artista, não com uma fi nalidade – “por 
uma necessidade interior” seria a expressão correta. Para o artista romântico, a auto-expres-
são não é um serviço a si mesmo ou exaltação pessoal, mas implica, necessariamente, um 
auto-sacrifício (Rosen, 2000:119).

É possível observar como a sonoridade simultânea de terças se torna frequente 
ao longo do século XIX. Schubert, em Winterreise (1827), explora a ambiguidade 
modal em um momento-chave da canção Im Dorfe (Figura 2): após uma cadência 
na tônica (Ré maior, c. 15), a simultaneidade entre piano e cantor se quebra e 
apenas o piano se encarrega de apresentar a mesma fi guração no modo menor 
(c. 16); a voz assume sozinha a tarefa de levar ao compasso seguinte, que passa 
pela dominante (c. 17), restaura a colaboração entre voz/instrumento e leva a 
uma cadência perfeita, só que em um acorde de tônica sem terça (c. 18). O texto 
diz: “und morgen früh ist alles zerfl ossen” [e pela manhã tudo desapareceu]. Nes-
se caso o desaparecimento da terça pode ser interpretado como representação 
dessa perda.

Figura 2: Schubert, Im Dorfe, nº 17 do ciclo Winterreise, c. 15-18.

Nas Cenas Infantis (1838) de Schumann o encontro das terças maior/menor 
ocorre parcimoniosamente em quase todas as treze peças do ciclo. Logo na 
primeira peça, pode-se observar a ocorrência de três combinações do tricorde 
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maior-menor (Figura 3): Sol-Si-Sib; Si-Sib-Ré; Si-Ré-Dó#. Na segunda peça do ciclo 
(Figura 4), agrupamento semelhante ocorre no segundo compasso (Mi#-Lá-Fá) 
e no c. 16, após a chegada à dominante, o anacruse apresenta imediatamente a 
modulação de Ré maior para Sol maior por meio da alteração cromática dó#-dó. 
Situações análogas ocorrem nas demais peças.

Figura 3: Schumann, Kinderscenen Op. 15 nº 1, c. 12-17

Figura 4: Schumann, nº 2 de Kinderscenen Op. 15 nº 2, c. 13-19

Em alguns dos Prelúdios Op. 28 (1835-39) de Chopin o choque entre as terças 
é ainda mais frequente. No prelúdio nº 2 (Figura 5) a fi guração de acompanha-
mento (c. 1-4) apresenta uma das várias ocorrências desse tipo de agrupamento, 
ao longo da peça: Si-Lá#-Sol; um pouco mais à frente, c. 6-8, encontram-se os 
grupamentos Mib-Sol-Mi e Ré-Mi#-Fá#.

Figura 5: Chopin, Prelúdio Op. 28 n. 2, c.1-8

No movimento fi nal da Sonata para piano Op. 1 nº 1 (1853) de Brahms ocorre 
uma sequência de acordes relacionados por função mediante, cujas transforma-
ções cromáticas também resultam em ambiguidade de terças semelhante aos 
demais casos observados (Figura 6).

Figura 6: Brahms, Sonata para piano nº 1, IV, c. 213-220

David Kopp comenta os ciclos de terças empregados na música do século 
XIX, e observa que embora “a divisão do ciclo de terças maiores pelas relações 
mediantes relativas diatônicas seja de longe o processo mais comum e intuitivo” 
(como no ciclo hexatônico proposto por Cohn)1, há alternativas como a de-
senvolvida por Schubert no primeiro movimento de sua Quarta Sinfonia D417 
(Kopp, 2002:219). Nos exemplos oferecidos por Kopp vê-se que o procedimento 
adotado por Schubert evita a ocorrência de oposições lineares de terça, as quais 
aparecem naturalmente no ciclo hexatônico de Cohn, resultando em tricordes 
maior/menor (Figura 7).

1  O “ciclo hexatônico” é uma proposição teórica feita por Richard Cohn (1996).



180

O PENSAMENTO MUSIC AL CRIATIVO PARTE II I - ANÁLISE MUSICAL COMO DISCURSO CRÍTICO

181

Figura 7: ilustração oferecida por Kopp (2002:220), comparando o ciclo hexatônico de 

Cohn (a) e a solução de Schubert (b) para a Quarta Sinfonia.

3.  Jazz e choro
Agora avançamos um pouco mais no tempo para observar a presença do 

tricorde “maior/menor” em alguns estilos musicais do início do século XX. Na 
música popular desse período já  podemos encontrar  exemplos com plena simul-
taneidade: Scott Joplin faz uso de sonoridades análogas, que no ragtime e outros 
gêneros surgidos nos Estados Unidos deram origem aos estilos jazzísticos pos-
teriores. Nesse contexto, o tricorde maior/menor é conhecido como blue note, 
como vemos na seção fi nal de The Entertainer de 1902 (Figura 8).

Figura 8: Joplin, The Entertainer, c. 73-80.

Assim como Joplin, Ernesto Nazareth frequentemente incorpora a sonoridade 
maior/menor em suas polcas e tangos, como em Apanhei-te, cavaquinho de 1914 
(Figura 9).

Figura 9: Nazareth, Apanhei-te, cavaquinho, c. 1-7.

4.  Debussy, Stravinsky e Villa-Lobos
Retrocedendo um pouco no tempo, voltemos à chamada “música de concer-

to” contemporânea ao ragtime e ao choro brasileiro: no Prelúdio da suíte Pour le 
Piano (1901), Debussy ainda faz uso do tricorde maior/menor restrito às combi-
nações lineares (Figura 10), embora justamente reserve para o ponto culminante 
do movimento uma combinação de tríades aumentadas, com distância de terça 
menor entre si, as quais resultam em um hexacorde (6-20, segundo o algoritmo 
usado por Forte) com nada menos que seis tricordes maior/menor embutidos;2 

no entanto, na assumida assimilação e apropriação do caráter jazzístico feita em 
Gollywoog’s Cakewalk da suíte Children’s Corner (1908), a sonoridade simultâ-
nea já é presente (Figura 11).

2  Naturalmente, a combinação de dois tricordes aumentados (3-12, segundo a tabela de Forte) sem som comum 
entre si, com distância de terça menor, resulta em um hexacorde com seis eixos de simetria, três deles por transposição e 
outros três por inversão.
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Figura 10: Debussy, Prelúdio da suíte Pour le Piano, c. 43-45

Figura 11: Debussy, Gollywoog’s Cakewalk, da suíte Children’s Corner, c. 47-50

Uma tendência notável entre a geração de compositores sob infl uência de 
Debussy na primeira metade do século XX, a qual deu origem ao chamado mo-
dernismo musical, foi o abandono das hierarquias resultantes de funcionalidades 
triádico-tonais e a consequente concentração nas relações intervalares como for-
ma de regular e organizar as combinações harmônicas, com especial atenção às 
possibilidades de distribuição das alturas em torno de eixos de simetria. Nesse 
sentido, as propriedades inerentes ao tricorde maior/menor e suas combinações 
foram bem exploradas. 

Stravinsky, por exemplo, em uma passagem bem conhecida de Le Sacre du 
Printemps (1913), o Círculo Místico das Adolescentes (a partir do ensaio 91) há 
uma sequência com três acordes do tipo maior/menor, com destaque especial 
para o primeiro deles que assume claramente essa superposição modal (Figura 
12). A passagem é estruturada em duas camadas autônomas, sendo a outra ba-
seada em tetracorde simétrico, resultante da sucessão de quintas justas (4-23).3

3  Embora não seja o caso, na passagem escolhida, cabe lembrar que o tricorde maior-menor é subconjunto da coleção 
octatônica, considerada como um dos principais elementos de organização de alturas na música de Stravinsky (Berger, 1963). 

Figura 12: Stravinsky, Círculo Místico das Adolescentes, de Le Sacre du Printemps

Villa-Lobos, em seu Segundo Quarteto de Cordas (1915), demonstra estar 
sintonizado com essas questões, realizando um curioso encadeamento melódico 
no enunciado temático inicial, a cargo da viola (Figura 13). A lógica interna dessa 
melodia reside na transformação parcimoniosa do tricorde maior/menor, esta-
belecendo direcionalidade. Seguindo um algoritmo proposto por Lewin (1982: 
29-30), a progressão é apresentada em uma tonnetz elaborada a partir do tri-
corde maior/menor (Figura 14).4 As propriedades do tema são exploradas pelo 
compositor, com destaque especialmente para a chegada à recapitulação, onde o 
tricorde é explorado também em simultaneidades.

Figura 13: Villa-Lobos, Quarteto de Cordas nº 2, I, c. 1-4

4   A observação é pertinente na medida em que o conceito de tonnetz, idealizado por Hugo Riemann e aperfeiçoado 
por ele mesmo em 1914-15 no artigo Ideen zu einer “Lehre von den Tonvorstellungen” (Kopp 2002:139-140), baseia-se 
nas tríades maiores (“triângulos apontando para cima” e menores (“triângulos apontando para baixo”). No entanto, Lewin 
propõe diversas possibilidades de construção de redes harmônicas, ampliando consideravelmente o escopo da teoria em 
seu artigo de 1982.
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Figura 14: Villa-Lobos, Quarteto nº2, tonnetz a partir do tricorde maior/menor

5.  Webern 
Por fi m, veremos a utilização serial do tricorde no Concerto Op. 24 (1934) de 

Webern, que explora na construção da série as propriedades de transposição 
e inversão com que irá desenvolver o material harmônico da obra. A série é 
dividida em quatro tricordes do tipo maior/menor, cuja ordenação de alturas os 
distribui nas quatro formas de refl exão intervalar (O, RI, RO e IO, Figura. 15). Os 
tricordes formam dois hexacordes (H1 e H2), do tipo 6-20 (como visto acima em 
Pour le piano), cada um deles com três eixos de simetria, que correspondem às in-
variâncias completas que são produzidas por transposição e inversão (Figura 16).

Figura 15: Webern, série do Concerto Op. 24

Figura 16: os hexacordes da série do Concerto Op. 24 e seus eixos de 

simetria por transposição (à esquerda) e inversão

Webern explora o alto grau de simetria da série; as relações de inversão/retro-
gradação entre os tricordes são também importantes entre os hexacordes, que 
se relacionam por inversão. Após a apresentação original da série (sucessivamente 
por oboé, fl auta, trompete e clarineta), o piano apresenta uma versão onde os 
tricordes aparecem retrogradados em relação à série original (Figura 17). Essa 
apresentação da série está em destaque na vertical da Figura 18, ou seja, (RI9), e 
corresponde à inversão com transposição por semitom (T1I) do hexacorde H1 
na versão original, em destaque na horizontal da Figura 18.

Figura 17: Webern, Concerto Op. 24, c. 1-5
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Figura 18: Matriz T/I da série do Concerto Op. 24 de Webern (Oliveira, 1998:306)

Portanto, o que se vê em Webern é o tratamento dado ao tricorde como 
elemento gerador de simetrias, explorando propriedades latentes desse material 
para criação de estruturas mais amplas em relação à forma e demais articulações 
estruturais.

Considerações fi nais
Uma pequena entidade harmônica como o tricorde maior/menor enseja o 

estabelecimento de várias conexões entre o uso dessa estrutura e o contexto 
desse emprego. Nos compositores românticos, aproveitando a sugestão retórica 
de Schubert em Im Dorfe, a ambiguidade de terças pode ser associada à ideia de 
perda, ou sacrifício, onde por analogia vemos a clareza do modo se turvando pela 
sonoridade confl itante das terças maior e menor ; daí em diante o uso do tricorde 
3-3 está associado desde à pura fruição da sonoridade, no jazz e no choro; ou na 
tentativa de estabelecer novos parâmetros de estruturação harmônica e formal, 
como vimos em Debussy, Stravinsky, Villa-Lobos e Webern. 

Essa seria uma interpretação “normativa”, onde as conclusões analíticas são 
mediadas por hipóteses mais ou menos consagradas. Todavia, uma das possibi-
lidades interessantes é justamente o questionamento das normas consentidas, 
se imaginarmos que a ideia de simetria possa atrair da mesma maneira músicos 
como Joplin, Webern, Villa-Lobos, Schumann e Stravinsky, para se manifestar em 
estilos distintos. A potencialidade contida nos gestos musicais é algo que deve 

motivar a atitude analítico-interpretativa.
Embora não seja possível desenvolver mais amplamente cada um dos casos 

apresentados e seus exemplos, creio que esse tópico contribua como refl exão 
para o pensamento analítico no estabelecimento de diálogo entre elementos da 
estrutura musical com questões históricas, estilísticas e cognitivas, dentre outras 
possibilidades.
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observações sobre  
música e linguagem 

Lawrence Kramer 
Tradução de Ilza Nogueira

O significado musical é descrito em linguagem. Gostemos ou não gostemos, 
não há como evitar isso. A música encerra os significados a ela atribuídos, mas a 
linguagem os revela. Tudo bem, então: como ela faz isto? E como esse acordo, que 
é indispensável, conta toda a estória?

Essa pergunta sobre como a linguagem revela os significados que a música tem 
é um caso especial de uma pergunta mais geral: como questões de interesse e a 
forma simbólica de lidar com elas são transmitidas de um meio de apresentação 
a outro1 [2]. Tal transmissão se multiplica com os meios disponíveis para ela; Assim 
como nos mostra a história contemporânea de modo surpreendente, quanto 
mais meios, mais mensagens, como em função expoencial. Com o passar do tem-
po, a migração de conteúdo pelos meios ganhou uma variedade de formas explí-
citas – écfrase, ilustração, poema sonoro, adaptação para filme e TV, refilmagem, 
novelização, fanficção, edição hipertextual – mas ela está implícita em tudo. Nas 
palavras concisas de W. J. T. Mitchell (1994: 5), “todos os meios são meios mistos”.

O modelo desse processo, e provavelmente sua condição de possibilidade, 
é o ato verbal da paráfrase: a reiteração de uma elocução em outras palavras. 
A linguagem assume primazia aqui, porque o mundo humano é saturado dela e 
não pode ser de outra maneira. Mas a paráfrase assume primazia em relação à 
linguagem, porque ela não é simplesmente uma função da linguagem, mas uma 
1	   “Questão de interesse” [matter of concern] é um empréstimo de: Bruno Latour (2004). 
2	   Nota da tradutora: “Uma ‘questão de interesse’ é o que ocorre com uma ‘questão real’ quando se adiciona a 
ela toda a sua cenografia, assim como você faria se mudasse sua atenção do palco para toda a maquinaria do teatro. 
É o que ocorreu com a ciência quando dela se apoderaram os recentes “estudos da ciência”, por exemplo, ... Em vez de 
simplesmente estar lá, os fatos da realidade começam a parecer diferentes, a exprimir um som diferente, eles começam a 
se movimentar em todas as direções, a transbordar dos seus limites, incluindo um conjunto de novos atores e revelando os 
frágeis invólucros em que estão alojados. Em vez de ‘estarem lá, quer você goste ou não’, eles ainda devem estar lá, sim (isso 
é uma das enormes diferenças), e têm que ser queridos, apreciados, saboreados, experimentados, montados, preparados, 
testados”. (Latour, Bruno. 2008. “What is the Style of Matters of Concern ?” Assen: Royal Van Gorcum, 39)
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condição necessária.
A linguagem está se parafraseando continuamente. Em outras palavras, uma 

frase, afirmação ou texto nunca está só. Elocuções sempre podem ser ditas em 
outras palavras. Isso, o leitor terá notado, é exatamente o que eu acabei de fazer 
– e fiz duas vezes. Esse simples fato tem sido insuficientemente comentado. Suas 
consequências são de longo alcance. Sem a possibilidade da paráfrase, nenhuma 
elocução ou expressão seria inteligível. A possibilidade da paráfrase é a possibili-
dade do significado.

Esse princípio não se aplica menos entre os meios expressivos do que no meio 
da linguagem. A apresentação implica na capacidade de parafrasear ; O que não 
pode ser parafraseado num segundo ou num terceiro meio não pode ser apre-
sentado num primeiro. Consequentemente, o círculo de meios sempre retorna 
para a linguagem, mas o papel da linguagem na repetição parafrásica não é sim-
ples. Sobretudo, a paráfrase verbal, ao menos idealmente, não para a repetição, 
mas, em vez disso, propele-a progressivamente.  

Como o reconhecimento do princípio da paráfrase afeta nossa compreensão 
da relação entre linguagem e música? Há ao menos três respostas para essa per-
gunta. Em primeiro lugar, o princípio da paráfrase implica em que não há uma lin-
guagem especial para descrever a música. Qualquer vocabulário, qualquer idioma, 
qualquer idioleto tem o potencial da paráfrase musical, embora isso não signifique 
– enfaticamente não – que todos os tipos de paráfrase sejam igualmente válidos 
ou úteis. A paráfrase pode obscurecer tanto quanto pode esclarecer.

Em segundo lugar, a música, assim como a linguagem, pode parafrasear a si 
mesma. Essa paráfrase intramusical pode operar nos níveis da composição e da 
execução.  Ela pode se estender musicalmente e pode se estender verbalmnente. 
A paráfrase musical incide sobre todas as distinções de estilo e gênero; Ela alcança 
desde os “covers” da música popular até as mudanças de localização dos músicos 
nas orquestras. Alguém tocando Bach no piano em 1914 provavelmente teria 
usado o pedal com liberdade e teria suposto que o instrumento era um melho-
ramento dos teclados de Bach. O pianista de 1914 deve ter feito pleno uso de 
variações de ataque e inserido crescendos e decrescendos. Mas alguém tocando 
a mesma peça hoje provavelmente tentaria fazer o piano soar mais como um 
cravo – com pouco ou nenhum pedal, dinâmica plana e toque uniforme.  Ambos 
os pianistas estariam parafraseando – e assim, a propósito, alguém estaria fazendo 
isso no cravo, em 1714. A questão não é se o processo de paráfrase está ope-

rando. Ele está sempre operando. A questão é como ele está operando em cada 
caso particular.

Em terceiro lugar, a música pode parafrasear a linguagem tanto quanto a lingua-
gem pode parafrasear a música. Isso acontece sempre. Acontece como um caso 
de gênero na canção, independentemente dos artifícios familiares de expressão 
emotiva e pintura sonora, e independentemente de o ouvinte poder entender 
as palavras que estão sendo cantadas.  A canção é uma paráfrase musical em sua 
forma mais básica. Mas a canção é somente um exemplo. Qualquer justaposição 
de música e linguagem pode movimentar o processo de paráfrase. Essa relação 
pode ser ignorada, e tem sido frequentemente, mas ela é sempre presente.

Das três perguntas, é a terceira que eu quero enfatizar. Fora a canção, nós 
geralmente pensamos na relação hermenêutica entre linguagem e música como 
tomando somente uma direção. A linguagem toma o papel ativo; a música aceita 
o passivo. A linguagem busca “traduzir” a música em palavras, em algum sentido. 
Naturalmente, ela falha na tentativa, como diz-se que traduções quase sempre o 
fazem. E se pensarmos nessa relação em termos reversíveis? Se pensarmos sobre 
música, de um modo geral, atuando particularmente como canção? Reconheci-
damente, a polaridade ativa-passiva envolvida nunca é absoluta; Ela é uma ficção 
heurística conveniente. No entanto, tendo dito isso, podemos considerar útil com-
parar a maneira como a linguagem parafraseia uma peça musical com a o modo 
como a música parafraseia uma obra de linguagem. 

Nesse contexto, pode ser útil recordar a observação contra-intuitiva de Walter 
Benjamin em seu ensaio de 1923 The Task of the Translator, de que que traduções 
não são para leitores que desconhecem a lingua original. Tradução, explica Ben-
jamin, é um meio de vida do original, uma vida que não deve ser compreendi-
da metaforicamenteque, ele insiste. “A vida do original”, ele escreve, “atinge [na 
tradução] a sua última e mais abundante florescência, sempre renovável.” Essa 
vida, ademais, tem um certo propósito: “Na tradução, o original ascende a um 
atmosfera linguística mais alta e mais pura, por assim dizer. … Ele aponta o cami-
nho para… o reino predestinado de conciliação e realização das linguagens, ante-
riormente inacessível” (Benjamin 1969: 75).  Este reino, que Benjamin admite não 
ser “total”, pode ser compreendido como uma representação idealizada, utópica, 
do processo de paráfrase contínua. O impulso por trás desse utopismo é o lado 
positivo da dúvida modernista sobre o poder da linguagem; O mesmo impulso 
desempenhou um papel substancial no florecimento da teoria pós-estruturalista 
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no final do século XX. Mas idealismo ou desespero não são nada mais que um 
sintoma. A paráfrase pode ascender à eloquência, mas ela também é a condição 
mundana da linguagem da comunicação em geral.

O problema da tradução aflige menos a música do que a linguagem, muito 
embora o fracasso da tradução seja comumente usado como um tropo para a 
inefabilidade da música. O poder da música agradar os ouvintes a despeito de 
suas linguagens verbais é um outro clichê – música como linguagem universal – 
mas há, no entanto, algo a se aprender com isso.  Não podemos sempre afirmar 
que conhecemos a linguagem original de um texto que lemos em tradução, mas 
quando lemos uma “tradução” verbal da música nós quase sempre conhecemos 
ambas as “linguagens”. O florecimento que Benjamin descreve deve ocorrer mais 
com a música do que com as palavras, não menos.  

Um caso exemplar da paráfrase binária palavra-música começado com a mú-
sica e realizado em música é o prelúdio para piano de Debussy Les sons et les 
parfums tournent dans l’air dur soir. Este é um melhor exemplo, em parte porque a 
partitura, como sempre ocorre nos prelúdios de Debussy, é cheia de descrições 
verbais da música, e em parte porque o título nos fornece o texto que a música 
comenta, a primeira linha[3] do poema de Baudelaire Harmonie du soir.   

Resumidamente, o texto celebra um momento extático da memória, mas em 
linguagem tingida de dor e violência, particularmente a imagem do por do sol 
como sangue coagulado. O que a música diz sobre esse texto é que seu êxtase 
está se dissolvendo, tem estado sempre se dissolvendo; O êxtase é uma ilusão 
retrocedente. Podemos ouvir a música fazendo essa “afirmação”, quando a figura 
melódica principal, que soa no início e logo é repetida literalmente, muda de to-
nalidade e sobre progressivamente na tessitura enquanto se dizima e se dissolve.  
Contudo, a medida da ilusoriedade no texto é exatamente o que a música deixa 
fora; A música não faz nada que sugira o sangue coagulado ou a imagem final do 
poema, que identifica a memória com o ato de tomar a comunhão (o que tam-
bém, obviamente, envolve a ideia de sangue). A música, ou assim a música nos 
conta, é uma ilusão melhor, precisamente porque ela é ingênua sobre sua própria 
ilusoriedade. Em outras palavras – sempre outras palavras – a música dissolve sua 
própria presença na ordem da memória. O processo é, ao mesmo tempo, espon-
tâneo e implacável. As duas metades do tema repetido finalmente se separam; A 
segunda parte assume proeminência mas muda de configuração enquanto isso 

3	   Nota da tradutora: De fato, trata-se do terceiro verso da primeira estrofe do poema de Baudelaire.

ocorre e flutua – essa palavra é de Debussy, num determinado ponto – subindo 
em registro até que, no final, ela é somente um fragmento.

Tudo isso é somente simples descrição, mas deve-se ir adiante e dizer que a 
memória, quando parafraseada pela música, torna-se uma força, branda mas irre-
sistível, que age menos como a comunhão extásica de Baudelaire do que como 
o langor atordoante que, no poema, a comunhão domina. O próximo passo seria 
ouvir ou tocar a música com essa linguagem em mente. 

Obviamente, o intercâmbio continua em meus comentários sobre a música, 
que não devem ser vistos como diferentes e nem menos autoritários do que os 
de Debussy – não porque eu seja preciente, mas porque ele, não menos do que 
eu, necessita de uma linguagem em que possa falar. Então, sua partitura, portan-
to, diz ao intérprete para fazer uma passagem “tranquila e flutuante”, uma outra 
“como os distantes sons de trompas” e toda a obra “harmoniosa e dócil”. O papel 
da linguagem numa ou noutra direção, como intérprete ou interpretado, é abrir e 
expandir o espaço do discurso. Não há um idioma especial reservado para este 
propósito; O idioma musicalmente mais específico pode desempenhar-se mal 
e o menos específico pode desempenhar-se bem. Ou vice versa.  A escolha da 
linguagem não é uma questão de teoria, mas de circunstância: Como nós falamos 
sobre isso aqui, hoje, ou como nós compreendemos isso falando para nós aqui, 
hoje? A paráfrase através dos meios não é uma questão de representação mas de 
inquirição. A relação entre música e linguagem é a mesma, não importa qual delas 
esteja atuando nominalmente sobre a outra.

Referências

Benjamin, Walter. 1969. Illuminations. Ed. de Hannah Arendt, trad. de Harry 
Zohn. New York: Schocken Books.

Latour, Bruno. 2004. “Why Has Critique Run out of Steam: From Matters of 
Fact to Matters of Concern,” Critical Inquiry 30: 225 – 48.

Mitchell, W. J. T. 1994. Picture Theory: Essays on Verbal and Visual Representa-
tion. Chicago: University of Chicago Press.



196

O PENSAMENTO MUSIC AL CRIATIVO PARTE IV - VOCABULÁRIO TEÓRICO-ANALÍTICO E SUA PROBLEMÁTICA

197

O TRADUTOR ENQUANTO 
CONSTRUTOR DE PONTES 

ENTRE CULTURAS 
Cristina Capparelli Gerling

1. Introdução
Ao longo dos últimos 30 anos de minha carreira docente e, estimulada pela 

necessidade de se disponibilizar textos musicais seminais aos estudantes brasilei-
ros com conhecimento limitado do inglês, produzi e supervisionei uma série de 
traduções acadêmicas. Verter esses textos para o português tem contribuído para 
o alargamento dos horizontes dos leitores, trazendo diferentes culturas e pontos 
de vista para estudantes de música de graduação brasileiros. Ricoeur (1997) dis-
cute em seu trabalho a ideia de que a tensão é inerente ao ato de traduzir, uma 
vez que “a tradução encontra resistência, na medida em que pode ser vista como 
uma ameaça para a língua-alvo, uma vez que podemos sempre nos perguntar se 
essa língua pode realmente dizer o que foi dito no idioma original estrangeiro”.

2.  Breve comentário sobre textos traduzidos
Meu primeiro encontro com esta “resistência” aconteceu entre 1989 e 1990, 

quando apresentei os conceitos centrais da teoria de Heinrich Schenker para o 
leitor brasileiro em quatro textos introdutórios. Tive de lidar com a difícil tarefa 
de traduzir termos com raízes linguísticas profundamente germânicas para o Por-
tuguês, pois era um novo contexto. Termos que vão desde Ausfaltung até Zugm, 
passando por Bassbrechung, Kopfton, Urlinie e Ursatz, e/ou seus equivalentes em 
inglês, receberam novos nomes em português e, com eles, surgiu a necessidade 
de novas e sutis distinções. O termo Prolongation, por exemplo, foi traduzido 
como “prolongação”, a fim de criar uma distinção do termo “prolongamento”, 
comum no português. Esta foi uma escolha consciente, mas na época tornou-se 
um assunto polêmico. Em 2007, quase duas décadas depois, levantamos esse as-

sunto novamente, quando pude observar que o uso de “prolongação” tornou-se 
padronizado para descrever o tratamento de elaborações contrapontísticas.1

Após trabalhar, ao longo dos últimos quinze anos, para ajudar o leitor brasileiro 
se familiarizar com os conceitos básicos da Teoria Schenkeriana, também verifi-
quei que visões analíticas inovadoras e novas abordagens para a compreensão da 
música estavam sendo desenvolvidas por pesquisadores brasileiros, e que tam-
bém precisavam ser compartilhadas em dois idiomas. Esta instância de tradução 
envolveu trazer de volta ao solo brasileiro textos escritos lá fora pelos pesquisa-
dores Lúcia Barrenechea, Sérgio Barrenechea e Hermes Alvarenga que tratam da 
música brasileira. Eles publicaram seus textos originais em Inglês como projetos 
de pesquisa de doutorado nos Estados Unidos. Atuando como co-orientadora de 
seus projetos e consciente de sua importância para os pesquisadores brasileiros, 
decidi a retraduzi-los do inglês para o português. Três Estudos Analíticos: Villa-Lobos, 
Mignone e Camargo Guarnieri foi publicado em 2000 e contribui para o crescente 
número de estudos provenientes do exterior sobre a música brasileira. O pri-
meiro capítulo, em particular, foi de grande importância porque abriu uma nova 
e valiosa linha de pesquisa, que investiga o papel do diálogo entre compositores 
(Barrenechea e Gerling, 2000).

Estes textos abriram o caminho para aventuras mais ousadas em tradução. 
Em um festival de compositores no Novo México, em 2004, me encontrei com 
o influente professor de análise Dr. Robert Cogan, que tinha sido meu professor 
anos antes. Em conversa com o Dr. Cogan e a co-autora Pozzi Escot, decidimos 
que o livro Sonic Design: The Nature of Sound and Music escrito em 1976, deveria 
ser traduzido para os leitores da língua portuguesa. Tive a sorte nessa emprei-
tada de contar com a colaboração de dois excelentes alunos de graduação que 
não se intimidaram nem com a enorme extensão do texto e, menos ainda com 
os termos científicos altamente especializados utilizados para discutir a física do 
som e timbre na música do século XX. Foi um desafio formidável. Descobrimos, 
por exemplo, que um poema de Shakespeare no primeiro capítulo precisava ser 
deixado como um “trecho intraduzível” porque as perdas semânticas tornariam 
inútil o exemplo traduzido (Domenico, 2010). Não seria possível usar esse exem-
plo em Português e manter a sua função original, enquanto exemplo no livro. 
Felizmente, as restantes seis centenas de páginas colaboraram com o processo, 
permitindo-nos fazer cada frase tão compreensível quanto possível no novo idio-
ma. Considerando-se que os autores “fornecem um quadro para a compreensão 
1    Prolongação se refere à elaboração de estruturas contrapontísticas. Todas as peças tonais são, por isso, em termos 
schenkerianos, uma prolongação da Ursatz. http://www.schenkerguide.com/displaysearch.php (Acesso em 9/15/2014).
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das composições musicais segundo quatro pontos de vista: o espaço musical, a 
linguagem musical, tempo e a cor do som” (Lewin1978, 56), esperamos que este 
volume forneça uma base sólida para a compreensão analítica e contribua signifi-
cativamente para o campo da teoria da música.

Tendo discutido a tradução de um trabalho teórico importante, em seguida fomos 
em direção a um lado mais poético da história da música. Partindo de uma solicita-
ção do Instituto Liszt em Bolonha, Itália, traduzimos um livro pouco conhecido intitu-
lado Liszt’s Paedagogium, escrito por Lina Ramann na virada do século XIX. Tínhamos 
a opção de consultar ambos o original alemão e a tradução italiana. Mais uma vez, 
não restava dúvida quanto à impropriedade de uma tradução mecânica visto não 
haver qualquer possibilidade de se optar por uma exatidão literal. Nosso objetivo era 
preservar o nível de inspiração que motivou a própria escrita do trabalho. Ambos, 
Eco (2004) e Ricoeur (2006) reconhecem que as traduções são tarefas impossíveis; 
os resultados desapontam, pois nenhuma equivalência é completamente exata. Esta 
afirmação nos libertou para o exercício da preservação do espírito do original e 
deixou nossa imaginação passear por metáforas tão ornamentadas quanto ousadas. 
Em primeiro lugar, e principalmente por sermos pianistas, sentimos que alcançamos 
um nível razoável de negociação entre o alemão, o italiano e o solícito encantamen-
to de Raman com os ensinamentos de Liszt. Além disso, a tradução deste texto em 
particular reforçou a crença fundamental de que o professor de instrumento - neste 
caso particular, o professor de piano - é o elo fundamental entre gerações, servindo 
como curador tanto das opções performáticas que serão passadas para as próximas 
gerações quanto daquelas que fenecem.

Dos devaneios do passado e das tardes sublimes que usufruímos com Liszt e seus 
fiéis discípulos, embarcamos numa jornada direcionada para o final do século XX e 
com o que há de mais novo na Psicologia da Música e na Musicologia Cognitiva. A 
tradução desses textos demandou uma extensa busca nas áreas de Antropologia, 
Biologia, Psicologia, Sociologia e Filosofia para se chegar a um vocabulário apropria-
do, o que dá uma noção da amplitude do nosso esforço. O resultado das acaloradas 
discussões registradas no decorrer deste trabalho apontam para o elevado nível de 
comprometimento e dedicação dos nossos alunos de pós-graduação Josias Matschu-
lat, Fernando Rauber Gonçalves, Stefanie Graça de Azevedo Freitas e Maurício Zami-
th de Almeida. Como pode ser visto na tabela da Figura 1, essa coleção de traduções 
compõem a maior parte da última edição de Em Pauta.2

2     http://seer.ufrgs.br/EmPauta, Revista do Programa de Pós-Graduação em Música da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, ISSN: 0103-7420 E-ISSN: 1984-7491,v. 20, n. 34/35 (2012).

Autor Ano Título Veículo Editora Páginas
Chaffin, 
Roger

2007 Learning Clair de Lune: 
Retrieval practice and 
expert memorization

Music  Perception, XXIV 377-393

Chaffin, R.
Logan, T.R. & 
Begosh, K.T.

2009 Performing from Memory The Oxford handbook of 
Music Psychology: Hallan, 
Cross & Taut, Eds.

Oxford 
University 
Press

352-363

Parncutt,
Richard

2007 Systematic Musicology 
and the history and 
future of Western musical 
scholarship

Journal of Interdisciplinary 
Music Studies, I
http://uni-graz.at/~parncutt/
SMW.HTM

1-32

Rink, John 1995 Playing in time: rhythm, 
metre and tempo in 
Brahms’s Fantasias Op.116

The Practice of 
Performance: Studies in 
Music Interpretation, John 
Rink, Ed.

Cambridge 
University 
Press

254-282

Huron, 
David

1999 Music and Mind: 
Foundations of Cognitive 
Musicology

http://www.music-cog.ohio-state.edu/Music220/Bloch.lectures/1.
Preamble.html 

Huron, 
David

1999 An Instinct for Music: Is 
Music and evolutionary 
adaptation?

http://www.music-cog.ohio-state.edu/Music220/Bloch.lectures/2.
Origins.html

Huron, 
David

1999 Methodology: The New 
Empiricism: Systematic 
Musicology in a Post 
Modern Age

http://www.music-cog.ohio-state.edu/Music220/Bloch.lectures/3.
Methodogy.html

Figura 1. Tabela com textos traduzidos publicados em Em Pauta
http://seer.ufrgs.br/EmPauta, Revista do Programa de Pós-Graduação em Música da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul, ISSN 0103-7420, E-ISSN 1984-7491, v.20, n.34/35 (2012).

3.  Conclusão
Até agora trabalhamos sob a suposição de que a tradução não é o mesmo que 

comparar duas línguas, mas a interpretação de um texto a partir do ponto de 
vista de dois contextos culturais diversos (Eco, 2004). O nosso objetivo é atrair os 
nossos leitores para um sistema de termos mutuamente acordados na negocia-
ção entre idiomas. Isto é, seguindo a direção de Ricoeur (2006), nos esforçamos 
para estabelecer diálogos entre sistemas culturais diversos. Na maioria dos casos, 
os resultados finais não refletem traduções literais, mas sim decisões contextuais 
e referenciais tomadas para criar os significados mais claros para os leitores da 
língua portuguesa. Ao colocar o núcleo do significado em primeiro lugar, fomos 
capazes de expressar algo que não poderia ser compreendido anteriormente. Ao 
fazê-lo, contribuímos com novas ferramentas conceituais que permitirão o nosso 
campo de conhecimento se desenvolver ainda mais na sua compreensão.
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o uso da linguagem  
na análise musical 

Acácio T. C. Piedade

1. Introdução
Não há vocabulários técnicos irrefutáveis nas ciências humanas e nas artes. 

E o que há? Aparentemente, centenas de vocabulários e terminologias mais ou 
menos correntes em termos locais, regionais, nacionais e globais, e em determina-
das épocas específicas. Um ensaio ou artigo analítico não pode fazer muito mais 
do que empregar esses vocabulários e terminologias de forma a tornar o texto 
compreensível para um público leitor particular : aquele que compartilha estes 
vocabulários e terminologias com o autor. Nesta micro-relação entre autor e pú-
blico particular, o vocabulário e a terminologia produzem sentido. Uma tentativa 
de mapeamento e racionalização de mundo comunicativo pode recair no erro de 
supor que este uso particular possa ser universalizado e regulamentado. O que se 
pode fazer com a confusão terminológica?  

Há vantagens em aceitar e acatar a confusão terminológica, vou mencionar 
duas delas. Primeiro, as terminologias livres e confusas refletem um mundo de for-
ças políticas livres e confusas: aceitá-las acaba dificultando o advento de vocabu-
lários “nacionalizados”, os quais muitas vezes são criados como ações defensivas 
anti-imperialistas, uma estratégia mais geopolítica do que propriamente musical. 
Segundo, a diversidade é interessante para o mundo e, muitas vezes, as confusões 
são ricas em testemunhos contrários ou diferentes visões de mundo. Ao invés de 
tentar corrigir erros, um caminho seria discutir a validade de um termo ou outro, 
contextualizando e historicizando seu uso, sem pressupor que haja um termo 
mais válido definitivamente. Creio que atualmente esse é o único caminho a se-
guir quando se fala da criação e publicação de uma obra de referência do tipo 
vocabulário técnico ou dicionário de análise musical.

Entretanto, mesmo os artigos mais duros e densos em geral não atentam para 
a precariedade semântica inerente a estes discursos e buscam alcançar objetivi-
dade na análise das obras musicais. Com isso, acabam produzindo verdadeiras fic-
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ções, criam mundos imaginários e convidam o leitor para um passeio, engajando-o 
e tentando persuadi-lo a acatar suas premissas como se fossem coisas naturais. 
A aderência do leitor a esse cosmos ficcional é o objetivo primário do autor e é 
uma meta fundamental para que o texto seja inteligível. O texto analítico, como 
qualquer outro texto, está sempre dentro de um mundo de linguagem habitado 
pela seu autor e outras vozes internas ou agentes, e portanto os vocabulários que 
habitam este texto refletem historicidades, subjetividades e nexos socioculturais 
particulares. 

2. Os limites da linguagem: Wittgenstein
Para falar das limitações e dos usos da linguagem, vou fazer alguns comentários 

sobre os pensamentos do filósofo Ludwig Wittgenstein que eu acho interessante 
trazer aqui. No dito “primeiro” Wittgenstein, o do Tractatus Logico-Philosophicus, 
de 1921, a linguagem nos fornece um retrato do mundo (Wittgenstein 1968). 
Mesmo em suas proposições mínimas, a linguagem consiste em retratos da rea-
lidade - os fatos. A linguagem tem a mesma forma lógica que o mundo, obedece 
às mesmas regras da lógica: há um isomorfismo entre mundo e linguagem. Como 
os limites da linguagem são os limites do pensamento, as proposições lógicas da 
linguagem são um retrato do mundo e nada mais podem ser - nada podem dizer 
sobre qualquer outra coisa. Ou seja, as proposições lógicas são tautológicas, elas 
de fato “não dizem nada”. 

Essa conclusão levou a uma idéia que as duas filosofias de Wittgenstein manti-
veram: todas as confusões e complicações filosóficas são originadas, na verdade, 
em erros de linguagem, e nada têm a ver com a realidade. Ou seja, o impasse na 
compreensão, a confusão nas terminologias e nos vocabulários, ocorre devido 
ao emprego errôneo de uma palavra em uma situação na qual ela não se aplica. 
A filosofia de Heidegger, por exemplo, não poderia estar tratando de fatos, mas 
apenas de fenômenos lingüísticos, sua compreensibilidade decorrendo de uma 
adesão do leitor às profundezas do universo da linguagem, e não do mundo real. 

Uma ressonância imediata no campo da análise musical aqui é uma dupla tau-
tologia: a primeira, essa da própria linguagem, a outra, na descrição de um fato 
no mundo que é uma música. O uso da linguagem nessa descrição e análise 
conta com “erros” lingüísticos naturalizados, como por exemplo as metáforas da 
espacialidade, onde o som pode subir ou descer. Se levarmos a sério o primeiro 
Wittgenstein, sobre a música não se pode falar, deve-se calar.  

O segundo Wittgenstein, o das Investigações Filosóficas, de 1952, redimensiona 
o lugar do significado, trazendo-o para o nível da própria linguagem comum (Witt-
genstein 1989). Não é mais necessário sair das aparências e descer às profundezas 
da linguagem para delinear a lógica da sua estrutura gramatical, basta levar o foco 
de nossos interesses e atenções para os padrões ordinários que usamos cotidia-
namente. A lógica e o sentido entre realidade e linguagem estão ali, na linguagem 
ordinária, perto demais para percebermos. Assim, a representação figura-mundo 
deixa de ser válida: a linguagem não é o retrato do mundo, mas uma espécie de 
rede formada por inúmeros pedaços de corda que se intercomunicam. As comu-
nidades de fala empregam a linguagem de modo significativo, a linguagem pode 
dizer algo, mas isto se dá dentro de um universo de consenso onde ocorrem os 
jogos de linguagem: usar palavras requer conhecer regras do jogo da linguagem, 
coisa comum a qualquer prática lingüística. Estas práticas estariam embebidas em 
universos mais largos, que ele chamou de formas de vida, que podemos simplificar 
aqui com uma sendo diferentes formas de vida cultural1.

Este Wittgenstein tardio conceitualiza a linguagem e o pensamento humano 
como fatos incorporados em sistemas sociais de comunidades que os põe em 
uso, e nestes micromundos são auto-validativos em termos lógicos. É nas cultu-
ras particulares, ou “formas de vida”, que as linguagens naturais encontram sua 
aplicação adequada: os objetivos práticos. Os problemas e teorias filosóficas são 
produtos da imaginação, são meras “perplexidades” resultantes de equívocos em 
nossa forma de pensar, erros lingüísticos. A linguagem não pode ser unificada se-
gundo uma única estrutura lógica e formal, este sendo o problema fundamental 
do Tratactus. Para o segundo Wittgenstein, a filosofia deve abandonar a busca da 
essência da linguagem e buscar desvendar como ela funciona. 

3. Ficções analíticas
Saindo um pouco deste universo da filosofia analítica e da grande virada lingüís-

tica catapultada por Wittgenstein, mas me mantendo no pragmatismo, vou tratar 
agora rapidamente de um artigo de Marion Guck intitulado “Analytical Fictions” 
(Guck 1994). A autora analisa o discurso analítico em três artigos da literatura da 
área, escritos por autores consagrados. Uma das conclusões mais óbvias que che-
ga é que a objetividade da análise musical nunca foi conquistada: ao contrário, es-
tas três análises contam histórias do envolvimento entre analista e obra analisada. 
1	  Para uma discussão interessante sobre Wittgenstein e a noção de cultura, ver Gellner (1998).
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Guck discute primeiramente o artigo em que Edward T. Cone analisa o Mo-
ments Musicaux Nr. 6 de Schubert (Cone 1982). O discurso de Cone trata da 
música como se envolvesse com outro ser humano: o leitor é disposto como 
observador do drama interno de um indivíduo, que é a música, narrado pelo 
autor do artigo. Cone postula que esta obra é uma representação das reflexões 
de Schubert sobre seu adoecimento com sífilis, e assim, o compositor, como o 
novelista, compõe uma persona cujas experiências mentais são pintadas musical-
mente. Esta ficção analítica retrata o mundo turbulento dos pensamentos deste 
indivíduo-música.

Já na análise de Allen Forte da Rapsódia para Viola, de Brahms, a ficção é com-
pletamente diferente (Forte 1983). O artigo é uma espécie de exame de um 
objeto inanimado dotado de material (motivico) e outros “componentes”, os 
quais se “combinam”. A obra não é um indivíduo, mas um objeto fabricado. Nes-
te artigo, e em muitos outros deste mesmo autor, o estilo é de relatório técnico 
centrado nos atributos físicos do objeto que é a música. O uso do modo passivo 
deleta a agentividade e a subjetividade do compositor, buscando uma neutralida-
de científica. O tratamento da obra imagina que ela foi produzida por um com-
positor-engenheiro, que ali cristalizou certos atos que combinam componentes, 
segmentos e elementos no intuito de criar um artefato.

Com forte base schenkeriana, Carl Schacher analisou o primeiro movimento da 
segunda sinfonia de Brahms (Schachter 1983) como uma história de envolvimen-
to emocional e intrínseco à apreciação da obra. Contando com a dimensão esté-
sica, Schachter descreve o desejo do ouvinte por movimento e sua experiência da 
tensão como fator motivador, tudo isso usando um vocabulário de expansão, com 
termos como “alargamento”, “aumentação”, “estendido”, “extensão”, entre outros, 
que sugerem a exploração do espaço interno na recepção da obra. Aqui não há 
um compositor-engenheiro, nem um indivíduo-música, mas um ouvinte que tem 
desejos com respeito à música e que co-habita esse mundo ficcional. 

Guck mostra, com estes três exemplos, como o uso de determinadas formas 
verbais e terminologias constitui diferentes vocabulários empregados nos textos 
analíticos. Além dessas três ficções particulares, há muitas outras por aí. Talvez toda 
a produção nesta área seja bastante ficcional, no seu esforço de tecnicidade e pre-
cisão. Há uma grande indefinição já nos próprios conceitos fundamentais, pilares 
do discurso analítico. Na língua portuguesa, veja-se por exemplo: Performance; 
Interpretação; Sistema; Modelo; Teoria Composicional, e muitos outros conceitos. 

Nos artigos que usam a teoria dos conjuntos, o uso de termos como “equivalên-
cia”, “coleção”, “classe”, “vetor”, entre muitos outros, pressupõe uma ficção similar 
àquela do exemplo de Allen Forte acima. Isso mostra como um modelo analítico 
carrega junto consigo toda uma discursividade. No fundo, trata-se de retoricidade, 
pois o esforço todo é para co-mover o leitor e fazê-lo aderir ao discurso. 

O próprio termo “análise” pode ser mencionado, já que ficou atrelado ao estu-
do das estruturas musicais devido à herança formalista. Houve um intenso esforço 
de purgar a subjetividade do autor e produzir conhecimento com base no mé-
todo científico, levando à crítica de Joseph Kerman e a todas as transformações 
ocorridas nos anos 80 (Cook & Everist 1999). Ainda hoje, a análise “histórica”, 
“cultural” ou “sociológica” é afastada da área de teoria e análise e alocada em ou-
tras disciplinas, embora um número cada vez maior de autores trate de aspectos 
multidisciplinares em suas análises. 

4. Conclusões
Minha conclusão principal é que no texto analítico ocorre um esforço do analista 

para navegar na imensa limitação da linguagem para se falar sobre qualquer coisa, 
neste caso a qualquer coisa é a música. Na busca de compreensibilidade, sua argu-
mentação, sua tentativa de trazer o leitor-ouvinte para a adesão à idéia, o autor não 
deveria se iludir : ele está gerando uma ficção que nada tem de objetivo, mas que 
nem por isso deixa de ter valor enquanto testemunho de uma experiência musical 
transmitido a uma comunidade que lhe acolhe ou refuta. 

Usamos metáforas para tentar falar da música. Isto é inevitável, apesar de ser pre-
cário. O uso de metáforas funciona na criação de uma espécie de senso narrativo 
paramusical, que é onde essas ficções analíticas habitam e se fazem necessárias. Mas 
é importante que se guarde: no uso da linguagem, a compreensibilidade é cultural, 
histórica e tênue, a certeza é frágil. Os termos técnicos aqui nada têm de tecnici-
dade, são ferramentas na fabricação de sentido da ficção analítica. O próprio texto 
analítico é assim uma narrativa. Edward Cone, Allen Forte e Carl Schachter contam 
suas estórias, e Marion Guck a estória dessas estórias. E eu?

Se o primeiro Wittgenstein estiver correto, nada do que eu falei faz o menor 
sentido, não há nada do que eu disse que corresponda a qualquer fato real. Se o 
segundo Wittgenstein estiver correto (e é este que eu prefiro), não é que eu esteja 
correto, mas é certo que você conhecem as regras do jogo e, assim, compreendem 
o sentido da minha estória. 
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aspectos sobre a tradução de  
vocabulário teórico-analítico: 

o caso das traduções de obras  
teóricas de arnold schoenberg 

Norton Dudeque

O mapeamento de termos específicos em teoria e análise musical em portu-
guês é uma tarefa devida de longa data. Neste texto abordo assuntos pertinentes 
ao vocabulário técnico da área, entre os quais destaco: tradução de termos, tra-
dução de ideias às quais os termos se referem; acuidade e corretismo em tradu-
ção. Se por um lado podemos observar que a tradução, adaptação e adoção de 
termos específicos devem apresentar um alto grau de consistência para com o 
sentido do termo original, por outro, também pode-se observar que um alarga-
mento do sentido original de um determinado termo sugere um distanciamento 
e, possivelmente, um desenvolvimento do sentido original daquele termo ou con-
cepção. Com o intuito de ilustrar estes aspectos discuto brevemente as traduções 
para português de obras teóricas de Arnold Schoenberg.

	 As traduções dos livros de Schoenberg para português realizadas nas últi-
mas duas décadas são importantes pois alguns destes textos se tornaram material 
de referência para estudantes e professores de ensino superior no Brasil. No en-
tanto, um exame sobre estas traduções pode ilustrar aspectos sobre a compre-
ensão das ideias ali contidas, diferenças na tradução de termos específicos, assim 
como abordagens distintas adotadas nos trabalhos de tradução.

	 Certamente, a obra de Schoenberg mais conhecida é o Harmonielehre de 
1911, traduzido para o português em 1999 por Marden Maluf, como Harmonia. 
Outras obras de Schoenberg traduzidas são os textos criados nos EUA, tradu-
zidos por Eduardo Seincmann. São estes: Fundamentos da Composição Musical 
(1991), Exercícios Preliminares em Contraponto (2001) e Funções Estruturais da Har-
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monia (2004). Nestas traduções encontram-se termos e concepções importantes 
para a teoria e análise musical, sendo que, por vezes, as traduções não encontram 
perfeita concordância entre si.

1.
Quando da publicação da tradução do Harmonielehre em 1999, realizei uma 

breve resenha, publicada na revista PerMusi da UFMG, abordando aspectos de ca-
ráter musicológico que pudessem ser interessantes e que dizem respeito à tradu-
ção e compreensão do sentido original de termos, assim como aspectos relativos 
à concepção de noções presentes no livro de Schoenberg.

Primeiramente, aspectos sobre a origem do livro de Schoenberg podem con-
tribuir para o entendimento de várias concepções importantes para a teoria da 
harmonia de Schoenberg. O texto do Harmonielehre têm sua origem ligada di-
retamente à prática pedagógica de Schoenberg, como ele mesmo declara já na 
primeira linha do prefácio à primeira edição: “Este livro, eu o aprendi de meus 
alunos” (p. 31). É importante lembrarmos que entre os alunos de Schoenberg à 
época estavam, Alban Berg, Anton Webern, Egon Wellesz, Erwin Stein, entre ou-
tros. Mas uma das influências teóricas mais perceptíveis em várias das concepções 
apresentadas no livro de Schoenberg é a do teórico austríaco Simon Sechter. Fato 
importante uma vez que contribui para o entendimento de conceitos presentes 
no livro.1

Um primeiro termo traduzido suscita reflexão. Podemos analisar brevemente 
o que Schoenberg diz a respeito do modo menor. Ele defende que, para se ex-
pressar uma tonalidade menor de forma eficaz, deve-se seguir a neutralização das 
quatro notas variáveis da escala menor melódica (6º e 7º graus) o que determina 
a condução melódica das vozes. Para tal, Schoenberg utiliza o termo Wendepunk-
tgesetze, traduzido como “pontos de trajeto obrigatório” (Schoenberg, 1999, p. 
158). O termo utilizado na tradução do livro para o inglês, e que Schoenberg 
utilizava nas suas aulas nos Estados Unidos, é turning-points, como atestam as ano-

1	  Também é importante lembrar que por conta desta influência e das novas proposições de Schoenberg, o 
Harmonielehre obteve uma crítica bastante negativa por parte de Hugo Riemann, que escreveu que a obra de Schoenberg 
é uma mistura de teorias antiquadas e derivadas do sistema de Simon Sechter, além de uma negação hiper-moderna de 
toda teoria musical (Riemann, 1922, v. 2/iii, p. 254). Vide Riemann, 1922, p. 254; e também o verbete ‘Schönberg, Arnold’ no 
Riemann Musiklexikon (Leipzig, 1916).

tações de alunos de Schoenberg presentes no Arnold Schoenberg Centre em 
Viena. No entanto, Robert Wason, quando resenhando a tradução para o inglês 
do Harmonielehre, propõe que o termo se refere ao direcionamento que a escala 
menor deve tomar em termos de condução de voz. Para tal ele propõe que Wen-
depunktgesetze seja traduzido como “the four directional laws of the minor scale” 
(as quatro leis direcionais da escala menor) (vide Wason, 1980, p. 310-311). Com-
parando-se com a tradução do termo em Exercícios Preliminares em Contraponto, 
realizada por Seincmann, o termo passa a ser “pontos decisivos” dentro do con-
texto de neutralização no modo menor. Naturalmente que entende-se do que se 
trata e como a condução de voz na tonalidade menor é realizada de acordo com 
Schoenberg. Mas mesmo assim há discrepância de tradução. Este exemplo simples 
e não tão grave pode ser apenas o início de uma investigação que traz algumas 
consequências mais sérias nas traduções mencionadas. 

2.
Um segundo caso está presente nos termos que são relacionados à conexão 

entre acordes, ou seja, a distinção entre sucessão e progressão harmônica. Cabe 
aqui observar que Schoenberg fazia uma diferenciação entre sucessão harmônica 
e progressão harmônica. Em Structural Functions of Harmony, Schoenberg se refere 
às sucessões harmônicas (succession), traduzido como sequência por Seincmann, 
e às progressões harmônicas. Schoenberg enfatiza que a primeira não produz 
movimento harmônico, ou seja “uma sequência não tem objetivo”, diz ele, en-
quanto que uma progressão “almeja um propósito definido” (vide Schoenberg, 
1969 [1954], p. 1, [2001], p. 17). Neste caso, e pela concepção de Schoenberg, são 
duas ideias distintas com funções diferentes. Cada termo denota, portanto, um 
significado distinto. 

A inconsistência surge quando lemos no Harmonia que o termo utilizado para 
encadeamentos da fundamental de acordes é traduzido por sucessão. De fato, o 
termo utilizado na versão inglesa do Harmonielehre é progressão das fundamen-
tais (root progression), denotando uma precisão maior em relação ao sentido ori-
ginal do termo, ou seja, movimento entre as fundamentais de acordes. 

Mais um exemplo ocorre com os termos “sucessões crescentes” [Steigende 
Schritte] e “sucessões decrescentes” [Fallende Schritte]. O tradutor argumenta que 
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assim traduz para evitar uma confusão terminológica, e observa que “o ascen-
dente e descendente” se referem ao conteúdo harmônico e não a um movi-
mento melódico (por exemplo, de quinta ascendente) (pp. 184–5, rodapé). Mas 
devemos lembrar que os termos progressões ascendentes e descendentes já são 
amplamente adotados em trabalhos que tratam da teoria “Schoenberguiana” e 
“Schenkeriana”, e são corroboradas pelo próprio Schoenberg como ele mesmo 
esclarece em nota de rodapé. Ademais, o entendimento de sucessão harmônica 
permite até que desenvolvamos um pensamento que se aproxima ao de prolon-
gamento harmônico, até mesmo de acordo com o que faz Sechter em seu Die 
Gründsatze der musikalischen Komposition de 1853 (Princípios da Composição 
Musical). Portanto, não seria o caso de se ter mantido os termos já consagrados? 
Se utilizamos, como ocorre no Harmonia, o termo sucessão em vez de progressão 
caímos em contradição terminológica e de significado.

Entre as novidades que o Harmonielehre traz em seu conteúdo, está uma das 
primeiras teorizações sobre novos elementos da linguagem harmônica, tais como: 
tonalidade flutuante e tonalidade suspensa, o uso da escala de tons inteiros, acor-
des com cinco ou mais sons, e acordes quartais (acordes construídos através da 
sobreposição de quartas justas). Apesar de haver concordância de tradução dos 
termos, parece não haver concordância de definição na própria obra de Scho-
enberg e tampouco entre teóricos que estudam e escrevem sobre estes assuntos, 
como apontado por Antenor Ferreira em 2005.  

3.
Nos livros traduzidos de Schoenberg, encontram-se dois conceitos centrais 

tanto para o entendimento das composições de Schoenberg quanto para a aná-
lise musical: Grundgestalt e Developing variation.

O conceito de Grundgestalt é uma tentativa de Schoenberg de reformular uma 
ideia sobre unidade na música que se origina na teoria musical dos séculos XVIII 
e XIX. Teóricos como Adolph B. Marx já tinham explorado noções semelhantes. 
Marx enfatizava a importância de um motivo básico a partir do qual todo o mate-
rial temático restante deveria ser derivado e entendia que o pensamento musical 
inicial deveria ser o motivo, o qual tomava a forma de “uma configuração primá-
ria”, uma [Urgestalt] de todo material musical (Marx, 1997, p. 66 [‘Die Form in der 

Musik’, 1856]). Esta e outras noções semelhantes evoluíram para uma abordagem 
orgânica da forma musical, um ponto de vista adotado por Schoenberg em sua 
obra teórico-analítica e composicional, e frequentemente associado à noção de 
Grundgestalt. 

No entanto, para a compreensão da noção de Grundgestalt se faz necessário 
que recorramos a outros autores, pois o próprio Schoenberg nunca abordou 
o termo e sua definição de forma exaustiva a ponto de esclarecer seu sentido. 
Assim, Erwin Stein e Josef Rufer definem o entendimento de Grundgestalt de ma-
neiras distintas e que dependem da utilização analítica específica. Para o primeiro, 
o termo está associado à forma da série dodecafônica (Stein, 1953, p. 65), já Rufer, 
declara que a Grundgestalt deve ser considerada para todos os tipos de música 
(Rufer, 1954, p. vi-vii). Mas ambos se referem sempre à uma “forma básica” (basic 
shape) ou à uma ideia básica que gera o material necessário para a obra musical. 
Neste sentido, talvez uma tradução que se aproxime ao sentido do termo seja 
ideia básica.

Já Developing Variation, traduzido por Seincmann como variação progressiva [ou, 
literalmente, variação por desenvolvimento] (Schoenberg, 1991, p. 36), e assim ado-
tado em textos sobre o assunto, também merece uma breve reflexão. Quando 
Schoenberg formula sua ideia sobre variação progressiva ele também propõe sua 
versão da fórmula “unidade na diversidade”. Esta noção, como Dahlhaus sugere, 
propicia a criação de variedade em estruturas localizadas e em larga-escala através 
da integração do material básico, representado pela Grundgestalt e desenvolvido 
por variação progressiva, à estrutura formal da obra (Dahlhaus, 1991, pp. 51–52). 

O termo “variação progressiva” denota aspectos diferentes de uma técnica 
de composição. Ele implica uma noção de “crescimento e desenvolvimento” re-
lacionado à abordagem orgânica de variação motívica, distinta daquela associada 
à técnica de variação, como em um Tema e Variações. Neste sentido, a conexão 
entre diferentes motivos pode ser entendida como não tendo uma relação direta, 
ou seja, variações progressivas de um mesmo motivo podem ter seu conteúdo 
essencial derivado de uma característica comum, muito embora esta não seja uma 
condição sine qua non. Portanto, em variações progressivas de um motivo básico, 
pode não existir uma relação facilmente identificável entre as variações mais lon-
gínquas. Por exemplo, em uma série de 4 motivos desenvolvidos a partir de um 
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básico, o segundo pode ter uma relação direta com o primeiro, mas as terceira e 
quarta variações podem ou não apresentar características que sejam relacionadas 
ao motivo inicial. Assim, o sentido de variação progressiva é o de desenvolvimento 
de uma ideia básica. Nos textos do próprio Schoenberg percebe-se sempre uma 
preocupação em definir que variação por desenvolvimento “progride” até o surgi-
mento de uma segunda ideia musical, derivada da primeira. Bastaria observarmos 
os fragmentos de análise do Quarteto k. 465 (A Dissonância) de Mozart deixados 
por Schoenberg.2 Nestes fragmentos percebe-se claramente como o motivo da 
Grundgestalt é desenvolvido e progride até chegarmos em uma nova ideia musical, 
o tema secundário da forma sonata. 

Talvez aqui devêssemos revisar esta tradução e adotar a tradução de variação 
por desenvolvimento, uma vez que demonstraria uma fidelidade maior para com 
o sentido original do termo.

Comentários Finais
Os problemas que surgem, assim, das traduções são bastante variados. Uma 

discussão inicial refere-se ao fato de que traduções publicadas têm uma alta pro-
babilidade de que os termos ali presentes sejam perpetuados por conta do meio 
físico, do texto impresso, até mesmo quando temos alternativas de traduções 
mais acuradas e mais fiéis ao sentido original do termo. Assim, um primeiro ques-
tionamento surge sobre nossa disposição, competência, habilidade e possibilidade 
real de revisar de maneira crítica as traduções já realizadas. Realizaríamos estas 
revisões críticas? Me parece que é necessário.

Um segunda reflexão, diz respeito ao corretismo na tradução de termos e 
seu significado de textos da área. Este corretismo deveria corresponder, em grau 
máximo, ao significado do sentido original do texto [do termo]. Para tal, por 
vezes, devemos lançar mão de estudos sobre a origem do texto, seu contexto 
teórico-histórico, e até mesmo social. Se este não for o caso, teremos então um 
desenvolvimento do sentido original do termo e, possivelmente, uma tradução 
equivocada.

Concluindo, e como propósito geral desta mesa temática e do Grupo de Estu-
dos “vocabulário teórico-analítico na Língua Portuguesa: consensos e dissensos”, 

2	  Vide Zusammenhang, Kontrapunkt, Intrumentation, Formenlehre (1917) e no manuscrito Gedanke (1934-36), 
traduzido para o inglês como The Musical Idea.

é a elaboração de um dicionário de termos para teoria e análise musical longa-
mente esperado. Assim, alguns aspectos deste volume podem ser adiantados: 1. 
formato de verbetes expandidos (ou glossário expandido); 2. os verbetes devem 
ser concebidos de maneira crítica e por reconhecidos especialistas da área; 3. Um 
criterioso levantamento de quais termos a serem incluídos no volume também 
se faz necessário; 4. Possibilidade de atualizações periódicas do volume, para tal 
propõe-se que haja também uma versão online. 
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por que teoria da música?1
 

Michael Klein 
Tradução de Ilza Nogueira

Felizmente ou infelizmente, os Estados Unidos são responsáveis pelo reconhe-
cimento da Teoria da Música como uma disciplina à parte da composição ou da 
musicologia na academia. Isso não quer dizer que não houvessem teóricos antes 
de 1977, quando a Society for Music Theory foi formada. Rameau foi teórico, mas 
era primariamente compositor. Riemann foi teórico, mas era primariamente mu-
sicólogo e organista.  Até Heinrich Schenker, que nem foi compositor (ou pelo 
menos não foi um bom compositor) nem musicólogo, fez a vida como pianista. A 
questão é que, quando pesquisadores se reuniram em Northwestern University 
para criar a Society for Music Theory, sua preocupação era a de que a Teoria da 
Música deveria ser reconhecida como uma disciplina por seus próprios méritos. 
Eles também estavam preocupados com o fato de que o ensino da Teoria da Mú-
sica era inadequado, porque foi sempre deixado a compositores ou musicólogos, 
considerados menos rigorosos em suas abordagens da análise musical.

Tendo formado a Society for Music Theory, esse novo grupo de teóricos rapi-
damente instituiu revistas e sociedades regionais, e cuidaram de Yale como um 
modelo para novos programas de Doutorado (Ph.D.). Em grande medida, os ob-
jetivos desses primeiros teóricos americanos foram atingidos. A Teoria da Música 
é agora uma disciplina estabelecida, considerada separada da composição e da 
musicologia nos Estados Unidos. Agora, a Teoria da Música é principalmente ensi-
nada por teóricos, em vez de compositors e musicólogos. E o número de revistas 
dedicadas à Teoria da Música ainda está crescendo. A Society for Music Theory ex-
portou a ideia do teórico profissional para o Canadá, o Reino Unido, a Bélgica, a 
Coréia do Sul e outros países.

No entanto, a reação ao teórico profissional foi imediata. Notoriamente, em seu 
livro Contemplating Music, o musicólogo Joseph Kerman se queixou de que os mú-
sicos teóricos americanos estavam somente interessados em análise schenkeriana 
e pós-tonal, e que esse foco exclusivo na análise removeu a música da cultura e 
da história que a sustentavam. Os músicos teóricos responderam à primeira das 
queixas de Kerman. Os schenkerianos, por exemplo, estão mais marginalizados no 
campo e novas formas de análise vieram à proa, incluindo a análise neo-riemania-
1	  Título original: Why Music Theory?
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na, a teoria transformacional, teorias esquemáticas, a teoria cognitiva, etc. Ademais, 
os teóricos agora consideram um repertório mais amplo, incluindo jazz, música 
popular, música não ocidental, hip-hop, blues, música de grupos marginalizados, 
etc. Mas os músicos teóricos nos Estados Unidos ainda se preocupam com análise 
às custas da cultura, da história, da subjetividade e dos campos maiores incluídos 
no que nós chamamos de “teoria crítica”.

Como escrevi em um dos capítulos do meu livro Intertextuality in Western Art 
Music, os teóricos da música tentaram justificar seu profundo interesse nas minú-
cias da análise musical, dizendo-nos como isso pode ajudar outros subcampos da 
música. Supõe-se, por exemplo, que a Teoria da Música ajude os compositores. 
Não há dúvida de que isso é verdade. No entanto, eu suspeito que poucos com-
positores usem ou necessitem das ferramentas altamente refinadas que a Teoria 
da Música desenvolveu.  Muito poucos dos modernos textos canônicos da Teoria 
da Música tratam a análise como um degrau para a composição. Schenker, por 
exemplo, reivindicou que sua teoria, intencionalmente, não foi sobre como com-
por. E Allen Forte reivindicou que a teoria de classes de notas foi projetada para 
nos fornecer uma estrutura sistemática que revelasse a unidade subjacente da 
música pós-tonal. Diz-se que a Teoria da Música também é boa para os intérpre-
tes, cuja lamentável ignorância da estrutura musical demonstra negligência por um 
compromisso profundo com a partitura. No entanto, penso que os últimos co-
mentários de Wallace Berry sobre esse tópico ainda ressoam verdadeiros (Berry 
1989, 1): “surpreendentemente, em termos gerais, a Teoria da Música tem pouco 
a dizer sobre problemas de interpretação, pois estes podem, sensatamente, deri-
var de observações … sobre forma musical, estrutura e processo.” Pessoalmente, 
como pianista praticante, admito que muito pouco do que sei sobre estrutura 
musical tem impacto sobre como eu interpreto a música para a performance. 
Gosto de saber em que tonalidade está a peça e onde as frases começam e ter-
minam. Mas essas são tarefas analíticas de muito baixo nível. Não posso imaginar 
tentar captar todos os detalhes de uma análise schenkeriana ou de uma rede 
transformacional numa performance. Ademais, não posso imaginar querer captar 
essas coisas na performance.

O que isso lega para a Teoria da Música nos Estados Unidos é uma relação que 
geralmente não se exprime entre Análise musical e Estética. Teóricos naturalmen-
te escolhem peças que eles gostam para analisar e continuam nos mostrando 
todas as intrincadas relações que podem encontrar para racionalizar, em primeiro 
lugar, por que gostam daquela peça. Mas essa tática, novamente, desengata nossos 
gostos da história, da cultura e das relações de poder que nos formam.

Então, a ideologia não admitida por trás da Teoria da Música nos Estados Uni-
dos implica na compreensão de que essa disciplina, considera em si, não conta 
muito. Resulta que as técnicas altamente desenvolvidas e os modelos da Teoria da 
Música e da Análise fornecem muito mais detalhes sobre a música do que o real-
mente necessário para qualquer atração pela composição, interpretação, estética 
ou qualquer outra coisa que possa justificar instituir a Teoria da Música como uma 
disciplina que mereça nossa atenção. Adaptando um argumento de Fredric Jame-
son a respeito de conteúdo e forma das artes (2007: xvii), a Teoria da Música se 
compromete com uma forma da forma, uma estratégia utópica, que, ignorando a 
história e a cultura, libera a música de qulquer poder representativo que ela tem 
em fazer história e cultura.

Se meus colegas dos Estados Unidos lessem este texto, eles poderiam argu-
mentar que eu tracei um quadro unilateral da Teoria da Música. Eles poderiam 
dizer que, além das subdisciplinas que eu mencionei, há teóricos da música envol-
vidos com problemas de hermenêutica, semiótica, subjetividade, estudos culturais, 
etc. Eu concordaria que, quando os teóricos da música voltam sua atenção para 
essas áreas, seu trabalho é geralmente mais sedutor do que quando eles olham 
para a contestada noção de “música em si”. Como único exemplo, Steven Rings, 
na Universidade de Chicago, escreveu um livro muito denso sobre cromatismo, 
intitulado Tonality and Transformation, o qual, com suas muitas tabelas,  gráficos e 
termos especializados, atrairia somente um pequeno público, mesmo dentro da 
Teoria da Música, e seria inteiramente indecifrável para qualquer um fora deste 
campo. Mas Rings também escreveu um artigo mais hermenêutico sobre o prelú-
dio de Debussy Des pas sur la neige (2008), que discute noções de tempo e me-
mória como o que ele denomina “fenômenos materiais”. Aqui a Teoria da Música 
representa uma parte num argumento maior envolvendo história e cultura, que 
geralmente falta na obra de outros teóricos.

Não posso deixar de notar, no entanto, que os músicos teóricos nos Estados 
Unidos geralmente perdem completamente o alvo quando voltam suas ferra-
mentas analíticas para áreas como hermenêutica, estudos culturais, etc. Em vez de 
apontar o dedo aos meus colegas, vou relatar uma estória sobre uma oficina que 
dei em City University, New York, onde há um programa de doutorado vicejante 
em Teoria da Música. Essa oficina teve luar há um ano e se ocupou do tópico 
hermenêutica. Para ilustrar a análise hermenêutica, levei a Romance em Fá maior 
op. 118 n.º 5 de Brahms. Pouco depois que eu comecei, notei sinais de descon-
forto entre muitos estudantes. Quando lhes perguntei o que havia de errado, 
um respondeu: “Isso realmente é Teoria da Música?” E um outro disse: “Eu estou 
perturbado com o fato de que nada disso parece muito científico; eu estaria mais 
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confortável se houvesse algum critério para falsificabilidade.” Finalmente, um estu-
dante observou: “Tudo isso parece tão subjetivo.” Desassosegado com a ideia da 
falsificabilidade, eu perguntei se algum dos estudantes conhecia o livro de Thomas 
Kuhn A Estrutura das Revoluções Científicas. Como vocês podem imaginar, nenhum 
deles leu o livro. Mesmo que se admita que a Teoria da Música é uma disciplina 
científica (algo que eu não admitiria), ficou claro que esses teóricos iniciantes 
não tinham ideia de que assuntos de método científico estão longe de acomoda-
rem-se na filosofia da ciência. Então, grande parte da minha oficina voltou-se da 
hermenêutica em direção à teoria crítica, sobre a qual os estudantes não sabiam 
absolutamente nada.

Isso me traz ao seguinte ponto: Eu concebo a Teoria da Música muito amplamen-
te, como qualquer pensamento disciplinado sobre música. O que disciplina esse 
pensamento não é uma fórmula matemática, ou algum apêlo a métodos científicos, 
mas uma ampla literatura em teoria crítica que inclui, mas não se limita a: Freud, 
Lacan, Saussure, Peirce, Foucualt, Wittgenstein, Barthes, Kristeva, Ricouer, Adorno, 
Said, Benjamin, Riffaterre, Bergson, Derrida, Deleuze, Jameson e muito mais do que 
eu posso mencionar aqui. A Teoria da Música não deve pensar-se como uma disci-
plina estreita mas como uma disciplina ampla, que almeje dedicar-se aos problemas 
da modernidade e da pós-modernidade.  Ela não pode focar-se em tecnologias 
que somente outros teóricos compreendam, mas deve encontrar uma forma de 
dirigir-se às questões da história e da cultura, que outras disciplinas confrontam 
todos os dias. Apropriando-me de uma questão posta pelo meu amigo e colega 
Patrick McCreless: se a Teoria da Música estivesse no centro do conhecimento, 
quão longe desse centro ela poderia andar? A resposta de McCreless foi a de que 
a Teoria da Música nos Estados Unidos não percorre muito longe em direção a 
outras disciplinas. Portanto, a tarefa que se impõe a qualquer sociedade de Teoria 
da Música e análise precisa ser a de encontrar uma forma de não ser surpreendida 
num ‘jogo de contas de vidro’.2 Ou, ampliando um argumento de Lacan, se nossa 
incumbência é reconhecer que nosso inconsciente é nossa história, então talvez a 
música seja a parte de nosso inconsciente e de nossa história, que pede que nos 
exprimamos, e nos exprimamos sem as abstrações de tabelas, gráficos e símbolos 
enigmáticos (Lacan 2006,  217). Se a Teoria da Música puder voltar sua atenção 
para essa incumbência, ela se tornará uma disciplina digna da academia.

2	   A expressão “jogo de contas de vidro” se refere ao romance de Herman Hesse Das Glasperlenspiel (em 
português, O Jogo das Contas de Vidro), cujo enredo gira em torno de uma província fictícia na Europa central – Castalia – 
numa remota época futura, habitada por uma comunidade devotada a propósitos puramente intelectuais.  Nessa “torre de 
marfim”, inteiramente abstraídos dos problemas da vida fora de Castalia, os habitantes têm a missão de cultivar um jogo, 
cujo domínio das regras, altamente sofisticadas e requerendo anos de estudo de música, matemática e história cultural, não 
são explicadas detalhadamente no romance (como se fossem obscuras às próprias personagens que o jogam). [Nota da 
tradutora]
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o estudo de música como roteiro  
de vida: apreensões e ilusões 

Manuel Veiga

1.  Agradecimentos e advertências	
Lembrar e agradecer não são verbos mais importantes que criar e renovar, mas 

apenas mais corteses. Gente de talento deve ser admirada, tanto os que sejam 
corajosos e batalhadores, dispostos a enfrentar a tradicional paranoia dos artistas 
e a indiferença da maioria, quanto os prudentes e contemplativos. Precisamos dos 
dois, preferentemente reunidos num só, como ocorre com Ilza Nogueira. Quanto 
ao idoso, ilusoriamente sábio, tropeçando de costas para o tempo, peca pela tei-
mosia ou vaidade se cede a um convite como este que o traz aqui e torna impe-
rativo criticar ilusões e transmitir apreensões, sem desânimo para os outros. Talvez 
isso possa ser feito sem sacrifício de sua humildade (o saber de quem não sabe), 
nem desacato possível a qualquer teórico e analista de música cujos monumentos 
pontuam séculos. Apenas um reframing ou descontextualização será tentado, que 
leve à reflexão, sem nenhuma presunção de fornecer respostas.

Em torno do conhecimento literal e lógico de um problema é sempre possível 
reconhecer uma multiplicidade de outros saberes, mais ou menos ocultos, que 
alteram os significados. O questionamento deve começar por nós mesmos, pois 
nos afeiçoamos a maneiras de pensar que nos dificultam entender os pontos 
de vista do outro e bloqueiam o aprofundamento de nossas questões. Nossos 
sentidos nos trazem informações para processamento no cérebro mutável que a 
evolução nos trouxe, não raro sendo iludidas pelos próprios sentidos1. Pouco sei 
sobre Jacques Derrida além de sua afirmação de que não há nada fora do texto; 
mas me apercebo com convicção de quanto há no contexto cujo estudo nos 
afasta do vazio e pode nos levar a camadas mais aprofundadas de conhecimen-
to que a literalidade. Para todos os efeitos, me confesso um projeto inacabado 
de etnomusicólogo, apenas um mediador, com alguma vivência das músicas do 

1	   Refiro-me às figuras de Gestalt, reversíveis, em que a percepção das formas é instável, a exemplo do “vaso de 
Rubin”, do “tridente de Schuster” e do “cubo de Necker”, entre muitos outros. Mas tomá-las apenas como ilusões de ótica 
me parece insuficiente, desde quando o nosso aparato cognitivo, biofísico e muito mais, está envolvido, matéria da ciência 
cognitiva, isto é, do estudo interdisciplinar da mente humana.

mundo e um conhecimento de análise que não foi além da aprovação num dos 
qualificativos que fez de doutorado. Tomo como axioma o fato de música ser feita 
por gente e para gente. Disso partirão as provocações, já que me parece ser esse 
o divisor de águas entre etnomusicólogos e teóricos de outras paragens.

2.  Consolidação da área de música no Brasil
A consolidação da área de música como pesquisa e pós-graduação, bem como 

seu aspecto associativo têm uma história recente no Brasil que apenas se tan-
gencia aqui. Têm um marco em 1987, com o SINAPPEM, realizado por Ilza na 
UFPB, dando ímpeto à ação do CNPq que, graças a Frederick M. Litto nos abria 
finalmente as portas (1984). Lá fui colocado como o primeiro representante de 
música, talvez porque comigo houvessem entrado na universidade brasileira um 
primeiro pós-graduado formalmente doutor em música, a duras penas, e a disci-
plina de Etnomusicologia (1981). Uma doutrina holística, a gosto da maioria dos 
etnomusicólogos, impediria uma fragmentação da área de música e uma filtragem 
que a dividisse e excluísse os aspectos do fazer dos da reflexão científica. No 
CNPq, a inestimável ajuda e visão de Marisa Kassim nos viabilizaram a ANPPOM, 
também proposta por iniciativa de Ilza. Vieram em seguida, a ABEM e a ABET. A 
Associação Brasileira de Teoria e Análise Musical, TeMA surge agora como um 
fórum necessário e poderá tornar-se de fato “um marco para o futuro” como 
diz sua criadora na apresentação feita para este Primeiro Congresso. Vejo aqui o 
surgimento de um núcleo promotor da transdisciplinaridade de que ainda care-
cemos e que a enorme complexidade do fenômeno musical e seu estudo exigem. 
Vale reproduzir o parágrafo da apresentação em que se fundamentam as minhas 
expectativas e que me servirá de foco:

A sigla  “TeMA” não representa somente a associação das duas disciplinas interco-
nexas. Ela também sugere uma proposição a ser desenvolvida, qual seja: O incremento 
da pesquisa teórico-analítica no Brasil, de forma ampla e irrestrita, incluindo repertó-
rios de todas as culturas, o aspecto formal e o crítico em abordagens hermenêuticas, 
cognitivas, sistemáticas e históricas, integrando as perspectivas do ouvinte, do compo-
sitor, do executante e do educador. Nesse amplo contexto, a TeMA deverá buscar a 
interlocução com os diversos campos do conhecimento, procurando corresponder às 
expectativas do mundo globalizado contemporâneo. (Nogueira 2014, 11)

Não ousaria retocar a bela redação do parágrafo e a reflexão profunda da qual 
resultou. Mas ainda assim me confesso surpreendido (sem ofensa!).
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3.  Resistências à Etnomusicologia
Ouvi pela primeira vez a palavra “ethnomusicology” e vi o ícone da SEM em 

torno de 1969, por via de K. Peter Etzkorn, O ilustre sociólogo de música inte-
ressara-se pela Etnomusicologia que tomava corpo nos Estados Unidos, e nos fez 
uma visita inesperada em Salvador, em período de recesso da então EMAC. Nada 
se seguiu até 1976, quando tive de emitir um parecer no Conselho Estadual de 
Cultura da Bahia, sobre uma coletânea de Esther Pedreira (Folclore Musicado da 
Bahia). O manuscrito jazia nos subterrâneos do Itamaraty desde 1951, aguardan-
do publicação.

Não posso afirmar precisamente a partir de quando as preocupações acadê-
micas de Gerard Béhague (1937-2005) se deslocaram com mais intensidade da 
musicologia histórica para a etnomusicologia, mas isso não me parece ter ocor-
rido antes de 1966 (data de seu doutorado em Tulane, sob Gilbert Chase) ou, 
mais aproximadamente, a partir de 1968, quando o conheci ainda ocupado com 
música de compositores mineiros, na esteira de Francisco Curt Lange. Béhague se 
tornaria uma figura focal no desenvolvimento da Etnomusicologia entre nós e da 
pós-graduação em música na Bahia.

A despeito dos laços que Gerard manteve com o Grupo de Compositores 
da Bahia, ainda assim diria que o Centro de Estudos Afro-Orientais lhe dava mais 
guarida que os Seminários de Música (atual Escola de Música da UFBA). O desin-
teresse da instituição pela música de candomblé era objeto de crítica do antro-
pólogo Vivaldo Costa Lima, e era um absurdo. Essa crítica, aliás, já vinha de Arthur 
Ramos (1903-1949), dirigida aos músicos em geral.

4.  Etnocentrismo
Entre os compositores (Ernst Widmer, particularmente, o mais eclético), o li-

vro de Esther Pedreira, mesmo de pouco valor etnográfico, lhes trouxe material 
folclórico para diversos usos e níveis de elaboração. Quanto à Etnomusicologia, 
a aceitação permaneceria ainda polêmica mesmo com a presença do etnomusi-
cólogo e compositor filipino José Maceda (1917-2004), no ano que passou entre 
nós, nos Seminários de Música. Veterano do Programa de Etnomusicologia da 
UCLA, de Mantle Hood e Charles Seeger, teve seus preciosos instrumentos con-
fiscados pela Direção da instituição, entre eles alguns gongos de um gamelão de 
inestimável valor histórico e artístico, por conta de um gravador de fita que se 
extraviara. Esse vexame também sinaliza uma história, bem mais difusa, que nos 
interessa aqui: o etnocentrismo. É, ao mesmo tempo, um mecanismo de defesa de 

uma cultura e uma ameaça ao entendimento da cultura do outro. Vou observá-lo 
fora da escala local, em dois graus e épocas diferentes.

4.1.  Waldo S. Pratt
Tomar Waldo Selden Pratt (1857-1939) como um indicador se justifica pela 

ampla formação que teve, incluindo graus avançados em arqueologia clássica e 
estética, em renomadas universidades americanas, além dos estudos informais de 
música. Justifica-se também pelo desempenho que o projetou como musicólo-
go, lexicógrafo, hinologista, museólogo e pedagogo, professor e conferencista em 
importantes Seminários Teológicos e no Institute of Musical Arts, predecessor da 
Juilliard School of Music, em Nova York. 

Foi o tutor da adoção do termo “Musicology” em países de língua inglesa: “On 
Behalf of Musicology” foi publicado no primeiro exemplar do primeiro volume do 
Musical Quaterly, em Janeiro de 1915. Em 1919 o termo já constava do Oxford 
English Dictionary. Na tentativa de arrumar a casa (definir a disciplina) se ombreia 
com Guido Adler (1885) e Hugo Riemann (1915) seus predecessores para os 
falantes de língua alemã.

É injusto criticá-lo com os olhos do presente (uma teleologia em reverso), o 
que faço sem prejuízo do tributo à pessoa, mas como ilustração de equívocos de 
seu tempo. As ilusões que Boaventura de Sousa Santos identifica já se revelam 
aqui, e a elas voltarei mais adiante2. 

Pratt foi homem de notável erudição musical, como é patente em sua publica-
ção de 1907, revista em 1927 e ainda em 1930. Este livro, The History of Music: A 
Handbook and Guide for Students, nasceu de uma apostila fragmentária de 1897, 
e não se destinava, em suas 734 pp., a ser mais que uma obra de referência para 
estudantes. Profusamente ilustrado do ponto de vista organológico, inclui instru-
mentos chineses, japoneses, hindus, burmeses (mianmarenses), javaneses, persas 
(iranianos), árabes, egípcios e gregos, a maioria ricamente ornados. Tem-se uma 
ideia da maneira de pensar do autor, fiel à sua época, a partir do próprio uso do 
artigo definido e do singular, no título: “A história da música”, não “Uma história; 
da música”, tampouco “das músicas” (monolitismo, como se verá abaixo) A Parte 
I lida com “Uncivilized and Ancient Music”. Aqui destina seu Cap. 2, ao que chama 

2	  Ilustre sociólogo do direito e professor da Universidade de Coimbra, Boaventura de Sousa Santos se ocupa dos 
confrontos entre os direitos humanos e as teologias políticas que buscam cada vez mais presença na esfera pública. Tivemos 
exemplos disso nas tragicômicas eleições brasileiras de Outubro de 2014. As ilusões de que fala em sua obra, Se Deus Fosse 
um Activista dos Direitos Humanos (2014), parecem-me aplicáveis aos descasos que estamos comentando. Mantenho, 
sem qualquer propósito nacionalista, que um povo tem o direito de se reconhecer em sua própria música, a despeito de 
hegemonias reinantes.
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de “Semi-Civilized Music”, incluindo China, Índia, os Maometanos, Babilônia e Assí-
ria, Israel e Egito. Deixa música grega e romana para um terceiro capítulo, não sei 
se apenas como antigas, ou também incivilizadas, vistas assim do ponto de vista 
triunfalista (etnocêntrico) que adota para as altas culturas musicais orientais. Teria 
sido difícil, mesmo no tempo dele, considerar Sócrates, Platão e Aristóteles como 
incivilizados. Aparentemente homem de culto cristão, deixa a seguinte nota de 
interesse, ainda com um traço racista (confunde raça com cultura), em adição às 
quinze linhas que dedica às especulações sobre as origens de música (p. 31, meu 
grifo):

The traditions of many races recount the inpartation of instruments or of mu-
sical ideas to men by the gods. These myths are significant, not as historic state-
ments of fact, but as testimonies to the strange potency and charm residing in 
musical tones.

Se precisássemos dedicar algum espaço a uma noção mais ampla do que possa 
ser música, não aos universais empíricos de música, que desconhecemos ou até 
mesmo não queremos conhecer, a ajuda não viria das enciclopédias e dicionários 
de música, mas de dicionários de Filosofia, como o de Nicola Abbagnano, cuja 4.ª 
edição cito, s.v. “Música” (2003, 689): 

Duas são as definições filosóficas fundamentais dadas da M[úsica]. A primeira 
considera-a como revelação de uma realidade privilegiada e divina ao homem: 
revelação que pode assumir a forma do conhecimento ou do sentimento. A se-
gunda considera-a como uma técnica ou um conjunto de técnicas expressivas que 
concernem à sintaxe dos sons.

Não sendo filósofo e estando agnóstico (pelo menos no momento), trocaria o 
aspecto metafísico e religioso por uma evolução multilinear complexa, física, men-
tal e cultural, da capacidade de simbolizar que a espécie desenvolveu em resposta 
a necessidades. Já conhecemos instrumentos sonoros (flautas) datados de cerca 
de 43.000 anos. Considerando estados sucessivos de consciência de nossos ante-
passados, voto na possibilidade de religião, linguagem e música serem coevas, esta 
última voltada para a comunicação com o sobrenatural (que não tenho a mínima 
ideia do que seja)3. O problema da segunda concepção não está em si mesma, já 
que não há música sem sistema, mas em considera-la apenas como uma sintaxe 
de sons.

3	  Música e religião são ambas universais da cultura e se relacionam de diversas maneiras, quer nos sistemas 
de crença, quer no controle do poder.  Publiquei recentemente “Religião e Música: variações em busca de um tema” no 
Caderno do Centro de Recursos Humanos da FFCH/UFBA (cf. Veiga 2013b).

4.2.  Joseph Kerman
Para uma segunda medida, mais recente, de limitações potencialmente peri-

gosas e carentes de dosagem, penso em Joseph Wilfred Kerman (1924-2014), a 
quem todos dedicamos merecido respeito. Kerman nos deixou este ano, tendo 
sido um dos críticos definidores de uma musicologia mais abrangente. Assim, é 
outra injustiça focalizá-lo por um parágrafo da Introdução de seu Contemplating 
Music: Challenges to Musicology para ilustrar o que parece mais uma imprudência 
do que um erro, a depender do grau. Comentando sobre a amplitude que assume 
no campo da Musicologia, confessa (1985, 19): 

For better or for worse, I am not very much interested in non-Western music, 
or in the popular music of the West (for worse, in that this must betray a real 
limitation of mind and sensibility; for better perhaps, in that it may lend a certain 
intensity to what I do within these limitations).

“Para melhor”, sem dúvida, a ninguém é dado um conhecimento aprofundado 
de mais que umas poucas culturas musicais do mundo e nem todas elas nos serão 
agradáveis aos ouvidos.4 “Para pior”, é que essa limitação da mente e da sensibi-
lidade, não pode ser tomada como um alvará para os que pretendam teorizar 
sobre música sem suficiente abrangência do fenômeno.5 É também uma postura 
contagiosa e comodista. Já ouvi declarações semelhantes de vários amigos ilustres, 
entre os quais (poupando Ilza, pela metamorfose) Jamary Oliveira, Ricardo Bor-
dini, Ernani Aguiar e Manoel Moraes (em Lisboa), todos meus amigos, pensantes, 
compositores, teóricos, executantes de excelente cepa, à revelia de outros bons 
músicos que preferem permanecer apenas cabeças-duras e talvez ignorantes.

5.  Teoria versus gramática
No campo da Teoria Musical, o etnocentrismo poderá impedir que se chegas-

se a uma verdadeira teoria geral de música, mantendo-a em nível de gramáticas 
excessivamente detalhadas e efêmeras, funções do tempo e do lugar, até de insti-
tuições e de caprichos de pequenos grupos. Essas gramáticas constituem um tipo 
de discurso distinto do discurso musical propriamente dito e têm uma relação 
complexa com ele. A gramatização pode vir ex post facto, como uma sistematiza-
ção de uma prática musical que se esvai (como o Gradus ad Parnassum de Fux), 
4	   Música ritual tibetana, por exemplo, uma das grandes tradições musicais do mundo, desafia nosso vocabulário 
técnico e o poder das palavras. Nossas noções de belo e feio não se aplicam a ela. Se se aplicassem, teríamos de dizer que 
é feia. Música de gamelão balinesa, por seu lado, palatável e atraente a nossos gostos, seduziu e influenciou compositores 
ocidentais de Debussy a Glass. Num caso ou noutro, as metáforas descrevem melhor que nossos termos técnicos.

5	   Sem dúvida, a polivalência pode associar-se à superficialidade e não estou pregando isto.
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com repercussão na construção de repertórios conservadores. Pode vir também 
a priori, como uma imposição ao que deve ser feito, em cujo caso a composição 
musical se torna uma demonstração da qualidade e acerto da teoria, como ora 
ocorre. Em tempos de ruptura (“música nova”), não raro compositores transitam 
entre as duas opções como fez Monteverdi com suas duas práticas, e Widmer, en-
tre nós, com suas fases progressivas e regressivas. Teorias de fato fariam bem em 
combinar ou fundir, no mínimo, uma teoria de cultura com uma teoria de música, 
e submeterem-se ao teste da transculturalidade. O axioma que nos pode servir 
de guia já foi lembrado, bastando observar que essa “gente” que faz e usa música 
pode estar em estado de transe e de êxtase, até de alucinações6.

5.1.  Charles Seeger: teoria geral e melógrafos
Entre os musicólogos sistemáticos e etnomusicólogos, não poderia esquecer a 

contribuição teórica de Charles Louis Seeger, Jr. (1886-1979). Já não o encontrei 
em meus tempos de UCLA (1976-1981), mas ainda pude apreciar o profundo 
respeito que comandou ao qual se aliavam comentários ao grau de abstração e 
dificuldade de leitura de seus textos em busca de uma teoria geral de música. 
Ainda assim, é difícil negar a influência que exerceu sobre todos nós, inclusive pelo 
interesse que teve pela música latino-americana. Coube a ele um papel central e 
único em relacionar musicologia a outras disciplinas e domínios da cultura (opinião 
de Bruno Nettl que, acredito, seria subscrita por Kerman à vista do espaço que 
lhe reserva em suas contemplações de música e desafios à musicologia (Kerman 
1985, 155-162, et passim). Do lado prático, entretanto, os melógrafos, no labora-
tório de Etnomusicologia, já então comandado por Nazir Jairazbhoy (1927-2009), 
se prestavam a transcrições aurais com ajuda eletrônica, supostamente objetivas 
e extremamente detalhadas de melodias, particularmente as microtonais de pai-
xão do mestre Nazir, especialista em música sul-asiática e indiana. As aplicações 
com canções folclóricas brasileiras que tentei, no que captavam dos desvios de 
afinação da informante, o sistema tonal subjacente desaparecia. Quanto a Nazir, 
ouvi dele várias vezes comentários sobre as discrepâncias que encontrava entre 
a teoria da música indiana, com seus srutis microtonais, e as análises melográficas 
que realizava de execuções fielmente gravadas.

6	  Oliver Sachs, neurologista, cunhou o termo “musicofilia” como título de uma de suas publicações: Musicophilia: 
Tales of Music and the Brain (2007), traduzida entre nós como Alucinações musicais: Relatos sobre as relações entre a 
música e o cérebro. A julgar por mim, a despeito de ter forte perda auditiva, ouço música internamente quase todo o tempo, 
às vezes meras fórmulas que se repetem, ou trechos de peças que estudei e que cheguei a conhecer bem, ora parcialmente 
esquecidas. Emperro em falhas de memória. Não sei se o mesmo ocorre com todo mundo ou, se mais particularmente com 
músicos profissionais. Atribuo isso ao que chamamos de “ouvido interno”, essencial para o executante. Quanto aos estados 
alterados de consciência, a obra clássica é do etnomusicólogo Gilbert Rouget (2008). Há tradução para o Inglês.

5.2.  Análise e reducionismo
Quanto à análise musical, relacionada à gramática e a uma única modalidade de 

criação musical (composição/improvisação, mas há outras!) a preocupação parece 
ser com o oposto, isto é, com o reducionismo. Não sou um especialista, e posso 
estar insistindo em questões já superadas, como a proposta de Ilza sugere. 

De origem, a análise musical insistiu em operar apenas com os elementos es-
tritamente musicais, à exclusão de todos os outros, inclusive textos, no caso da 
música vocal. Constituía-se assim numa espécie de Física da música. Necessária, 
como um dos primeiros passos para uma descrição de música, é insuficiente não 
apenas para descrevê-la, mas para interpretá-la e, ainda mais, para explicá-la. En-
tendo isso talvez tanto como uma afinidade de origem com a matemática, como 
veremos adiante, quanto como uma reação à literatice romântica que transfor-
mava qualquer música, abstrata que fosse, em alguma forma de narrativa, música 
de programa. Música e matemática, porém, são coisas muito diferentes, é preciso 
insistir.

A etnomusicologia, em princípio, não parece ter passado do sistema analítico 
de Mieczslaw Kolinsky (1901-1981), tão criticado quanto usado: Kolinsky desen-
volveu métodos que podem ser aplicados transculturalmente, mas com sacrifício 
das alturas reais. As tentativas de Alan Lomax (1915-2002) de incluir o contexto 
pela assunção de um número elevado de parâmetros a serem avaliados, por sua 
vez. não independem da subjetividade dos avaliadores, embora de quando em vez 
revelem correlações surpreendentes. Tampouco as análises semióticas e semioló-
gicas que nos chegaram através de Nicolas Ruwet (1932-2001) e de Jean-Jacques 
Nattiez (nascido em 1945) têm satisfeito os etnomusicólogos insistentes na inclu-
são de análises das ideias e dos comportamentos, na tentativa de irem além da 
descrição de música.

Sempre me intriguei com o uso de termo resolução em definições de análise, 
também presente em dicionários de filosofia. Ainda aparece com Ian D. Bent no 
New Grove I (1980, Vol. 1, 340) como “The resolution of a musical structure into 
relatively simpler constituent elements, and the investigation of the functions of 
those elements within that structure”.7 O próprio termo “análise” teve na Antigui-
dade [Aristóteles] e em boa parte da Idade Moderna uma acepção matemática 
(diz José Ferrater Mora, Dicionário de Filosofia, São Paulo: Martins Fontes, 2001, 22). 
Confira-se também o Dicionário de Filosofia de Abbagnano: “um processo analítico 
é considerado bem sucedido quando tal resolução é realizada” (op. cit., 51).

7	   Não pude verificar a 2.ª ed. do New Grove nem a versão eletrônica atual.
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6.  Eles sabem
Em qualquer circunstância em que se fale de música, alguém, como parte de 

uma comunidade, tem um conceito do que seja, mesmo que não o verbalize. Não 
tanto assim o estudioso de fora que se coloque perante a variedade de culturas 
musicais do outro sem se dar conta dos enigmas de sua própria música. Traba-
lhamos com “recortes” de um tecido talvez inconsútil, mas cujos limites e urdidu-
ras às vezes definimos arbitrariamente. Paradoxalmente, nossa intimidade com o 
fenômeno musical chega ao ponto de não o questionarmos. Sejamos emissores 
(poiésis) ou receptores de mensagens musicais (estésis), todos estamos imersos 
em algum tipo de musicofilia, fruto de nossa própria vivência e da experiência do 
mundo ao nosso redor, assim como da capacidade de simbolizar que a espécie 
desenvolveu. Relativismo cultural é um dos conceitos que a Antropologia tem 
mantido, como os de evolução, cultura, estrutura e função. Gostamos, entretanto, 
de gaiolas nas quais nos aprisionamos por dicotomias de toda ordem: natureza/
cultura, arte/ciência, popular/erudito, urbano/rural, religioso/secular, continuidade/
mudança, uirapurus/pássaros-lira...8

Voltando ao parágrafo de Ilza, a autora tão corretamente preocupada com a 
inclusão de repertórios de todas as culturas, tampouco esquece a diversidade de 
perspectivas, entre as quais a do ouvinte é parte. Não se trata de fazer Gebrau-
chsmusik, – a liberdade do criador já não é muita e precisa ser poupada, a bem da 
qualidade -- mas de considerar a recepção como parte integrante do processo 
criativo. Em adição, música tem usos e funções (e disfunções, devo acrescentar) 
que, ao contrário do que se pensa, dão-lhe um poder de mobilização que a ma-
temática desconhece. Não se pode, portanto, desvincular o estudo dos aspectos 
teóricos de música de possíveis consequências e responsabilidades éticas.

Um último comentário, apenas um complemento, é a omissão do biológico. O 
parágrafo estimulante de Ilza menciona aspectos cognitivos, o que é um reconhe-
cimento da componente psicológica de qualquer música. Mas a mente precisa de 
corpo: soma, não apenas psique. Para a própria Etnomusicologia, tão ciosa do con-
texto, a Biomusicologia ainda é uma estranha, inacessível para a maioria de nós, 
como se música pudesse existir sem corpo e se transmitir no vácuo. Nem o risco 
de exclusão total dos músicos como executantes, substituídos por execuções ele-
trônicas, chega a dispensar a necessidade de um ouvido ouvinte.9

8	  Os uirapurus e pássaros-lira correm por minha conta (Cf. Veiga, 2013a).
9	   A leitura de obras do biofísico e filósofo francês Henri Atlan (nascido em 1931) poderá nos ajudar. Aplica 
cibernética e teoria da informação a organismos vivos. Vi citações da obra A tort et à raison: intercritique de la science et du 
mythe,.Collection Science ouverte (Paris?: Seuil, 1986),  [não lida]. 

7.  Nós não sabemos: As ilusões
O sociólogo português Boaventura de Sousa Santos, tratando de direitos hu-

manos e de teologias políticas crescentemente globalizadas e concorrentes, fala 
de quatro ilusões que se aplicam aos nossos estudos de música: a teleologia, o 
triunfalismo, a descontextualização e o monolitismo (2014, 15-20). 

Dois dos quatro termos (teleologia e triunfalismo) podem ser consultados no 
Houaiss. Os dois outros (descontextualização e monolitismo) não o são, mas po-
dem ser facilmente inferidos. Na acepção do sociólogo, a “teleologia” consiste em 
ler a história de frente para trás, diz ele. Partir do consenso atual e ler a história 
passada “como um caminhar orientado para conduzir a este resultado.” O “triun-
falismo” para ele consiste na ilusão de que a vitória de uma ideia seja um bem 
humano incondicional; outras ideias, inerentemente inferiores (é outro nome para 
nosso etnocentrismo). Ainda nos termos dele, a “descontextualização” implica na 
crença de que o sentido de um discurso não seja contingente, dependente de um 
contexto específico, correndo o risco de ser desvirtuado em seus objetivos num 
contexto e épocas distintos. O “monolitismo” consiste em negar ou minimizar as 
contradições e tensões internas de teorias, ou seja, o desconhecimento das am-
bivalências, diz ele. O meritório Pratt, ou melhor, a Weltaunschauung [cosmovisão] 
de seu tempo nos deve servir de advertência para que construamos a nossa de 
maneira mais justa.

8.  As preocupações
Mesmo sem que se adote um tom apocalítico, temos de convir que vivemos 

numa época difícil e ameaçadora para o mundo todo. Já discutimos sustentabili-
dade de música num outro importante evento, no VI ENABET, em João Pessoa, 
coordenado por Alice Satomi. Pareceu-me, entretanto, que não adianta se discutir 
sustentabilidade de música e de repertórios musicais em relação ao meio-am-
biente, se a própria sustentabilidade do Homo musicus não for levada em conta e 
tenha prioridade. O estudo do passado remotíssimo pelo menos deixa uma ideia 
mais clara do que seja dignidade em música, o que me parece relevante nesta era 
de ruptura, de mudanças vertiginosas e abissais, pelo menos como uma referência.

A ideologia atual insiste em que devamos ser autônomos, mas estamos de fato 
cada vez mais robotizados, dependentes de uma miríade de mercados em que 
temos opções de venda de nossos produtos, mas que não dão lugar à produção 
de conhecimento que não tenha valor de venda. Malgrado as ilusórias opções, não 
temos a de saída do sistema, acrescenta Boaventura de Sousa Santos (2014, 7). 
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Ser humano, mais que um neutro etnomusicólogo, me faz preocupar com a 
alienação de nossos estudos e de nossas devoções. O historiador marxista Eric 
Hobsbaum, em sua obra Tempos de Rutura: Cultura e Sociedade no século XX (Lis-
boa: Divina Comédia, 2014) ousa fazer-se futurólogo. “Para onde vão as artes?”, 
indagou. Observou uma participação mínima em torno do que fazemos, num 
período em que as artes sofrem a maior revolução de sua história e em que 
vivemos saturados de música. A do Século XXI, lhe pareceu, chegará a nossos ou-
vidos sem participação humana. Estimou que o potencial da música de concerto, 
até numa cidade de mais de um milhão de habitantes “consiste, na melhor das 
hipóteses, em vinte mil damas e cavalheiros mais idosos [e] não parece estar a 
engrossar” (2014, 30). Pela minha regra de três, isso não passa de 2%, em cidades 
privilegiadas. De um lado, no Brasil, temos gêneros musicais como o arrocha, com 
site oficial coletivo para difusão em massa do mau gosto. De outro lado temos 
bons compositores compondo para si mesmos, produzindo esperantos que pou-
cos absorvem, na vertigem das mudanças em que estamos. Precisamos diminuir 
essas distâncias. Não saber para onde vão as artes é o mínimo: Quem pretender 
ter hoje alguma noção do rumo e do futuro de nossa espécie estará mentindo. 
Sem desânimo, temos de juntar esforços e sonhar de olhos bem abertos.
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o sentido da teoria 
Paulo Costa Lima

Para melhor saudar a criação de uma Associação de Teoria da Música, tudo 
indica que devamos revisitar a pergunta sobre o sentido da teoria — no caso, o 
sentido da Teoria da Música.

Qual o sentido da teoria numa época que até se diz pós-teoria? Que transfor-
mou o espetáculo em paradigma de tudo, da política à vida privada, ameaçando 
destruí-las em suas essências — num caso, uma estética um tanto desvairada que 
ameaça romper o laço entre ética e política, no outro, uma exposição tão agres-
siva daquilo que sustentava o habitat do indivíduo, a ponto de comprometer o 
próprio estatuto da diferença e da individualidade.

Uma época que valoriza o valor de face das coisas, valor de superfície (o valor 
do Face). A eficácia e o mercado como paradigmas de accountability, princípio que 
tende a unificar shopping centers e universidades, cada vez mais estruturados em 
torno de um sistema de mérito e prestação de contas que, em nome dessa con-
tabilidade e do estilo de vida que acarreta, parece sufocar o espaço para reflexão. 
Vivemos com a sensação de que não existe propriamente tempo para refletir, 
apenas o corre-corre da produção — já brinquei numa crônica com a imagem de 
uma garçonete servindo currículos absolutamente ajustados e requentados para 
o mercado — tudo isso, ameaçando aquela viga estrutural da nossa narrativa se-
cular da formação do espírito, a ideia de Bildung.

E, sem falsa retórica, permanece a resposta de que o sentido da teoria é 
justamente a construção do sentido — sua condição de meio, de vida da 
especulação, de reflexão sobre premissas que nos orientam, enlace entre fazer 
e pensar, de torneamento de conceitos, de codificação de práticas, antecipação 
de verdades, Gradus ad Parnasum, empoderamento do outro (na medida em 
que s legitima um espaço ‘público’ de reconhecimento da capacidade de razão, 
via teoria, de todos os indivíduos), ou ainda como interface ou gestão articulada 
entre causalidade e imaginação, diretamente na malha da criação. E desde já, ou 
desde sempre, sua condição de resistência, sua natureza em prol da liberdade, a 
liberdade de imaginar e de gerir escolhas, sua oposição à homogeneização do 

pensamento, oposição a tudo que destrua suas condições de existência. Afinal, 
livre pensar é só pensar, como ensinou Millor Fernandes, mas, ao mesmo tempo, 
é bem mais do que isso.

Bem sabemos, a construção de sentido não ocorre num vácuo social. Não po-
demos reinventar o modernismo, muito menos sua perspectiva teórica — mas 
também há de se ponderar que a responsabilidade pela preservação dos seus 
ganhos e do seu legado nos toca de perto, tanto quanto a escolha das próximas 
palavras a serem ditas, palavras que sempre guardam a responsabilidade da leitura 
retroativa, aquilo que dissermos agora terá efeito de interpretação sobre tudo 
que já atravessamos. Isso em meio a um processo mundial de industrialização 
da captação de atenção; nesse sentido, cada pensador é uma espécie de ativista, 
e estando isolado fica bem mais frágil. Os objetos mais próximos, desvinculados 
de uma agenda mundial projetada pelas mídias, enfrentam um déficit enorme de 
atenção. E com a vigência de um processo que esvazia a própria potencialização 
de Causas e de coletivização por essa via, damos de frente com um tipo de capi-
talismo consumista “que nos persuade a sermos indulgentes (...) e a nos gratificar 
tão despudoradamente quanto possível” — nos diz Eagleton. E mais: “Qualquer 
um que deixe de se deleitar orgasticamente, em gozo sensual, será visitado no 
meio da noite por um assassino brutal e temível conhecido como superego, cuja 
penalidade para a não-gratificação é uma culpa atroz” (2005, 19). Dessa compa-
ração diária que o cidadão vivente é obrigado a fazer com relação às exigências 
postas em circulação pelos mais diversos sistemas de gratificação e recompensa 
— mais na direção da perversão que da neurose — surge um resíduo estrutural 
de depressão e de agressividade desgarrada (aparentemente ilógica), pronta para 
emergir nas situações mais imprevisíveis. 

Almejar a teoria, em nossos dias, significa revisitar suas condições de gratifica-
ção, o que está muito próximo da questão da formação de mercados, da oferta e 
do consumo de aportes teóricos, tal como já nos falava Nattiez há duas décadas 
atrás sobre famílias analíticas e enfoques disponíveis no mercado (1990). Tudo isso 
se constitui numa tarefa bastante delicada, especialmente num contexto como o 
nosso, que herda fortemente do colonialismo os traços de uma cultura letrada 
secundária e dependente, que tem se esforçado duramente por formas muitas 
vezes triviais de associação com atores e ideias da mainstream, dos centros do 
mundo, dos seus eixos de historicidade, sem refletir em maior profundidade so-
bre as situações assim desencadeadas.
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Constituídos em sociedade, em sodalício, como gostam de falar as academias, 
haveremos de tocar no problema da relação entre teoria e lugar de fala — e já o 
fazemos criando grupos de estudo sobre a questão da terminologia em teoria e 
análise, e sobre os feitos marcantes que constituíram a trajetória de pensamento 
teórico no Brasil. Não se trata de uma reedição da agenda nacionalista, trata-se da 
capacidade de resistir e reconhecer processos de historicidade entre nós mesmos 
— tantas vezes absolutamente ignorados pelas literaturas internacionais. Trata-se 
justamente da luta pela possibilidade de que a questão da identidade permane-
ça em aberto, sem totalizações nacionalistas ou cooptações da agenda global. É 
como se a responsabilidade com a teoria e com o livre pensar nos colocasse di-
retamente no campo da contravenção — aquela terceira margem que sobrevive 
em alternativa ao embate entre nacional e global (na análise de Charles Melman).

E claro, falamos dessa fissura ou placa tectônica (mas também em conexões 
e permanências) entre o capitalismo industrial e o capitalismo tardio ou cultural, 
entre modernismo e pós-modernismo, entre paradigma estrutural-organicista e 
enfoques hermenêuticos — mas também sabemos que, com mais de dois mil 
anos de existência, a Teoria da Música já exerceu papéis muito distintos em ter-
mos de epistemologia. Já nos fizemos em liames do universo, isso mesmo, a Teoria 
da Música como liame imaginário de uma certa concepção de universo que exis-
tiu durante séculos e séculos no regime de uma episteme da similitude; e também 
nos fizemos em sistema harmônico gravitacional nos primórdios da episteme 
ordenadora, antes mesmo que uma teoria da gravitação estivesse madura. E todas 
essas camadas estão aí a nos alertar contra convicções muito açodadas, e mesmo 
como objetos de ressignificação e de revisita.

Temos também de refletir com mais apuro sobre a presença da Teoria da Música 
nas diversas áreas de concentração dos estudos em música. Isso toca em nossa ca-
pacidade de diálogo transversal com o campo da interpretação musical, com a edu-
cação musical, com a musicologia histórica, com a etnomusicologia, e com a própria 
área da composição, que teve e tem papel especial com relação à teoria entre nós. 
Com a diversificação dos enfoques teórico-analíticos e a fragmentação das identi-
dades disciplinares, passamos a ter modos de apropriação muito diversificados, qua-
se como se houvesse uma teoria para a interpretação, outra para a etnomusicologia, 
e assim por diante. Embora as necessidades de apoio à problematização, mais que 
isso, de apoio à constituição de objetos de estudo, sejam certamente distintas, há a 
necessidade visível de coordenação desse movimento polifônico.

Ora, retomando o fio da pergunta inicial — que o sentido da teoria é cons-
trução de sentido — devemos dar ainda um passo adiante para afirmar que essa 
construção de sentido que habita um espaço de liberdade, de construção e ges-
tão de escolhas, acaba nos revelando um vazio, um vazio deixado, ou melhor, um 
vazio construído pela própria experiência música. Para além daquilo que se reúne 
e se congrega na experiência música há essa dimensão de um vazio a ser preen-
chido. Vá lá que apareça como desafio ao reinado da lógica e ferramentas do dis-
curso, ou como intuição do subjacente, das relações e processos, ou mesmo das 
estruturas que sustentam; vá lá que responda ao vazio de sentido que também 
nos constitui como sujeitos, se quisermos a verve lacaniana/freudiana, ou à trama 
de construção de sujeitos no espaço social, nas águas da cultura. 

Ora, pra que serve uma Associação de Teoria da Música? Justamente para não 
deixar que esse vazio constitutivo da experiência música seja apropriado inde-
vidamente por discursos e práticas circulantes. Nasce a TeMA, portanto, com a 
responsabilidade de projetar uma agenda capaz de mobilizar os nossos quadros, 
e de dar passos de transformação. Tem ainda a responsabilidade da recuperação 
da memória de tantos que trabalharam e contribuíram nessa direção. Serve para 
congregar, para discutir a oferta de modelos e paradigmas, para aferir níveis de 
formação, para incentivar as novas gerações na preservação do tesouro que sa-
bemos existir e do qual somos, de muitas formas, guardiões, para orientar todas 
as instituições que estejam interessadas em discutir a formação profissional em 
música, o papel da teoria nesse processo, e para incentivar trabalhos de alto nível 
em nosso campo, premiando os melhores, promovendo diálogos internacionais e 
sempre multilaterais sobre nossas prioridades.

Resta-me louvar a iniciativa de criação da TeMA, agradecer o empenho e a visão 
que animam sua Presidente eleita, a Prof.ª Dr.ª Ilza Nogueira, assim como todos os 
participantes deste congresso inaugural. Agradecer o apoio recebido do CNPq, 
da CAPES e da FAPESB, sem o qual não haveria a possibilidade de realização des-
te encontro. Agradecer também à UFBA, na pessoa do Reitor João Carlos Salles, e 
à Escola de Música da UFBA, pela disposição imediata de participar demonstrada 
pelo seu Diretor Prof. Dr. Heinz Schwebel. Agradecer também à OCA-Oficina de 
Composição Agora, que se associou ao projeto de várias formas, a mais visível 
sendo a realização em paralelo das atividades do MAB-2014.

Longa vida ao nosso tema, que ele resista a todos os impulsos de variação e 
de contraste, que ele nem seja tema, seja motivo, seja processo, estrutura e/ou 
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narrativa, e que aqueles que participam da fundação desta Associação, além de 
todos que vierem reforçar esse caminho, possam tecer uma nova manhã para a 
Teoria da Música feita a partir do Brasil.
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Composition (China), Concurso Nacional de Composição Camargo Guarnieri (Brasil) 
e Prêmio Música Clássica da Fundação Nacional de Artes (Brasil). Sua música tem sido 
interpretada por grupos como Arditti String Quartet, Nouvel Ensemble Moderne, Grupo 
Sonantis, Grupo Brassil, etc.

Marcos Vinício Nogueira <mvinicio@centroin.com.br>
Universidade Federal do Rio de Janeiro
Doutor em Comunicação e Cultura pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), com 
tese intitulada O ato da escuta e a semântica do entendimento musical, Mestre em Música 
pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) e Bacharel em Música 
(Composição) pela UFRJ. É professor do Departamento de Composição da Escola de Música 
da UFRJ, desde 1998, e docente do Programa de Pós-Graduação em Música da mesma 
instituição, na qual desenvolve projeto de pesquisa denominado A poética da mente musical. 
Pesquisador atuante nas subáreas de Composição musical, Cognição musical e Teoria da Música, 
vem, desde 1999, publicando trabalhos em torno do viés da pesquisa cognitiva em Música, com 
ênfase na investigação do sentido e da percepção formal aplicados ao ato compositivo. Desde 
1987, atua como compositor e instrumentista em festivais e mostras de música de concerto 
contemporânea.

Michael Klein <mklein01@temple.edu>
Temple University
Professor e Chefe do Departamento de Estudos Musicais em Temple University (Phyladelphia, 
USA), é autor de Inter textuality in Western Art Music (Indiana University Press, 2005) e 
tem publicado uma grande variedade de temas em importantes periódicos internacionais:  
Music Theory Spectrum, Nineteenth-Century Music, Journal of Music Theory, Journal of the 
American Liszt Society e Indiana Theory Review. Em 2005, recebeu um prêmio da Society 
for Music Theory pelo seu ar tigo “Chopin’s 4th Ballade as Musical Narrative”, publicado 
em Music Theory Spectrum.  Com o co-editor Nicholas Reyland, publicou em 2012 uma 
coleção de ensaios intitulada Music and Narrative since 1900 (Indiana University Press, 
2013). Seu próximo livro, Music and the Crises of the Modern Subject, dirige-se aos 
problemas da subjetividade moderna (segundo o modelo lacaniano) e suas implicações 
para a compreensão da música.
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Norton Dudeque <nortondudeque@gmail.com>
Universidade Federal do Paraná
Doutor (Ph.D.) em Teoria da Música (University of Reading, 2002), Mestre em Musicologia 
(USP,1997), realizou estágio de pós-doutorado no Kings College London (Grã-Bretanha) em 
2012. É Professor Associado do Departamento de Música e Artes Visuais da Universidade Federal 
do Paraná (UFPR), onde atua na área de Teoria e Análise Musical. Bolsista de Produtividade em 
Pesquisa do CNPq, participa dos grupos de pesquisa “Arte e cultura: estudos transdisciplinares” 
(UFPR) e “PAMVILLA - Perspectivas Analíticas para a Música de Villa-Lobos” (USP). É editor da 
revista “Música em Perspectiva” e membro de Corpo Editorial das Revistas “Per Musi” e “Opus”. 
Tem publicações nacionais e internacionais com destaque para “Music Theory and Analysis in the 
Writings of Arnold Schoenberg (1874–1951)” (Ashgate, 2005) e a tradução de “Music Analysis in 
Theory and Practice” de Jonathan Dunsby e Arnold Whittall (Editora da UFPR, 2012). 

Paulo Costa Lima <paulocostalima@terra.com.br>
Universidade Federal da Bahia
Membro da Academia Brasileira de Música (2014), da Academia de Letras da Bahia (2009) e da 
Academia de Ciências da Bahia (2011). Graduado em Composição (University of Illionis, 1977), 
é Mestre em Educação Musical (University of Illinois, 1978), Doutor em Educação (Universidade 
Federal da Bahia, 1999) e Doutor em Artes (Universidade de São Paulo, 2000). É professor da 
Universidade Federal da Bahia, onde, ao lado da carreira docente, destacou-se como Diretor 
da Escola de Música (1988-1992) e Pro-Reitor de Extensão (1996-2002). Quando Presidente 
da Fundação Gregório de Mattos (2005-2008), órgão responsável pela cultura em Salvador, foi 
homenageado com a mais alta comenda do Legislativo Municipal, a Medalha Thomé de Souza, 
pela relevância dos projetos implantados e desenvolvidos. Como professor, orienta uma nova 
geração de compositores baianos, com os quais fundou o grupo OCA (Oficina de Composição 
Agora). Registra em seu catálogo 102 composições e 330 performances em mais de 15 países. 
É pesquisador bolsista do CNPq, tendo como principais interesses de pesquisa: composição e 
semântica cultural, ensino de composição, música e psicanálise, gestão da cultura e da universidade. 
É autor de cinco livros (1999, 2005, 2010 e 2012) e organizou outros dez; Vem publicando artigos 
e capítulos (cerca de 60) em edições nacionais e internacionais; Escreve regularmente para o 
portal Terra Magazine (âmbito nacional), e colabora com o Jornal A Tarde (Salvador-BA), já tendo 
publicado mais de trezentos artigos e crônicas.

Paulo de Tarso Salles <ptsalles@usp.br>
Universidade de São Paulo
Desenvolve pesquisas na área de Teoria e Análise Musical. Compositor e violonista, dedica-
se à música dos séculos XX e XXI, em especial de compositores brasileiros. Escreveu os 
livros Aberturas e impasses: a música no pós-modernismo (Ed. Unesp, 2005) e Villa-Lobos: 
processos composicionais  (Ed. Unicamp, 2009), além de diversos ar tigos em periódicos 

e revistas especializadas. Recentemente concluiu seu pós-doutorado na University of 
California Riverside, onde se dedicou à pesquisa sobre os quar tetos de cordas de Villa-
Lobos. Leciona Harmonia, Contraponto e Análise Musical no depar tamento de Música da 
Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo (ECA/USP). Tem par ticipado 
de congressos, simpósios e seminários no Brasil e no exterior. É idealizador e par ticipa 
da organização do ETAM (Encontro de Teoria e Análise Musical USP/UNESP/UNICAMP, 
2009, 2011 e 2013) e do Simpósio Internacional Villa-Lobos (USP, 2009 e 2012). Coordena 
o PAMVILLA (Perspectivas Analíticas para a Música de Villa-Lobos), grupo de pesquisa 
dedicado à investigação da obra villalobiana.

Rodolfo Coelho de Souza <rcoelho@usp.br>
Universidade de São Paulo – Ribeirão Preto
Professor Livre Docente do Departamento de Música da Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras da Universidade de São Paulo em Ribeirão Preto, onde coordena o Laboratório 
de Teoria e Análise Musical (Lateam). É Mestre em Musicologia (Escola de Comunicações 
e Artes da USP, 1994) e Doutor em Composição Musical (University of Texas at Austin, 
2000), tendo realizado pesquisas de pós-doutorado e, 2009 com Elliot Antokoletz e Russell 
Pinkston (University of Texas at Austin). Atua nas áreas de Musicologia Analítica, Composição 
e Tecnologia da Música, pesquisando sobre a música brasileira do romantismo e modernismo, 
teorias analíticas da música atonal e composição auxiliada por computadores. É autor de 
cerca de cinquenta trabalhos (capítulos e ar tigos) publicados em revistas acadêmicas e 
anais de congressos nacionais e internacionais. Tem mais de 60 composições,  a maioria 
delas publicadas por editoras do Brasil e do exterior, gravadas em CDs e executadas em 
importantes eventos nacionais e internacionais. Entre elas destacam-se “O Livro dos Sons” 
(2010, orquestra e sons eletrônicos), “Concerto para Computador e Orquestra” (2000) e 
“Tristes Trópicos” (1991, orquestra). É Editor da TeMA, eleito para o biênio 2015-2016. 



A sigla “TeMA” não representa somente a associação das duas disciplinas 
interconexas: Teoria Musical e Análise. Ela também sugere uma proposição 
a ser desenvolvida, qual seja: O incremento da pesquisa teórico-analítica no 
Brasil, de forma ampla e irrestrita, incluindo repertórios de todas as culturas, 
o aspecto formal e o crítico em abordagens hermenêuticas, cognitivas, 
sistemáticas e históricas, integrando as perspectivas do ouvinte, do compositor, 
do executante e do educador. Nesse amplo contexto, a TeMA deverá buscar 
a interlocução com os diversos campos do conhecimento, procurando 
corresponder às expectativas do mundo globalizado contemporâneo.”

Ilza Nogueira


